O poder da colaboração na (re)construção do conhecimento profissional docente: um estudo em contexto by Martins, Ana Paula Rodrigues Ferreira de Matos
  
 
Universidade de Aveiro 
Ano 2016 
Departamento de Educação e Psicologia 
Ana Paula Rodrigues 
Ferreira de Matos 
Martins 
 
O poder da colaboração na (re)construção do 
conhecimento profissional docente: um estudo em 
contexto 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Universidade de Aveiro 
Ano 2016 
Departamento de Educação e Psicologia 
Ana Paula Rodrigues 
Ferreira de Matos 
Martins 
 
 
O poder da colaboração na (re)construção do 
conhecimento profissional docente: um estudo em 
contexto  
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Supervisão, realizada 
sob a orientação científica da Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, 
Professora Associada do Departamento de Educação e Psicologia da 
Universidade de Aveiro 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho a todos os que me incentivaram para a realização desta 
importante etapa do meu percurso profissional, que me deram alento nos 
momentos difíceis e coragem para ultrapassar os obstáculos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
o júri   
 
presidente Professora Doutora Ana Carlota Teixeira de Vasconcelos Lloyd Braga 
Fernandes Tomaz,  
Professora Auxiliar, Universidade de Aveiro 
 
  
 
 Professora Doutora Maria de Fátima Carmona Simões da Paixão,  
Professora Coordenadora com Agregação, Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Castelo Branco 
 
  
 
 Professora Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade 
Professora Associada da Universidade de Aveiro (Orientadora) 
  
 
  
  
 
  
  
 
  
  
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
agradecimentos 
 
Esta dissertação só se tornou possível concretizar graças ao apoio 
incondicional e ao estímulo e motivação de várias pessoas que, ao longo de 
todo o percurso, sempre acreditaram na sua concretização. Assim, agradeço: 
 
À Prof.ª Doutora Ana Isabel Andrade enquanto orientadora desta dissertação, 
com quem foi um verdadeiro privilégio trabalhar. Por toda a sua dedicação e 
competência, por todo o seu profissionalismo, pela sua orientação exemplar, 
atenta, promotora da construção de conhecimento e determinante para a 
condução e elaboração deste estudo. Obrigada por me indicar alternativas 
sempre que o meu trajeto me levava para caminhos mais sinuosos, pelo seu 
espírito crítico, pela sua disponibilidade, pelo seu precioso auxílio nas diversas 
etapas da redação desta dissertação e, acima de tudo, pelo apoio humano. 
 
Às Doutoras Ana Isabel Andrade, Nilza Costa, Ana Carlota Tomáz e Dayse 
Neri de Souza pelo seu contributo para o meu conhecimento profissional, 
durante a realização da parte curricular deste mestrado. 
 
Às Doutoras Ana Isabel Andrade, Nilza Costa e Luciana Mesquita pela 
disponibilidade em serem formadoras na oficina de formação que este estudo 
envolveu.  
 
Ao meu marido, companheiro de todos os meus sonhos, pelo incentivo e 
apoio incondicional, que sempre acreditou que eu seria capaz de terminar 
este percurso. Obrigada pela compreensão por ter estado tantas vezes 
ausente, mesmo estando presente. 
 
Ao meu filho, pela atenção e tempo que não lhe disponibilizei, mas que 
sempre me apoiou e auxiliou. 
 
À minha mãe que sempre me apoiou e estimulou a concretizar este projeto. 
 
À Lara, companheira de todo este percurso, pelo apoio e palavras de 
incentivo para chegar ao fim. 
 
Às minhas restantes colegas de mestrado, parceiras desta caminhada, pelo 
seu companheirismo e amizade. 
 
Aos professores que integraram a oficina de formação e participaram neste 
estudo, pela disponibilidade, recetividade e apoio demonstrado. 
 
À Glória Trindade que me auxiliou, sempre que o Inglês me atormentou. 
 
Ao Henrique Coelho, Diretor da escola onde se realizou este estudo, por ter 
acreditado no projeto de formação: Observar, partilhar e construir, e tudo ter 
feito para que o mesmo se concretizasse. 
 
A todos os meus colegas, embora não nomeados, mas que, em distintos 
momentos, me apoiaram de uma ou outra forma. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
palavras-chave 
 
Colaboração, conhecimento profissional docente, culturas docentes, 
supervisão, supervisão colaborativa. 
resumo 
 
 
O estudo aqui apresentado tem como objetivo principal analisar perceções de 
professores de uma escola secundária portuguesa sobre o poder da 
colaboração na (re)construção do conhecimento profissional, tendo-se 
centrado fundamentalmente em duas temáticas: a colaboração e o 
conhecimento profissional docente. Procurou-se identificar quais as conceções 
de colaboração percecionadas pelos professores, bem como a influência que 
este tipo de relação colegial pode ter na construção do conhecimento 
profissional.  
Face ao problema em estudo e tendo em conta os objetivos definidos para a 
investigação, que envolveu um programa de formação, em contexto 
supervisivo, desenvolveu-se uma oficina de formação Observar, partilhar e 
construir: possibilidades de desenvolvimento profissional docente, que se 
realizou numa escola secundária e foi frequentada por seis professores que 
participaram neste estudo. 
Os dados da investigação foram obtidos em dois momentos: na fase inicial e 
na fase final da formação. Dada a natureza dos dados recolhidos, como forma 
de os  compreendermos e analisarmos, optámos por uma abordagem 
predominantemente de tipo qualitativo. O programa de formação contínua 
desenvolvido baseou-se numa conceção construtivista, através de dinâmicas 
de partilha, de fundamentação, de confronto, de reflexão e de (re)construção 
de crenças, tendo sido estimulada a prática da hétero supervisão através do 
processo colaborativo de observação de aulas. 
A análise comparativa dos dados permitiu chegar às seguintes conclusões: 
(1) As conceções iniciais dos formandos relativamente à colaboração 
eram muito semelhantes entre si e aproximavam-se da conceção de 
colaboração entendida como uma colaboração confortável. Os 
formandos não reconheciam grandes potencialidades na colaboração 
e na supervisão colaborativa como meios promotores da construção 
de conhecimento profissional;  
(2) Os resultados obtidos no final da formação indicam que o programa de 
formação implementado contribuiu para uma reconceptualização do 
conceito de colaboração, que passou a ser entendida como 
colaboração autêntica, tendo os formandos reconhecido as suas 
potencialidades na (re)construção do conhecimento profissional; 
(3) O estudo reforça o papel de uma formação  centralizada  na análise 
reflexiva sobre as práticas, num ambiente colaborativo e construtivista, 
na promoção de processos reflexivos conducentes à melhoria das 
práticas e conhecimento profissional, remetendo para a necessidade 
de conferir ao trabalho colaborativo um lugar de relevo na formação de 
professores. 
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abstract 
 
 
The main objective of this study is to analyze the perceptions of teachers of a 
Portuguese secondary school about the power of collaboration in the 
(re)construction of professional knowledge. Thus, it focused fundamentally on 
two themes: collaboration and teachers’ professional knowledge. 
The research tried to identify the concepts of collaboration perceived by 
teachers as well as the influence that this type of collegial relationship can have 
on the construction of professional knowledge. 
Considering the problem under study, and taking into account the objectives 
defined for the research, which involved a training program in a supervised 
context, a training workshop named Observe, share and construct: possibilities 
for professional teacher development was developed in a secondary school 
and was attended by six teachers who participated in this study. The data of 
the investigation were obtained in two moments: in the initial phase of the 
training and at the end of the training. Regarding the nature of the data 
collected, as a way of understanding and analyzing them, we opted for a 
predominantly qualitative approach. We emphasize that the continuous training 
program which was developed was based on a constructivist conception, 
through dynamics of sharing, grounding, confrontation, reflection and (re) 
construction of beliefs, and encouraged the practice of hetero-supervision 
through the collaborative process of class observation. 
The comparative analysis of the data allowed us to reach the following 
conclusions: 
(1) The trainees' initial conceptions of collaboration were very similar to 
each other and approached the concept of collaboration as a 
comfortable collaboration. The trainees did not recognize great 
potentialities in collaboration and collaborative supervision as 
promoters of the construction of professional knowledge; 
(2) The results obtained at the end of the training indicate that the 
implemented training program contributed to a re-conceptualization of 
the concept of collaboration, which started to be understood as 
authentic collaboration, and the trainees recognized their potential in 
(re) building professional knowledge; 
(3) The study reinforces the role of a training that is focused on reflective 
analysis of the practices, in a collaborative and constructivist 
environment, on the promotion of reflexive processes leading to the 
improvement of professional practices and knowledge, referring to the 
need to give collaborative work a prominent place in teacher training, in 
order to spread the importance of collaboration and collaborative 
supervision. 
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“(…) nunca se inicie um trabalho importante sem antes reflectir sobre o que se 
procura saber e a forma de o conseguir.” (Quivy & Campenhoudt, 1992, p. 20) 
 
 
A escolha de um tema de investigação é uma tarefa inquietante, sendo as possibilidades 
infinitas, mesmo que restritas à área da Supervisão. Bogdan e Biklen (1994) referem que é 
essencial que o tema seja importante e estimulante, afirmando mesmo que o investigador “sem um 
toque de paixão pode não ter fôlego suficiente para manter o esforço necessário à conclusão do 
trabalho ou limitar-se a realizar um trabalho banal.” (p. 86).  
A lecionarmos há quase três décadas, continuamos a sentir paixão pelo ensino e 
acreditamos que outros partilham connosco essa paixão, mas, tal como Day (2004), cremos que “a 
paixão pelo ensino é difícil de manter nas escolas e nos departamentos que não promovam o 
desenvolvimento profissional contínuo de todos os que neles trabalham, através, por exemplo, de 
esquemas de aconselhamento, da observação regular dos colegas, do diálogo acerca do ensino e da 
aprendizagem, de pesquisas sobre a prática para que possa haver uma compreensão e uma 
melhoria” (p. 200). É assim aconselhável que os professores se esforcem no sentido de se 
desenvolverem profissionalmente, melhorando o seu conhecimento profissional sendo que essa 
melhoria parece estar estreitamente ligada ao trabalho em sala de aula, 
 
"A formação de um professor não termina [...] no momento da sua 
profissionalização; pelo contrário, ela deve prosseguir, em continuidade, na 
chamada formação contínua. [...] a realidade supervisão não deve desaparecer, 
embora assuma novas formas. A auto-supervisão torna-se mais importante e a 
ajuda do supervisor - colega do grupo de disciplina, dos professores da mesma 
turma, do departamento curricular ou da escola, adquire uma nova dimensão." 
(Alarcão & Tavares, 2003, p. 113) 
 
Christopher Day, Isabel Alarcão, Maria do Céu Roldão, Bernardo Canha e José Tavares 
são apenas alguns de entre muitos que defendem a aprendizagem permanente e colaborativa, como 
potenciadora do desenvolvimento profissional dos professores. 
De acordo com Fortin, Vissandjée e Côté (1999), “qualquer investigação tem por ponto de 
partida uma situação considerada como problemática, isto é, que causa um mal estar, uma irritação, 
uma inquietação, e que, por consequência, exige uma explicação ou pelo menos uma melhor 
compreensão do fenómeno observado.” (p.48). Também esta investigação tem como ponto de 
partida um aspeto que consideramos merecedor de investigação para melhor compreensão do que 
acontece com os profissionais da educação e como catalisador para intervenção – a colaboração 
como alavanca do desenvolvimento profissional docente. 
Na escola, onde se contextualiza este estudo, o trabalho colaborativo parece ser prática 
instituída, tal como podemos reler no Relatório de Avaliação Externa “A coerência entre o ensino e 
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a avaliação é garantida sobretudo através de reuniões entre docentes e de um significativo trabalho 
colaborativo, que permite fomentar e aferir a articulação vertical e horizontal dos planos de estudo 
das diversas disciplinas, do cumprimento dos programas e das planificações, da articulação entre a 
avaliação diagnóstica, formativa e sumativa (realizada em conjunto pelos docentes) e da 
transparência dos processos de avaliação.” (Oliveira, Gerardo, & Rosa, 2014, p. 5). Aparentemente 
a colaboração resume-se à planificação de atividades e à elaboração de instrumentos de avaliação e 
raramente parece evoluir para a reflexão crítica e partilhada sobre práticas educativas potenciadoras 
de desenvolvimento profissional: “Embora sejam sobejamente reconhecidas as vantagens do 
trabalho colaborativo entre professores, na prática o essencial do trabalho docente continua a ser 
realizado individualmente.” (Roldão, 2007a, p. 24). Neste sentido, parece ser necessário incentivar 
e diversificar a prática do trabalho colaborativo e estimular os departamentos curriculares a 
funcionarem na lógica da reflexão partilhada propiciadora da melhoria das práticas pedagógicas e 
do desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional.  
 No encadeamento destas duas perspetivas, surge o tema desta investigação, onde a 
colaboração se assume como ponto central, numa perspetiva de construção de conhecimento sobre 
o seu contributo para o conhecimento profissional. 
 Trata-se de um estudo sobre O poder da colaboração na (re)construção do conhecimento 
profissional  pretendendo investigar a relação colaboração/conhecimento profissional, no contexto 
de uma escola secundária, no sentido de poder contribuir para o desenvolvimento profissional dos 
professores e da escola, como organização “aprendente” e “reflexiva”.(Alarcão, 1996, 2000, 2001) 
Partindo dos pressupostos enunciados, as questões norteadoras desta investigação foram as 
seguintes:  
• O que pensam os professores sobre colaboração? 
• O que é para os professores colaborar? 
• Que modalidades de colaboração conhecem?  
Que modalidades de colaboração experimentaram?  
• Que avaliação fazem da colaboração entre pares? 
• De que forma a observação colaborativa de aulas permite reconstruir o 
entendimento dos professores sobre colaboração? 
• Na perspetiva dos professores, qual o contributo de uma formação de carácter 
colaborativo para a construção do conhecimento profissional? 
O estudo que aqui apresentamos sustenta-se numa revisão da literatura existente neste 
domínio e em resultados de estudos empíricos já efetuados, tendo como suporte para a recolha de 
dados a realização de uma oficina de formação. O estudo empírico resulta da análise de um 
conjunto de documentos recolhidos ao longo da realização de uma oficina de formação, Observar, 
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partilhar e construir: possibilidades de desenvolvimento profissional docente, que decorreu entre 
outubro de 2014 e janeiro de 2015, vivenciada por um grupo de seis professores, com o objetivo de 
a investigadora compreender de que modo a colaboração entre pares permite (re)construir 
conhecimento profissional. O estudo encontra-se organizado em quatro grandes capítulos: o 
primeiro capítulo constitui o enquadramento teórico, tendo como finalidade sustentar esta 
investigação, através de uma revisão da literatura sobre as temáticas a abordar; no segundo capítulo 
apresentamos as opções metodológicas assumidas no decorrer desta investigação; o terceiro 
capítulo tem como propósito a apresentação dos dados recolhidos e a análise interpretativa dos 
mesmos; o quarto e último capítulo apresenta as principais conclusões do estudo, procurando 
salientar as suas limitações, bem como implicações para a investigação e supervisão de professores. 
Assim, no primeiro capítulo, o processo de sustentação desta investigação surge com a 
apresentação de uma resenha bibliográfica que procura elucidar a forma como diferentes 
investigadores explicam os fenómenos em estudo e as suas inter-relações. 
No segundo capítulo, que diz respeito à metodologia, damos a conhecer os procedimentos 
adotados para realizar o estudo. Apresentamos o problema de investigação, as questões e os 
objetivos que nortearam a realização do presente trabalho, mas também as características do 
contexto em que o estudo foi realizado e daqueles que nele participaram. São justificadas as opções 
metodológicas, apresentados os instrumentos utilizados na recolha de dados e explicitadas as 
técnicas utilizadas no tratamento e análise dos dados recolhidos. 
O terceiro capítulo é dedicado à análise e interpretação dos dados. A partir das opiniões dos 
professores participantes na nossa investigação, identificámos as suas conceções no que diz 
respeito à colaboração e ao conhecimento profissional em dois momentos distintos, no início e no 
final da oficina de formação. No final deste capítulo apresentamos uma breve síntese da 
interpretação que fizemos dos dados recolhidos. 
Por fim, no quarto capítulo, procuramos responder às nossas questões de investigação e 
apresentamos algumas reflexões suscitadas pela análise interpretativa dos dados, durante a 
realização deste estudo. Apresentamos também algumas implicações e considerações finais, ligadas 
à investigação e à formação de professores. 
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 Para sustentar uma investigação, é forçoso tomar conhecimento do que outros autores já 
disseram sobre o assunto, das conclusões a que chegaram e das limitações que encontraram. Assim, 
neste capítulo fazemos uma revisão da literatura sobre as temáticas que mais interessam à 
problemática do nosso estudo. Com esta revisão pretendemos clarificar os conceitos objeto da 
nossa investigação e a forma como se articulam numa perspetiva de fundamentar as nossas opções 
metodológicas, bem como de melhor ficarmos a conhecer como se articula a colaboração com a 
construção do conhecimento profissional, contribuindo para o aprofundamento desse processo. 
Para Cardoso, Alarcão, & Celorico (2010) conhecer é mesmo o grande objetivo da revisão da 
literatura. 
 
1. Colaboração: formas e contextos 
 
1.1.  A colaboração como alicerce do desenvolvimento profissional 
 
São inúmeros os autores que defendem o trabalho colaborativo como alicerce fundamental 
para o desenvolvimento profissional e organizacional: Hargreaves (1998), Day (2001), Lima 
(2002), Boavida e Ponte (2002), Roldão (2007a), entre outros. 
Vejamos então, para alguns autores, as vantagens do trabalho colaborativo. Para 
Hargreaves (1998) “a colaboração e a colegialidade são consideradas promotoras do crescimento 
profissional e do desenvolvimento das escolas” (p. 209), mas também fundamentais para “a 
implementação eficaz das reformas curriculares” (ibidem, p. 210), sendo por isso adequadas neste 
processo de adaptação à mudança, já que se tornam “plataformas significativas de políticas que 
procuram reestruturar as escolas a partir do exterior ou melhorá-las a partir do interior” (ibidem, p. 
211). 
Day (2001), apoiando-se nos trabalhos de vários autores (Rosenholtz, 1989; Mortimore et 
al., 1994; Purkey e Smith, 1982; Reynolds, 1988 e Hopkins,1996), refere que “a colaboração é um 
ingrediente essencial para o desenvolvimento dos professores e, consequentemente, para a melhoria 
da escola.” (p. 129)  
Lima (2002), apoiando-se numa extensa revisão da literatura desde o início da década de 
oitenta, deixa identificados, de forma bem clara, “os benefícios potenciais da interacção 
profissional nas escolas, tanto para o desenvolvimento profissional dos professores, como para o 
bem estar dos seus alunos.” (p.50). 
 Boavida e Ponte (2002) salientam as vantagens da colaboração, alegando que, ao juntarem-
se diversas pessoas com experiências, competências e perspetivas diversificadas, que interagem, 
dialogam e refletem em conjunto, com um objetivo comum, reúnem-se, só por si, mais energias e 
recursos, fortalecendo-se, assim, a determinação em agir. Com a colaboração é mais fácil 
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concretizar com êxito um dado trabalho, havendo um acréscimo de segurança para promover 
mudanças e iniciar inovações.  A colaboração permite a criação de sinergias que possibilitam uma 
capacidade de reflexão acrescida, um aumento das possibilidades de aprendizagem mútua e 
melhores condições para enfrentar com êxito, as incertezas e obstáculos que surgem. 
Roldão (2007a), para justificar a associação entre colaboração e conhecimento profissional, 
apoia-se na psicologia, na sociologia, na teoria das organizações e nos trabalhos de Lee e Judith 
Shulman (2004),  para defender que a formação contínua do professor requer  “reflexão colectiva, 
na análise e observação conjunta das situações concretas da acção docente para as discutir, na 
procura colaborativa de mais informação, geradora de novo conhecimento profissional” (p.26), ou 
seja, a colaboração está claramente associada “à melhoria do conhecimento profissional produzido 
e à maior eficácia do desempenho docente.” (ibidem, p. 26). 
Alarcão e Canha (2013), apoiando-se no estudo de doutoramento de Canha (2013), referem 
que “a colaboração entre professores das escolas e académicos gera condições de desenvolvimento 
destes profissionais em educação” o que “ poderá e deverá ter um efeito de contágio positivo em 
outros atores e planos no cenário educativo” (p. 45) 
Perante o exposto, torna-se clara a pertinência do tema central deste estudo que aqui 
apresentamos. Inúmeros estudos a nível internacional (Damiani, 2008; Fullan & Hargreaves, 2001; 
Hargreaves, 1998; Thurler & Perrenoud, 2005) e  a nível nacional (Alarcão & Canha, 2013; 
Boavida & Ponte, 2002; Forte, 2009; Lima, 2002; Roldão, 2007a)  demonstram a dificuldade da 
sua implementação nas escolas e algumas tentativas para a sua promoção. Também a nível da 
Universidade de Aveiro, este tem sido um tema frequentemente presente em diversas teses de 
mestrado ( Macedo, 2016; Pinheiro, 2012; Silva, 2010), doutoramento (Abelha, 2011; Canha, 2013; 
Neto-Mendes, 1999; Silva, 2016) e distintos trabalhos de investigação (Andrade et al., 2008; 
Andrade & Pinho, 2010), entre outros. No entanto, todos trabalhos atrás referidos apontam para a 
necessidade de se aprofundar a investigação sobre a temática da colaboração e a sua leitura 
conduziu-nos a um reconhecimento de que ainda há caminhos de investigação a percorrer. Por 
outro lado, importa  frisar a importância de estudarmos um caso – uma escola em particular – no 
sentido de conhecermos o que pensam e fazem os professores para a identificação de novas 
soluções que permitam que o trabalho docente seja mais potenciador da (re)construção do seu 
conhecimento profissional. 
 
1.2. Colaboração e cooperação 
 
Ao fazermos a revisão da literatura sobre a temática da colaboração, deparamo-nos com um 
problema imediato que tem a ver com a utilização dos termos cooperação e colaboração. A título 
de exemplo, poderemos referir as obras de Fullan e Hargreaves (2000; 2001) que não são mais que 
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a mesma obra com traduções e títulos diferentes (em português do Brasil e em português de 
Portugal, respetivamente). Na tradução de 2000, ao longo do texto, encontramos frequentemente a 
expressão culturas cooperativas ou culturas de cooperação, sendo que, na tradução de 2001, nos 
mesmos contextos, pode ler-se culturas colaborativas ou culturas de colaboração. Também em 
Perrenoud (2002) encontramos apenas o vocábulo cooperação, mas sendo esta uma edição 
portuguesa, e existindo em francês as palavras collaboration e coopération, acreditamos não ter 
sido problema de tradução, tanto mais que, em Thurler e Perrenoud (2005), acedido em língua 
francesa, encontramos o termo coopération no próprio título do artigo, embora, da leitura do 
mesmo se depreenda que o vocábulo é utilizado no sentido que atribuímos à palavra colaboração 
neste trabalho. Estamos assim certos que este não é um mero problema de tradução uma vez que 
vários são os autores que se preocupam em fazer a distinção entre estes conceitos tantas vezes tidos 
como sinónimos. 
Day (2001), tendo por base um trabalho de Sachs (1997), onde a investigadora escreve 
sobre as parcerias entre universidade-escola, distingue colaboração de cooperação, esclarecendo 
que a colaboração “envolve uma tomada de decisões conjunta e requer tempo, uma negociação 
cuidadosa, confiança e uma comunicação eficaz – ambas as partes são encaradas como 
aprendentes.” (p. 286). Na cooperação, para Day (2001) “não se questionam os limites dos papéis 
desempenhados nem as relações de poder, que permanecem inalterados, havendo uma 
aprendizagem mútua reduzida […], que pode ser mais do interesse daqueles que são, 
tradicionalmente, os detentores do conhecimento do que daqueles que não o possuem.” (p. 286). 
Boavida e Ponte (2002) consideram não ser de estranhar a utilização indiscriminada dos 
vocábulos colaboração e cooperação, atendendo ao facto de terem o mesmo prefixo (co), que 
significa ação conjunta. No entanto, a palavra cooperar deriva da palavra operare – operar, 
executar uma operação, fazer funcionar algo, de acordo com um plano previamente definido, 
podendo inclusivamente existir uma divisão de tarefas assentes em trabalho individual, enquanto a 
palavra colaborar deriva de laborare - trabalhar, produzir, desenvolver uma atividade para 
determinado fim. Colaborar pressupõe a realização de um trabalho conjunto, mobilizando os 
conhecimentos de todos e visando objetivos comuns, numa relação partilhada de 
complementaridade entre parceiros. 
Boavida e Ponte (2002) clarificam que existem inúmeras formas de colaboração, 
considerando haver legitimidade para tal e realçando de imediato que, no seu ponto de vista, a 
colaboração “não é um fim em si mesma mas sim um meio para atingir certos objectivos.” (p. 3). 
Procurando aproximar-se das noções de colaboração defendidas por Wagner (1997) e Day 
(1999), Boavida e Ponte (2002) consideram ser adequada a utilização do termo colaboração “nos 
casos em que diversos intervenientes trabalham conjuntamente, não numa relação hierárquica, mas 
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numa base de igualdade de modo a haver ajuda mútua e a atingirem objectivos que a todos 
beneficiem.” (p. 3).  
Lima (2002) também se preocupou com distinção entre cooperação e colaboração. Para 
este autor, ações de cooperação “não resultam necessariamente em benefícios mútuos” (p. 46), mas 
o resultado de uma ação colaborativa “beneficia todas as pessoas envolvidas.” (p. 46). 
Damiani (2008) também distingue os conceitos de colaboração e cooperação. Sustentando-
se em Torres, Alcântara e Irala, (2004), Damiani (2008) refere que “a colaboração pode ser 
entendida como uma filosofia de vida, enquanto que a cooperação seria vista como uma interação 
projetada para facilitar a realização de um objetivo ou produto final.” (p. 215). 
Num curto, mas interessante artigo de Maria do Céu Roldão (2006), a autora deixa claro o 
que considera ser ou não ser trabalho colaborativo. Para esta autora, a generalidade dos professores 
considera, convictamente, que colabora com os colegas uma vez que mantem com os congéneres 
uma sã relação de cordialidade, de diálogo sobre os seus alunos e/ou sobre a escola, troca ideias, 
partilha materiais, etc., deixando aqui implícita a ideia de cooperação. Para esta autora, 
colaboração é muito mais do que este tipo de comportamentos.  
Também Silva (2016), ao fazer uma exaustiva investigação nos normativos legais 
relacionados com o sistema de ensino português, no sentido de analisar qual o lugar da colaboração 
no sistema educativo, se deparou com o uso indiscriminado das palavras colaboração e 
cooperação, inclusivamente no mesmo documento normativo. A este propósito, salientamos que 
Alarcão e Canha (2013) referem que a utilização frequente do vocábulo colaboração, sem que 
esteja explícito o significado que lhe é atribuído “pode dar origem a ambiguidades e equívocos” (p. 
40).  
No sentido de contribuirmos para a clarificação destes dois conceitos, apresentamos de 
seguida um quadro, onde procuramos sintetizar as características da cooperação e da colaboração, 
ao mesmo tempo que mostramos as suas diferenças.  
Quadro 1 – Cooperação e colaboração 
 
Características da cooperação Características da colaboração 
• Desiguais relações de poder. 
• Execução de tarefas tendo por base 
uma relação hierárquica. 
• Divisão de responsabilidades. 
• Existência de líderes. 
• Nem todos beneficiam por igual. 
• Aprendizagem reduzida 
• Interação projetada para facilitar a 
realização de um objetivo ou produto 
final. 
 
 
• Trabalho conjunto que tem por base a igualdade. 
• Mobilização permanente dos conhecimentos de 
todos. 
• Relação partilhada de complementaridade entre 
parceiros. 
• Liderança compartida. 
• Todos são encarados como aprendentes. 
• Tomada conjunta de decisões. 
• Todos beneficiam. 
• Pressupõe ajuda mútua. 
• Atuação conjunta tendo em vista a prossecução de 
finalidades comuns. 
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Da análise deste quadro, parece poder concluir-se que é o grau de autonomia do grupo, 
para estabelecer as suas metas e o seu sistema de trabalho, que assinala claramente a diferença 
entre cooperação e colaboração. A colaboração exige grande partilha e interação entre todos os 
participantes de uma mesma atividade, tendo sempre por base o estabelecimento de relações de 
igualdade, enquanto a cooperação surge apenas como uma execução conjunta de tarefas de 
participantes que poderão não ter os mesmos objetivos a atingir, nem o mesmo grau de 
envolvimento. 
Estamos no entanto conscientes, de que, na prática, muitas vezes a distinção entre 
cooperação e colaboração é difícil, o que leva alguns autores a utilizarem os dois termos 
indistintamente (ver, por exemplo, Hernández, 2005), já que é frequente muitos projetos moverem-
se entre ambas as realidades. Por vezes, os projetos têm início com pendor cooperativo e evoluem 
para projetos de pendor colaborativo.  
No contexto concreto da nossa investigação, interessa-nos perceber como interagem entre 
si os professores: Serão colaborativos ou apenas cooperativos? Quais as relações colegiais 
dominantes? As suas interações favorecem os processos de reflexão ou, pelo contrário, inibem a 
sua existência? Por outras palavras, interessa-nos conhecer algumas características da cultura 
escolar, pelo que de seguida, iremos tentar compreender o estado da arte, no que diz respeito às 
culturas de ensino. 
 
1.3.  Culturas de ensino 
 
“As culturas do ensino ajudam a conferir sentido, apoio e identidade aos professores e 
ao seu trabalho. Fisicamente, os docentes estão frequentemente sós nas suas salas de aula, sem a 
companhia de outros adultos. Psicologicamente, nunca o estão. Aquilo que fazem, em termos de 
estilos e estratégias de sala de aula, é afectado fortemente pelas perspectivas e orientações dos 
colegas com os quais trabalham presentemente ou trabalharam no passado. […] as culturas dos 
professores, as suas relações com os seus colegas, figuram entre os aspectos mais significativos 
da sua vida e do seu trabalho.” (Hargreaves, 1998, p. 186) 
 
Ao iniciarmos este subcapítulo pareceu-nos pertinente começarmos por tentar clarificar o 
conceito de cultura. Hargreaves (1998), Caria (2000), Hargreaves, Earl e Ryan (2001) e Lima 
(2002) fazem uma exaustiva revisão da literatura sobre as culturas docentes, o que nos permitiu 
entender a cultura dos professores como um conjunto de princípios, valores e crenças que são 
partilhados no quotidiano vivenciado de um grupo, nas suas práticas, sendo essa partilha que faz 
com que cada um dos membros do grupo se sinta como fazendo parte integrante do mesmo, mas 
simultaneamente, é também essa partilha de princípios, valores e crenças que permite ir 
(re)construindo a cultura dos professores. 
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Para Hargreaves (1998), “as culturas do ensino compreendem as crenças, valores, hábitos e 
formas assumidas de fazer as coisas em comunidades de professores […]. A cultura transmite […] 
as soluções historicamente geradas e coletivamente partilhadas de uma comunidade.” (p. 185), 
estando aqui patente que as culturas de ensino influenciam o trabalho dos professores e, 
consequentemente, a construção desse mesmo conhecimento profissional. 
Caria (2000) carateriza a cultura dos professores com base em quatro elementos: “uma 
memória local, uma aprendizagem, um quotidiano e uma reflexividade em contexto” (p. 199), 
considerando que “a cultura é uma forma coletiva de operar no quotidiano que actualiza de modo 
implícito, em contexto e conjuntamente, a acção social, face às transformações que envolvem e 
influenciam o local” (ibidem, p. 199). Parece-nos pertinente o facto de este autor considerar a 
reflexividade em contexto como sendo um elemento essencial da cultura dos professores, facto esse 
a que nos voltaremos a referir mais à frente. 
Hernández (2005), sustentando-se no trabalho de Pérez Gómez, 1998, considera que a 
cultura escolar se manifesta através de “ritos, costumbres, formas de organizar el espácio y el 
tiempo, consensos no discutidos, ideas omnipresentes, expectativas no cuestionadas, interesses 
inconfesables, códigos aprendidos y reproducidos de forma mecánica, guiones sobreentendidos y 
otros elementos de decisiva influencia socializadora y educativa” (p.77). Para esta autora, a cultura 
escolar é considerada como a forma habitual e nunca questionada de atuar e de estabelecer 
interações. 
Hargreaves, Earl e Ryan (2001) entendem a cultura “como o conteúdo de uma série de 
normas, valores e crenças partilhados por membros de uma organização e a forma dos padrões de 
relacionamento entre estes membros.” (p. 38)1. Nesta clarificação do conceito, fica patente que a 
cultura tem simultaneamente conteúdo e forma. Num trabalho anterior, Hargreaves (1998) tinha 
clarificado o que entende relativamente a estes dois aspetos da cultura dos professores. Para este 
autor, o conteúdo “consiste nas atitudes substantivas, valores, crenças, hábitos, pressupostos e 
formas assumidas de fazer as coisas” (p. 186), sendo construído pelos próprios professores, tendo 
em consideração o que pensam, dizem e fazem. (Hargreaves et al., 2001). A forma “consiste nos 
padrões característicos de relacionamento e nas formas de associação entre os membros destas 
culturas” (Hargreaves, 1998, p.186), ou seja, “consiste nos padrões de relacionamento entre os 
membros da cultura” (Hargreaves et al., 2001, p. 38). Hargreaves (1998) salienta ainda que a forma 
da cultura dos professores é mutável ao longo do tempo, sendo que esta mudança pode ter reflexo 
nas mudanças de conteúdo das culturas dos professores e, consequentemente, na mudança 
educativa e no desenvolvimento dos docentes.  
                                                          
1
 Itálico, da nossa autoria. 
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Lima (2002) entende que as culturas dos professores “deverão ser perspetivadas não apenas 
em termos de conhecimento, de valores, de crenças ou de concepções, mas também de 
comportamentos e de práticas. Fazer e agir é culturalmente tão significativo com sentir ou pensar.” 
(p. 20). Nesta conceção de cultura dos professores subentende-se também a perspetiva de 
Hargreaves (1998), no que respeita ao conteúdo e à forma. Lima (2002) refere mesmo que “se 
quisermos obter um quadro rigoroso das diferenças culturais existentes no ensino, devemos […] 
centrar a nossa atenção nos próprios professores, na forma como se vêem a si e aos seus pares e 
como se relacionam com eles.” (p. 23). Será ainda de salientar que este autor clarifica que as 
culturas dos professores diferem de escola para escola e também dentro da própria escola, sendo 
por isso extremamente difícil para uma escola conseguir saber qual é a sua cultura. 
No estudo que aqui apresentamos interessa-nos aprofundar o conhecimento tanto no que 
respeita ao conteúdo quanto à forma da cultura escolar. Interessa-nos o conteúdo, porque 
consideramos fundamental conhecer o que os professores pensam, as suas crenças, os seus 
sentimentos, o que dizem e o que fazem, enquanto elementos construtores do seu conhecimento 
profissional. Para além deste aspeto, interessa-nos também a forma da cultura escolar, uma vez que 
a análise das interações entre docentes no seu local de trabalho, a forma como interagem com os 
seus pares, pode ser ou não potenciadora da reflexão e da (re)construção do seu conhecimento 
profissional. Tendo em consideração as recomendações de Lima (2002), no trabalho que aqui 
apresentamos, procuramos com este estudo, fazer uma investigação combinando o estudo do 
conteúdo com o da forma, tendo em vista a compreensão sistemática da cultura de ensino 
evidenciada, A importância da compreensão das culturas escolares é também salientada por 
Hargreaves (1998), para se “entender muitos dos limites e das possibilidades de desenvolvimento 
dos docentes e da mudança educativa.” (p. 187).  
Andy Hargreaves (1998) distingue quatro culturas docentes: o individualismo, a 
balcanização, a colegialidade artificial e a colaboração, que passamos a apresentar.  
 
1.3.1. O individualismo 
 
São muitos os que afirmam ser o individualismo uma das marcas da profissão docente, 
ainda muita enraizada nas escolas, tais como Hargreaves (1998, 2003), Fullan e Hargreaves (2001), 
Day (2001), Hargreaves et al. (2001), Perrenoud (2002), Marcelo (2009a), Neto-Mendes (1999). 
Perrenoud (2002) escreve mesmo ser possível “ensinar vinte anos ao lado de um colega sem nunca 
ter falado com ele sobre pedagogia e sem saber mais sobre as suas práticas do que simples 
rumores.” (p. 96). Neste sentido, Marcelo (2009a) afirma que os professores assumem sozinhos a 
tarefa de ensinar, e que são poucos os sujeitos que no exercício das suas profissões estejam 
submetidos a tal isolamento. 
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Todos nós, professores realizámos e realizamos inúmeras tarefas isoladamente e múltiplas 
são as razões que nos podem levar a trabalhar de forma individual: “ A maior parte dos professores 
continua a ensinar a sós, por detrás de portas fechadas, num ambiente auto-contido e isolado das 
suas salas de aula.” (Hargreaves, 1998, p. 187). Importa então revisarmos o que dizem os principais 
autores sobre a cultura do individualismo e sobre as causas para tal isolamento. Em Neto-Mendes 
(1999), encontramos explicitadas três formas de individualismo de professores: o individualismo 
compulsivo, o defensivo e o programático, que Hargreaves (1998), identificou como 
individualismo constrangido, individualismo estratégico e individualismo eletivo. 
O individualismo compulsivo resulta da “situação em que o professor se vê remetido a 
situações de isolamento que ultrapassam a sua esfera de decisão” (Neto-Mendes, 1999, p. 208). 
Efetivamente, dia após dia, aula após aula, o toque de campainha encaminha o professor para a sua 
sala de aula, onde, na maioria das vezes, fica isolado dos seus pares e apenas tem a possibilidade de 
interagir com os seus alunos. As cargas horárias a que todos estão sujeitos impedem-nos 
frequentemente de agir de outra forma, mesmo que seja esse o seu desejo. Para Hargreaves (1998), 
sustentando-se em Flinders, 1988, este é o chamado “individualismo constrangido”, sendo que “tal 
individualismo é visto como um resultado do isolamento enquanto facto físico, embutido na 
arquitectura tradicional das escolas e nas configurações celulares da organização separada das salas 
de aula.” (p. 191). 
Em síntese, o individualismo constrangido/compulsivo resulta de um qualquer tipo de 
constrangimento, quer de natureza física (por exemplo, a indisponibilidade de espaços para o 
trabalho colaborativo), quer de natureza organizacional (por exemplo, horários incompatíveis). 
O individualismo defensivo resulta “de opções dos professores face às pressões quotidianas 
do ambiente de trabalho” (Neto-Mendes, 1999, p. 208). O autor refere que, nesta modalidade de 
individualismo, “um dos comportamentos típicos à adesão voluntarista dos professores ao seu 
trabalho na sala de aula (só me interessam os meus alunos)” (ibidem, p. 209) e aponta ainda um 
elevado número de outros motivos, causadores deste individualismo defensivo: “a escassez ou 
baixa qualidade dos espaços destinados ao trabalho colectivo dos adultos, dificuldades horárias 
[…], mobilidade docente […], local de trabalho afastado do lugar de residência […] (ibidem, p. 
210). Este individualismo defensivo é por vezes observável quando os professores não manifestam 
qualquer interesse em desempenhar tarefas colaborativamente, alegando a falta de tempo e a maior 
rapidez na execução da tarefa quando o fazem de forma isolada. Hargreaves (1998) considera esta 
forma de individualismo como “individualismo estratégico”, salientando que, nesta forma de 
individualismo, os professores se concentram nas suas salas de aula, “perseguindo padrões de 
exigência exageradamente elevados e programas de trabalho infinitos” (p. 193). 
Resumindo, o individualismo defensivo/estratégico resulta de uma opção do professor que 
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se socorre de inúmeros argumentos para se defender estrategicamente de trabalhar com os seus 
pares (por exemplo, argumentando maior eficácia do trabalho individual). 
O individualismo programático “decorre de uma opção reflectida pelo professor, […] 
apoiada num sistema de princípios de natureza filosófica, ideológica, religiosa ou pedagógica.” 
(Neto-Mendes, 1999, p. 210). Este individualismo programático é por vezes observável, quando 
verificamos que os professores, mesmo na sala de professores, num ambiente descontraído, se 
isolam e não estabelecem diálogo fácil com nenhum dos colegas. Para Hargreaves (1998) este é o 
“individualismo electivo” e está muito relacionado com a opção pelo trabalho solitário ligado a 
temas como “o cuidado pessoal, a individualidade e a solidão.” (p. 194), resultando de uma forma 
preferida de se estar e agir profissionalmente, deriva do gosto do professor pelo trabalho individual. 
Em suma, o individualismo programático/eletivo tem a ver com a pessoalidade do próprio 
professor, que opta por se isolar voluntariamente. Só interage com os seus pares em ambientes 
formais que exigem essa interação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Formas de individualismo (adapt. de Neto-Mendes,1999 e Hargreaves, 1998) 
 
Nos últimos anos o individualismo docente tem sido sempre conotado de forma negativa e 
vários investigadores têm assumido essa posição, existindo outros que têm procurado compreender 
esta cultura docente e realçar não só os seus aspetos negativos mas também os aspetos positivos 
que dela podem decorrer. A este propósito, Neto-Mendes (1999) afirma: “O individualismo 
docente é um dos traços que mais tinta tem feito correr e provavelmente um dos mais 
incompreendidos, o que faz dele também uma razoável fonte de equívocos.” (p. 203). Também 
Hargreaves (1998) tinha já considerado uma verdadeira heresia apontar-se o individualismo como 
fortemente limitador do desenvolvimento profissional, organizacional ou da mudança educativa. 
Para muitos autores, esta cultura docente, marcada pelo isolamento dos professores, 
condiciona fortemente a (re)construção do seu conhecimento profissional, uma vez que limita o 
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acesso a novas ideias, ao feedback construtivo, à reflexão conjunta e potencia o conservadorismo, 
sendo por isso conotada negativamente. Se procurarmos sintetizar o que tem sido dito 
relativamente aos aspetos negativos da cultura do individualismo, inúmeras são as referências que 
encontramos. 
Hargreaves (1998), referenciando o trabalho de David Hargreaves (1982), refere que os 
professores procuram o isolamento porque “não gostam de ser observados, e ainda menos 
avaliados, porque receiam as críticas que podem acompanhar tal avaliação.” (p. 188), 
acrescentando ainda que o isolamento não surge por motivos dignos, relacionados com a autonomia 
do professor, mas de uma forma perfeitamente racional e intencional. Ou seja, para estes autores, 
parece que este individualismo intencional é resultado de uma falta de confiança dos professores no 
seu próprio trabalho e, em consequência disso, de não gostarem de se expor. 
 Neto-Mendes (1999), apoiando-se em Hargreaves (1993), refere que “o individualismo 
docente, decorrente da constatação de que os professores leccionam e planificam de forma isolada, 
está negativamente conotado sendo considerado organizacionalmente indesejável, inibidor do 
desenvolvimento profissional dos professores” (p. 204). 
Fullan e Hargreaves (2001), sustentando-se nos trabalhos de Lortie, (1975), referem que o 
“isolamento profissional dos professores limita o seu acesso a novas ideias e melhores soluções” 
(p. 21) e potencia a “resistência à inovação no ensino” (ibidem, p. 22). Estes autores acrescentam 
ainda que o “isolamento também os impede de obterem um feedback claro e significativo sobre a 
validade e a eficácia daquilo que fazem.” (p. 73). Por conseguinte, “quaisquer que sejam as coisas 
maravilhosas que os professores possam fazer, ninguém dará por elas e quaisquer que sejam as 
más, ninguém as corrigirá.” (Fullan & Hargreaves, 2001, p. 29). Fullan e Hargreaves (2001) 
consideram que o isolamento dos professores institucionaliza o conservadorismo uma vez que 
limita “o crescimento e o aperfeiçoamento de forma decisiva, pois restringem o acesso às ideias e 
práticas que poderiam sugerir formas mais adequadas de proceder.” (p. 75) daí defenderem que 
vale a pena lutar  para restringir esta cultura docente. 
Day (2001), apoiando-se nos trabalhos de vários investigadores (Rosenholtz, 1989; D. 
Hargreaves, 1982, Lortie, 1975; Ashton e Webb, 1986), menciona que o individualismo dos 
professores impede-os “de dar feedback uns aos outros” (p. 128), além de promover uma 
“autonomia irresponsável” (ibidem, p. 128) e de os isolar das críticas. Para Day (2001), quando a 
cultura do individualismo for inibidora da partilha do conhecimento e do saber-fazer profissional, 
“então, pouco há a esperar do desenvolvimento profissional contínuo.” (p. 129).  
Marcelo (2009a), citando David Hargreaves, (1999), a propósito do isolamento dos 
professores afirma que os professores “ignoram o conhecimento que existe entre eles; portanto, não 
podem partilhar e construir sobre esse conhecimento.” (p. 122), salientando assim as implicações 
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do isolamento docente no conhecimento e desenvolvimento profissional e organizacional. Marcelo 
(2009a) destaca ainda que, em resultado do isolamento docente, “a falta de hábito analítico leva a 
uma evidente imobilização profissional: se não revisamos o que fazemos, se não o subtemos a 
julgamento, não avançamos.” (p. 125). Também Roldão (2014) argumenta que o isolamento dos 
professores “impede a desocultação de dificuldades e potencialidades da ação do professor, bem 
como inviabiliza ou esbate a clarificação de lacunas ou campos novos do conhecimento a 
carecerem de ser trabalhados” (p. 37) 
Marcelo (2009a) destaca também as implicações do isolamento docente nas práticas de 
ensino e, consequentemente, nos próprios alunos, referindo que estes docentes poderão 
“desenvolver um ensino que vem claramente frustrar o direito de aprender dos alunos.” (p. 125). 
Idêntica opinião é defendida por Formosinho e Machado (2015), ao afirmarem que a permanência 
nas escolas de uma pedagogia transmissiva resulta do desempenho solitário do professor e acaba 
por originar “a impermeabilidade da escola a pedagogias alternativas” (p. 105).  
Na ótica dos autores anteriormente referidos, verifica-se, então, o forte cariz negativo que 
tem sido imposto à cultura do individualismo, fundamentalmente porque “tem vindo a ser 
associado a práticas más e fracas, a deficiências dos professores e a coisas que necessitam de ser 
mudadas” (Hargreaves, 1998, p. 192), e também porque, no entanto, vários autores destacam 
também aspetos positivos que importa referir.  
Hargreaves (1998) considera que, ao procuramos acabar com o privatismo da profissão 
docente, podemos estar a “restringir-lhes as oportunidades de disfrutarem da solidão.” (p. 203) e 
acontece que, para muitos professores, são estes momentos de solidão que lhes possibilitam maior 
criatividade na preparação de aulas ou na reflexão sobre as suas práticas. 
Fullan e Hargreaves (2001) salientam que, ao procuramos eliminar o individualismo 
docente, deveremos procurar não eliminar a individualidade, porque esta “continua a ser a chave da 
renovação pessoal que, por sua vez, constitui a base da renovação colectiva.” (p. 81). 
Marcelo (2009a), baseando-se nos trabalhos de Bird e Little (1986), refere que o 
isolamento facilita a criatividade individual e liberta os professores das dificuldades associadas ao 
trabalho colaborativo. 
A permanência da cultura do individualismo tem vindo a ser encarada como um obstáculo 
à mudança, como é referido por Lima (2000, 2002), e, em contrapartida, a colaboração tem sido 
apontada como essencial para o desenvolvimento profissional dos professores e para o 
desenvolvimento organizacional, tal como refere Day (2001), sustentado em diversos autores dos 
quais destacamos Rosenholtz (1989), Mortimore et al. (1994) e Nias et al.(1989). Também na 
literatura portuguesa encontramos idêntica posição, como, por exemplo, em Boavida e Ponte 
(2002), Roldão (2006, 2007a), Canha (2013) e Alarcão e Canha (2013). 
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Nestas últimas páginas, procuramos clarificar o que se entende por cultura do 
individualismo, apresentando o conceito segundo autores de referência, bem como os 
inconvenientes resultantes desta cultura docente. Verificamos também que a cultura do 
individualismo não se traduz apenas em aspetos negativos uma vez que também apresenta algumas 
potencialidades. Os opositores às culturas do individualismo, habitualmente, procuram enaltecer 
outras culturas docentes, culturas essas que passamos a apresentar. 
 
1.3.2. A balcanização 
 
 A cultura balcanizada é outra forma de cultura dos professores. Nesta cultura, os 
professores não se isolam completamente, mas têm tendência a trabalhar em pequenos grupos, 
normalmente coincidentes com as suas áreas disciplinares. Com base no trabalho de Hargreaves 
(1994), Neto-Mendes (1999) apresenta quatro características fundamentais das culturas 
balcanizadas: 
 “Fraca permeabilidade” – existe um verdadeiro isolamento entre as diferentes áreas 
disciplinares. A pertença simultânea a vários grupos não é usual nem é incentivada. A 
aprendizagem profissional é praticamente estanque dentro de cada área; 
 “Fidelização elevada” – os professores veem-se a si próprios como professores de uma área 
disciplinar e é assim que se autodenominam; 
 “Identificação pessoal” – salvo raras exceções, há uma ligação muito especial entre os 
elementos de cada área disciplinar; 
 “natureza política” – o trabalho dos professores das diferentes áreas disciplinares não é 
valorizado da mesma forma (pp.221-223). 
 
Figura 2 - Modelo de estrutura balcanizada (adapt. de Neto-Mendes, 1999, p. 221) 
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 Fullan e Hargreaves (2000) reforçam esta ideia de balcanização, caracterizando-a como 
“uma cultura composta por grupos separados e, por vezes, competitivos, lutando por posições e por 
supremacia, tal como estados independentes, com poucas conexões.” (p. 71). Pelas suas 
características, segundo estes autores, a balcanização pode levar à existência de grupos 
diferenciados na escola, com diferentes visões relativamente ao estilo de ensinar, à disciplina ou ao 
currículo e, como tal, podem seguir caminhos diferentes comprometendo todo o desenvolvimento 
de uma escola. Também Hargreaves (1998) tinha já referido que,  nas culturas balcanizada, “o todo 
é menos do que a soma das suas partes!” (p. 255), deixando implícito que dificilmente este tipo de 
culturas pode contribuir para o desenvolvimento profissional e organizacional. 
 A balcanização, segundo Day (2001), provoca separações e como tal “tende a colocar 
problemas aos professores que desejam ampliar o seu conhecimento de ensino e da aprendizagem 
para além das tradições e das normas que informam o seu grupo disciplinar” (p. 129). Para Day 
(2001), esta cultura escolar também acarreta problemas aos diretores das escolas quando estes 
pretendem promover, nos seus estabelecimentos de ensino, uma visão mais alargada de 
profissionalismo docente. 
 
1.3.3. A colegialidade artificial 
 
 Hargreaves (1998) carateriza a colegialidade artificial como uma cultura colaborativa que é 
imposta administrativamente aos professores, definindo-a em conjunto com Michael Fullan como 
“um conjunto de procedimentos formais e burocráticos específicos, destinados a aumentar a 
atenção dada à planificação em grupo e à consulta entre colegas, bem como outras formas de 
trabalho em conjunto” (Fullan & Hargreaves, 2001, p. 103).  
 Segundo Hargreaves (1998), a colegialidade artificial é: 
 “Regulada administrativamente”, uma vez que o trabalho conjunto dos professores é 
imposto e não nasce da sua iniciativa; 
 “Compulsiva”, tendo em conta que o trabalho conjunto é imposto; 
 “Orientada para a implementação”, uma vez que o trabalho conjunto é imposto para 
implementar as ordens de alguém hierarquicamente superior; 
 Fixa “no tempo e no espaço”, quando se tenta assegurar a cooperação através de uma 
agenda pré-definida; 
 Previsível, tendo em conta que “a colegialidade artificial constitui uma simulação 
administrativa segura da colaboração” (pp. 219-220). 
 Verificamos, então, que esta forma de cultura docente tem um carácter compulsivo, não 
voluntário e previsível. Os professores não se encontram quando assim o desejam, mas quando os 
outros assim o decidem.  
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 Duas das principais consequências da colegialidade artificial são, para Hargreaves (1998), 
a inflexibilidade e a ineficiência. As relações de trabalho são forçadas, impostas pela administração 
e não são desejadas nem valorizadas pelos docentes. A colegialidade artificial poderá no entanto 
ser útil como fase prévia na preparação de relações colaborativas mais sólidas e duradouras entre os 
docentes, uma vez que as culturas colaborativas não surgem por si próprias (Fullan & Hargreaves, 
2001). 
 
1.3.4. A colaboração 
 
 À palavra colaboração, mesmo em linguagem comum, são atribuídos frequentemente 
significados diferentes. O sentido da colaboração depende do contexto em que a palavra é usada e 
dos sujeitos que a usam. De igual modo, na literatura sobre investigação em educação o termo 
colaboração é utilizado em diferentes circunstâncias com significados nem sempre coincidentes. 
Dos muitos investigadores que se têm debruçado sobre este tema, revisitemos algumas conceções 
de colaboração. 
 Para Hargreaves (1998), as culturas colaborativas caracterizam-se por ser espontâneas, 
voluntárias, orientadas para o desenvolvimento, difundidas no tempo e no espaço e imprevisíveis. 
No mesmo sentido, e sustentando-se nos trabalhos de Hargreaves, (1991, 1994), Neto-Mendes 
(1999) carateriza sumariamente estas culturas, como sendo: 
 espontâneas – quando resultam da iniciativa dos professores, podendo fruir ou não 
de algumas facilidades e apoios da  direção da escola; 
 voluntárias – quando os professores colaboram entre si apenas por acreditarem nas 
vantagens do trabalho colaborativo mas sem que sejam a isso coagidos; 
 orientadas para o desenvolvimento de projetos – quando os professores se 
empenham no desenvolvimento de um projeto, cuja implementação  pode ter sido 
da sua própria iniciativa; 
 omnipresentes – não sendo programadas, estão sempre presentes, muitas vezes 
informalmente; 
 imprevisíveis – quando o processo é valorizado em detrimento dos resultados. 
Boavida e Ponte (2002) clarificam que existem inúmeras formas de colaboração, 
considerando haver legitimidade para tal e realçando de imediato que, no seu ponto de vista, a 
colaboração “não é um fim em si mesma mas sim um meio para atingir certos objectivos.” (p. 3), 
ou seja, há algo que motiva a existência da colaboração, alcançar algo ou resolver um problema. 
Para Roldão (2006), o trabalho colaborativo pressupõe uma atuação conjunta para 
compreender uma situação problemática, para encontrar soluções para a sua resolução, para 
diagnosticar erros, para retificar soluções, mobilizando permanentemente o conhecimento de todos 
23 
os participantes e, simultaneamente, responsabilizando-os pelas suas falhas ou pelos seus sucessos. 
Mais tarde, num outro artigo sobre colaboração, Roldão (2007a) sintetiza estas características 
apresentando o trabalho colaborativo como sendo “um processo de trabalho articulado e pensado 
em conjunto, que permite alcançar melhor os resultados visados, com base no enriquecimento 
trazido pela interacção dinâmica de vários saberes específicos e de vários processos cognitivos em 
colaboração” (p. 27). Canha (2013) aproxima-se do conceito apresentado por Roldão (2007a) e 
carateriza a colaboração “como um instrumento que promove o desenvolvimento, como um 
processo de construção de conhecimento pela investigação, logo de aprendizagem, e também como 
uma atitude de aproximação construtiva” (p. 65) e, para clarificar o conceito, recorre à definição 
que produziu em conjunto com Isabel Alarcão, onde a colaboração é considerada como uma 
“relação partilhada de complementaridade entre parceiros, na prossecução de finalidades comuns e 
com benefícios mútuos” (Canha e Alarcão, 2004b in Canha, 2013, p. 65). 
Alarcão e Canha (2013) salientam um elemento que consideram nuclear na noção de 
colaboração – “a distribuição do poder entre os participantes em grupos colaborativos” (p. 44), 
entendida esta distribuição de poder como uma distribuição equitativa no que respeita ao poder de 
tomada de decisões relativamente às actividades em que o grupo está a trabalhar 
colaborativamente. 
Para Alarcão e Canha (2013), a colaboração é entendida “em três dimensões que se inter-
relacionam.” (p.  45). Nesta perspetiva, a colaboração pode ser entendida como “um instrumento ao 
serviço do desenvolvimento”, “um processo de realização” e “uma atitude de abertura” (ibidem, p. 
45 - 48).  
   
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Representação do conceito de colaboração (Alarcão e Canha, 2013) 
De acordo com Alarcão e Canha (2013), a colaboração é entendida como instrumento ao 
serviço do desenvolvimento profissional e organizacional, na medida em que a colaboração está 
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ligada a todo um sistema relacional entre os envolvidos no processo colaborativo, estabelecendo 
entre si relações equitativas de partilha, construtoras de conhecimento e, consequentemente, 
promotoras de desenvolvimento. A colaboração é também entendida como um processo de 
realização, uma vez que, quando se forma um grupo de trabalho, as pessoas a que ele pertencem 
têm sempre em vista atingirem algo, sendo necessário planear e programar as atividades que lhes 
permitam concretizar esse propósito, numa relação colaborativa. Mas para que esta seja 
verdadeiramente efetiva é necessário que os vários intervenientes assumam a partilha de 
responsabilidades de forma equilibrada independentemente da posição hierárquica de cada um. 
Este processo exige alguma convergência de ideias, não obrigatoriamente iguais, até porque “a 
diversidade enriquece” (p. 48) e faculta benefícios a todos os participantes. Este conceito de 
colaboração, defendido por estes investigadores, assenta também numa atitude de abertura. Esta 
atitude de abertura implica saber ouvir o outro, confiar nele e nos seus conhecimentos e 
experiências, confiar que ambos são mais do que a simples soma das partes, sendo assim possível 
atingirem juntos o que cada um, individualmente, nunca poderia atingir. 
 
Ao longo das últimas páginas, embora as vantagens do trabalho colaborativo tenham sido 
enaltecidas, não pretendemos valorizá-lo em detrimento do trabalho individual. Tal como 
Hargreaves (1998), Fullan e Hargreaves (2001), Marcelo (2009a) ou Damiani (2008), acreditamos 
que ambas as culturas docentes são fundamentais para um melhor conhecimento profissional, no 
entanto estamos convictas de que a cultura de colaboração é adequada ao trabalho docente e 
importa estudá-la. No entanto, concordamos inteiramente com Hernández (2005) que acredita que a 
“cultura no predetermina la vida de la escuela, pero influye notablemente en ella, de forma que 
modifircarla puede ser necessário para mejorar” (p. 82). Também Fullan e Hargreaves (2000) 
incentivam à mudança da cultura escolar como forma de luta para construir a escola que 
desejamos: “São os indivíduos e os pequenos grupos de professores e de diretores que precisam 
criar a cultura escolar e profissional que desejam.” (p. 129).  
Também Canha (2013) nos transmite esta mesma ideia. Para este autor a colaboração “não 
é uma ideia que possa ser decretada. Precisa de ser sentida, valorizada e vivida na primeira pessoa” 
(p. 64 - 65), no entanto, aparece na legislação portuguesa autenticamente por decreto. Deste facto 
nos dá conta Silva (2016) como resultado da análise investigativa que fez aos normativos legais 
relacionados com o sistema de ensino português, na perspetiva de analisar qual o lugar da 
colaboração no sistema educativo. Silva (2016) conclui que, nestes documentos, a colaboração 
aparece frequentemente mas “com contornos conceptuais imprecisos e representações variadas, 
nem sempre harmónicas, uma vez que surge como dever e, ao mesmo tempo, como fator de 
enriquecimento profissional” (p. 104).  
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Tal como já afirmámos anteriormente, grande número de estudos salienta que a 
colaboração é essencial para o desenvolvimento profissional dos professores, mas, há também um 
número significativo de trabalhos (Day, 2001; Fullan & Hargreaves, 2001; Lima, 2002; Little, 
1990) que sugere que pode existir uma cooperação disfarçada de colaboração, que não se estende 
às salas de aula, sendo aquilo a que se pode chamar uma colaboração confortável, utilizando as 
palavras de Fullan e Hargreaves (2001), sendo que esta forma de colaboração “pode não ampliar o 
pensamento e a prática de ensino dos professores.”(Day, 2001, p. 129). Não obstante, importa 
também recordar o que já referimos anteriormente, há autores que atribuem o mesmo significado 
aos termos colaboração e cooperação, como, por exemplo, Silva (2016). Torna-se então relevante 
clarificar o que entendemos por colaboração confortável. 
 
1.3.5. A colaboração confortável e as relações colegiais 
 
A colaboração, conforme temos vindo a referir, pode apresentar diferentes conceções e 
também diferentes tipos de relações colegiais. 
Fullan e Hargreaves (2001) caracterizam a colaboração confortável como uma forma de 
colaboração limitada, isto é, uma forma de colaboração que não engloba a sala de aula como 
espaço partilhado e de observação mútua. É uma colaboração onde os professores apenas se 
preocupam em trocar materiais, partilhar sugestões de atividades, conselhos ou apoiar os colegas, 
mas sem dar lugar ao questionamento, à reflexão ou à crítica construtiva. Os mesmos autores 
referem que uma colaboração confortável tem uma baixa probabilidade para contribuir para a 
melhoria do ensino. 
Na mesma linha de pensamento, Day (2001) refere que, nas culturas de colaboração 
confortável, há uma preocupação primária “com as questões imediatas, a curto prazo e práticas, 
excluindo uma pesquisa sistemática e crítica.” (p. 130). Day aponta para o risco de esta colaboração 
confortável poder levar à inibição do desenvolvimento profissional caso não haja qualquer 
intervenção externa. 
Os contornos desta colaboração confortável tendem a aproximar-se de três primeiros tipos 
de relações colegiais propostas por Little (1990) e referenciadas por vários autores (Forte, 2009; 
Fullan & Hargreaves, 2001; Lima, 2002; Silva, 2016), entre outros. Esta autora apresenta quatro 
tipos ideais de relações colegiais, de forma gradativa que “diferem entre si na frequência e 
intensidade da interacção que promovem” (Lima, 2002, p. 53): contar histórias e procurar ideias; 
ajudar e apoiar; partilhar e trabalhar em conjunto. Vejamos cada uma delas: 
 Contar histórias e procurar ideias – quando os contactos entre os professores têm 
um cariz ocasional. Nestes contactos os professores procuram “ideias, soluções ou 
confirmações para algo que fizeram” (Lima, 2002, p. 53)  No contar destas 
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histórias estão, muitas vezes, interesses pessoais, em que cada professor preserva a 
sua liberdade e não se expõe ao escrutínio dos outros, procurando apenas sustentar 
as suas próprias teorias, e é, segundo Little (1990), característica de uma cultura de 
individualismo; 
 Ajudar e apoiar – ajuda imediata e apoio para a resolução de um caso difícil. No 
entanto Lima (2002) esclarece que este tipo de relação colegial tem um caráter 
muito episódico uma vez que muitas vezes o pedido de ajuda a colegas é “encarado 
como uma admissão da própria incompetência” (p. 53); 
 Partilhar - corresponde a um intercâmbio de materiais, métodos e troca de ideias e 
opiniões, feito de forma rotineira e inconsequente. Esta partilha de materiais pode 
ter um carácter obrigatório e normativo ou, pelo contrário, corresponder à livre 
iniciativa dos professores. Little (1990) refere que “os professores tanto podem 
revelar muito, como pouco, do seu pensamento, através dos materiais e das ideias 
que partilham” (cit. Lima, 2002, p. 53), ou seja, as ideias e os materiais que 
partilham são por si selecionadas e são uma amostra intencional e não 
obrigatoriamente representativa do seu trabalho. Estas formas de relações 
colegiais, para Forte (2009), “ocorrem fora da sala de aula e deixam intactas as 
suas concepções sobre as suas práticas” (p. 143). 
 Trabalhar em conjunto – para Little (1990) é a forma mais poderosa de 
colaboração. Segundo Lima (2002) a autora apenas utiliza o termo colaboração 
para esta forma de interação, única forma de colegialidade verdadeiramente 
consequente que conduz a um aperfeiçoamento verdadeiramente significativo. O 
trabalho conjunto, assente na responsabilidade partilhada, implica e promove uma 
interdependência mais forte e um maior compromisso e aperfeiçoamento coletivo e 
“uma maior disposição para participar na difícil tarefa de comentar e criticar.” 
(Fullan & Hargreaves, 2000, p. 66) 
Perante o exposto na descrição das relações colegiais, apresentadas por Little (1990), 
pensamos poder deduzir que o contar histórias e procurar ideias; ajudar e apoiar; partilhar, se 
aproximam muito da conceção de colaboração confortável. 
Perante o anteriormente exposto, na nossa perspetiva de colaboração confortável 
poderemos incluir a colaboração existente entre os professores quando estes privilegiam a 
colaboração que os leva ao cumprimento dos programas ou à adoção de critérios comuns de 
avaliação dos alunos, quando se solidarizam perante os maus resultados e a desatenção ou o 
desinteresse dos alunos, quando partilham materiais ou estratégias de ensino, mas sentem pouca 
necessidade e pouco à vontade para refletir em grupo sobre as suas práticas ou desenvolver uma 
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avaliação sistemática do trabalho realizado, com objetivo de alterar práticas e hábitos conducentes 
a melhorias no processo de ensino e de aprendizagem. 
Na revisão da literatura que temos vindo a apresentar ao longo deste capítulo explorámos os 
conceitos de culturas de ensino, tentando relacionar essas mesmas culturas com a possibilidade de 
permitirem (re)construir o conhecimento e o desenvolvimento profissional dos professores bem 
como da própria organização onde os mesmos estão inseridos.  Verificámos que a colaboração que 
assenta numa relação dialógica, democrática e de complementaridade entre parceiros, numa 
perspetiva de ajuda mútua, em que todos beneficiam por igual, que tem em vista a prossecução de 
finalidades comuns, que dá lugar à reflexão sistemática sobre as práticas, é uma relação colegial 
que promove a (re)construção do conhecimento profissional. Inversamente, a colaboração 
confortável, entendida como uma relação colegial frequentemente assente em relações hierárquicas, 
tendo por base uma interação projetada para facilitar a realização de um objetivo ou produto final, 
que não dá lugar ao questionamento, à reflexão ou à crítica construtiva e como tal não acarreta 
benefícios para todos os envolvidos, dificilmente poderá contribuir para o desenvolvimento 
pessoal, profissional ou organizacional. 
Aprofundemos então agora os conceitos de conhecimento e desenvolvimento profissional, 
bem como a influência que a formação contínua pode ter na sua (re)construção e tentemos 
esclarecer o que entendemos sobre eles.  
 
2. Conhecimento profissional, formação contínua e desenvolvimento profissional  
 
2.1. Configuração e construção do conhecimento profissional docente 
 
 Ao longo das últimas páginas, em que apresentámos algumas características das culturas 
dos professores, dedicámos especial atenção à colaboração e destacámos que esta, quando realizada 
numa relação colegial dialógica, de complementaridade entre parceiros, tendo em vista a 
prossecução de finalidades comuns, pode funcionar como alicerce do conhecimento profissional. 
Com este subcapítulo pretendemos dar conta do que os estudos em geral transmitem acerca do 
conhecimento profissional docente e das possíveis implicações de uma cultura de colaboração na 
sua (re)construção. 
 Na investigação realizada sobre estes temas, por diferentes autores, tanto nacionais como 
internacionais, parece-nos pertinente começar por destacar os trabalhos de Maria do Céu Roldão.  
 Para Roldão (2007b) existe uma estreita relação entre a natureza da função específica do 
professor, isto é, a função de ensinar e o tipo de conhecimento específico que se reconhece como 
necessário para exercer essa mesma função. Para esta autora, a ação de ensinar entendida como 
uma transmissão de um saber deixou de ser distintiva da profissionalidade docente a partir do início 
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da segunda metade do século XX, dadas as inúmeras formas que a sociedade tem no acesso 
diversificado a incontáveis fontes de informação. Na sociedade atual, para Roldão (2007b), 
baseando-se no seu próprio trabalho (2005), ensinar carateriza-se “como a especialidade de fazer 
aprender alguma coisa (a que chamamos currículo, seja de que natureza for aquilo que se quer ver 
aprendido) a alguém” (p. 95)2. Nesta perspetiva, Roldão (2007b) justifica a profissionalização do 
professorado tendo em consideração dois processos sociais: a “institucionalização da escola” e a 
“afirmação de um conhecimento profissional específico” (p. 96), que implica a necessidade de 
formação específica para o desempenho da função docente mas que, por sua vez, veio permitir o 
reconhecimento social dos professores como grupo profissional. Na perspetiva de Roldão (2007b), 
o conhecimento profissional adquire então um lugar de centralidade na definição da 
profissionalidade docente, sendo pertinente a delimitação dos saberes específicos dos professores e 
relevante o investimento que se possa fazer no sentido de os melhorar, até porque “a legitimação da 
função social da docência, como a de qualquer outra actividade que se considere profissional, 
depende do grau e visibilidade da sua sustentação num saber específico, reconhecido socialmente 
como necessário ao exercício dessa mesma actividade.” (Roldão, Figueiredo, Campos, & Luís, 
2009, p. 141). Idêntica visão relativamente ao conceito de conhecimento profissional é-nos 
apresentada por Gonçalves (2011) quando escreve, “A profissão docente, à semelhança das outras 
profissões, possui um conjunto de conhecimentos que, no seu exercício, são convocados para 
alcançar um determinado fim, sendo estes que lhe conferem e validam o seu estatuto profissional.” 
(p. 24). 
 Nesta linha, importa ter em consideração que, no seu quotidiano, os professores são 
diariamente confrontados com uma multiplicidade de situações imprevisíveis que os obrigam a 
tomar decisões e a agir em situação, o que implica uma enorme diversidade de conhecimentos. 
 Pavié (2011), embora reconheça ser difícil apresentar um conceito universalmente aceite, 
clarifica o seu conceito de competência profissional docente, “como aquel grupo de conocimientos, 
técnicas de enseñanza y rasgos personales que, mediante su aplicación y transferência oportuna, le 
permite al profesor mejorar la calidad del aprendizaje de sus alumnos en un ámbito específico del 
saber” (p. 78). 
 Ainda a propósito de conhecimento profissional, importa referir que numerosos têm sido os 
teóricos que se têm debruçado sobre o assunto, mas de acordo com Roldão et al. (2009), há duas 
linhas preponderantes que importa destacar: a de Lee Shulman (1987, 2004) numa perspetiva 
analítica, com a clarificação dos componentes que constituem o conhecimento profissional e a de 
Donald Schön (1987) baseada na epistemologia da prática, tendo por base o conceito de 
reflexividade teorizado por este autor, sendo que é a reflexão sobre a prática que origina a produção 
                                                          
2
 Foi respeitado o itálico conforme texto original. 
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de saber. Para Roldão et al. (2009) é em resultado das distintas apropriações destas diferentes 
teorizações que surgem frequentemente simplificações ou mesmo equívocos do que é o 
conhecimento profissional dos professores. 
 Uma investigadora portuguesa que assumidamente se inspirou nos trabalhos de Lee 
Shulman (1987) foi Idália Sá-Chaves. Sá-Chaves (2007), para clarificar o conceito de 
conhecimento profissional, começa por destacar que a profissão docente tem uma praxis que lhe é 
própria e que essa praxis tem implícito um saber próprio que usualmente se designa como 
conhecimento profissional. Esta autora expõe, de forma resumida, as sete dimensões do 
conhecimento que cada profissional invoca para agir em situação, com base nos trabalhos de 
Shulman (1987), sendo elas:  
 
 Conhecimento de conteúdo; 
 Conhecimento pedagógico geral; 
 Conhecimento pedagógico de conteúdo;  
 Conhecimento do curriculum; 
 Conhecimento dos aprendentes; 
 Conhecimento dos contextos; 
 Conhecimento dos fins, objetivos e valores educacionais. 
 
No entanto, tendo como referência o trabalho de Elbaz, 1988, Sá-Chaves (2007) identifica 
uma outra dimensão do conhecimento profissional, 
 
 Conhecimento sobre si próprio. 
 
Esta dimensão do conhecimento sobre si próprio, que se refere à capacidade de refletir 
sobre si mesmo que fundamenta os processos de desenvolvimento pessoal e profissional, parece-
nos ser já mais na linha dos trabalhos de Schön (1987). 
Esta perspetiva do conhecimento profissional, englobando estas oito dimensões e a forma 
como se relacionam, foi representada de forma esquemática por Sá-Chaves e Alarcão (1997), no 
diagrama da figura 4, sendo que, na nossa perspetiva, o conhecimento de si próprio aparece no topo 
da pirâmide, porque acaba por ter repercussões nos outros tipos de conhecimento profissional.  
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Figura 4 - Representação do conhecimento profissional do professor (Sá-Chaves, 2007, p. 67) 
  
 Perante a quantidade de estudos sobre o conhecimento profissional, Roldão et al. (2009) 
procuraram sistematizar algumas ideias, referindo que o conhecimento profissional é de natureza 
compósita, uma vez que os diferentes saberes não são saberes justapostos, mas saberes integrados e 
de natureza transformativa; requer capacidade analítica, uma vez que o saber é construído com 
base na análise e reorientação da prática docente; é de natureza mobilizadora e interrogativa, uma 
vez que mobiliza e integra adequadamente os diferentes tipos de conhecimento para suportar o 
questionamento; requer meta-análise tendo em consideração o conhecimento ser compósito e 
questionante; e exige comunicabilidade e circulação como forma de garantir o uso e a reconstrução 
de um conhecimento que se consegue “sistematizar, acumular e inovar” (p. 144).  Estas ideias sobre 
o conhecimento profissional são recuperadas em outro trabalho subsequente (Roldão, 2010), no 
qual a autora também sistematiza os saberes do conhecimento profissional, recuperando algumas 
dimensões do conhecimento profissional propostas por Shulman (1987) e por Sá-Chaves (2007), 
mas acrescenta outras dimensões na linha de Schön (1987), encarando o professor como prático 
reflexivo. No quadro que apresentamos na página seguinte, procuramos sistematizar as dimensões 
do conhecimento profissional enunciadas pelos autores supracitados. 
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Quadro 2 - Dimensões do conhecimento profissional 
 
  
Dimensões do conhecimento profissional 
Conhecimento de conteúdo 
(Shulman, 1987), (Sá-Chaves, 2007) 
 
Saber o que ensina 
(Roldão, 2010) 
 - refere-se aos conhecimentos específicos de cada disciplina 
ou disciplinas  que o professor leciona, que o professor deve 
dominar tendo em consideração a aprendizagem visada pelo 
aprendente. 
Conhecimento pedagógico geral 
(Shulman, 1987), (Sá-Chaves, 2007) 
- tem especialmente em conta,  os princípios gerais e as 
estratégias de gestão e organização da sala de aula. 
Conhecimento pedagógico de 
conteúdo 
(Shulman 1987), (Sá-Chaves 2007) 
 
Saber como ensinar 
(Roldão, 2010) 
 - específico dos professores, resulta de uma mistura de 
conhecimento de conteúdo e de conhecimento pedagógico, 
isto é, das diversas estratégias de ensino passíveis de serem 
utilizadas. É o tipo de conhecimento que diferencia um 
professor de uma dada disciplina de um especialista dessa 
mesma disciplina. 
Conhecimento do curriculum 
(Shulman, 1987), (Sá-Chaves, 2007) 
 
Saber porque e para que ensinar 
(Roldão, 2010) 
- que corresponde ao domínio dos programas e materiais, por 
forma a dominar a razão de ser e a finalidade dos conteúdos, 
sendo ferramentas específicas do professor. 
Conhecimento dos aprendentes 
(Shulman 1987), (Sá-Chaves 2007) 
 
Saber a quem se ensina 
(Roldão, 2010) 
- conhecimento dos alunos, do seu percurso e das suas 
características por forma a compreender os modos que têm de  
alcançar o que é ensinado. 
Conhecimento dos contextos 
(Shulman, 1987), (Sá-Chaves, 2007) 
- que vão desde o conhecimento dos grupos ou da turma, 
passando pelo conhecimento sobre a gestão ou financiamento 
da escola até ao conhecimento das características das 
comunidades e das culturas locais. 
Conhecimento dos fins, objetivos 
e valores educacionais 
(Shulman, 1987), (Sá-Chaves, 2007) 
- conhecimento das grandes linhas orientadoras em termos 
educacionais. 
Conhecimento sobre si próprio 
(Sá-Chaves, 2007, baseando-se em 
Elbaz, 1988) 
 
- relaciona-se diretamente com a pessoalidade e com a 
dimensão epistémica da identidade do professor. 
Conhecimento estratégico 
(Roldão, 2010, baseando-se em Sousa, 
2010) 
 - é um saber conceber e escolher como ensinar, adotado 
para cada situação particular, articulando-se  conteúdos,  
sujeitos, estratégias e técnicas disponíveis e que conduz a uma 
linha de atuação singular e diferenciadora. 
Conhecimento reflexivo  
(Roldão, 2010) 
- é um  saber analisar e avaliar, “que permite ao docente 
reanalisar reflexivamente a sua acção, retroagir ou reorientar 
em função da análise feita” (Roldão, 2010, p. 5) 
Conhecimento regulador  
(Roldão, 2010) 
- é um  saber reorientar, que permite redefinir estratégias 
futuras, tendo por base a avaliação das situações presentes.  
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 A análise do quadro síntese das dimensões do conhecimento profissional, tendo por base os 
trabalhos de Shulman, (1987, acedido em língua espanhola, 2005), de Sá-Chaves (2007) e de 
Roldão (2010), leva-nos a afirmar que as quatro dimensões do conhecimento profissional que 
foram acrescentadas por Sá-Chaves e por Roldão às sete dimensões do conhecimento profissional 
definidas por Shulman encaram o professor como prático reflexivo, na linha da teorização de 
Schön (1987). 
 Estas últimas quatro dimensões do conhecimento profissional dos professores, na nossa 
perspetiva, encaram o professor como prático reflexivo, capaz de refletir na ação, sobre a ação e 
sobre a reflexão na ação, tal como defende Schön. 
 Na perspetiva de Alarcão (1996). Esta capacidade de refletir na ação e para a ação remete-
nos para um conhecimento supervisivo, como também referem Alarcão e Canha (2013), quando 
escrevem que a supervisão é de natureza reflexiva e tem uma intencionalidade orientadora e 
formativa. 
 A propósito do conhecimento supervisivo, parece-nos ainda pertinente referir um estudo, 
realizado por Gaspar, Seabra e Neves (2012), uma análise exaustiva à legislação nacional, no 
sentido de clarificar as diretrizes normativas quanto ao sentido e quanto à aplicação de conceito 
supervisão, no campo da educação. Neste estudo, as autoras concluem que a supervisão aparece na 
legislação portuguesa desde a década de noventa, associada a três áreas possíveis de desempenho 
profissional docente, a saber: 
“(i) institucional (onde se toca a direção administrativa da escola); 
(ii) instrucional (com uma base triangular: o currículo […], a aprendizagem e a 
avaliação); 
(iii) avaliativa (numa perspetiva de avaliação externa, ou seja, na avaliação da 
instituição ou dos professores).” (Gaspar et al., 2012, p. 52). 
  Neste sentido, e assumindo a supervisão como uma das características da profissão 
docente, tantas vezes as diretivas legais apontam para a necessidade de os professores 
desempenharem funções supervisivas, pensamos que o conhecimento supervisivo pode ser uma das 
dimensões do conhecimento profissional. 
 Tendo em conta todo o quadro que temos vindo a compilar relativamente ao conhecimento 
profissional, pensamos poder concluir que os docentes, tal como outros profissionais, ao exercerem 
a sua atividade profissional, apelam a um conjunto de conhecimentos de natureza diversificada para 
conseguirem concretizar a tarefa a que se propõem, mas, simultaneamente, são também estes 
conhecimentos que lhes poderão permitir analisar e refletir sobre a sua prática no sentido poderem 
redefinir estratégias futuras que lhes permitam desenvolver-se. Estes conhecimentos constituem o 
seu conhecimento profissional e legitimam a profissão que exercem. 
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2.2. Formação contínua e desenvolvimento profissional docente 
 
Desde o final do século XX que as questões ligadas aos processos de aprendizagem dos 
professores, aos tipos de formação contínua e ao desenvolvimento profissional docente têm sido 
alvo de inúmeros estudos. (Alarcão & Canha, 2013; Alarcão, 1996; André et al., 2012; Flores, 
Simão, Rajala, & Tornberg, 2009; Flores & Simão, 2009; Korthagen, 2009; Marcelo, 2009b; Sá-
Chaves, 2007; Sachs, 2009) 
O trabalho dos professores tem cada vez mais novas exigências e, na literatura, 
encontramos inúmeras referências ao facto de a formação inicial não conseguir oferecer os 
conhecimentos e habilidades necessários para enfrentar os desafios da profissão (Alarcão & Canha, 
2013; André et al., 2012; Flores et al., 2009; Flores & Simão, 2009; Korthagen, 2009; Marcelo, 
2009b; Sá-Chaves, 2007; Sachs, 2009), sendo imperativo que os professores tenham um papel ativo 
na construção do seu desenvolvimento profissional. 
Quando falamos em desenvolvimento profissional docente, em concreto, a que nos estamos 
a referir? 
Nas palavras de Alarcão e Roldão (2008), “a construção e o desenvolvimento da identidade 
profissional é um processo individual, personalizado, único, com forte influência contextual, 
mobilizado por referentes do passado e expectativas relativas ao futuro” (p. 34), fazendo parte deste 
processo “a sistemática observação crítica, problematização e pesquisa, a partilha e o trabalho 
conjunto” (p. 34), estando aqui subentendido o papel da colaboração na construção do 
desenvolvimento profissional. 
Marcelo (2009), apoiando-se numa profunda revisão da literatura, refere que tanto autores 
recentes como os mais antigos consideram o desenvolvimento profissional “como um processo, 
que pode ser individual ou colectivo, mas que se deve contextualizar no local de trabalho do 
docente — a escola — e que contribui para o desenvolvimento das suas competências profissionais 
através de experiências de diferente índole, tanto formais como informais.” (p. 10). Este processo 
que conduz ao crescimento e desenvolvimento profissional dos professores, segundo investigações 
mais recentes, “é um processo a longo prazo” (Villegas-Reimers, 2003 in Marcelo 2009, p. 10) e 
possui diferentes características. 
Nesta perspetiva, Marcelo (2009) defende o conceito de desenvolvimento profissional, 
como possuindo as seguintes características: 
 “baseia-se no construtivismo” – o professor é um sujeito ativo; 
 é um “processo a longo prazo” – o professor aprende ao longo do tempo; 
 é “um processo que tem lugar em contextos concretos” – na escola, nas atividades 
desenvolvidas pelo professor; 
 está “relacionado com os processos de reforma da escola” – processos de 
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des/(re)construção. 
 o professor “é um prático reflexivo” – os conhecimentos são adquiridos através da 
reflexão sobre a experiência; 
 é um “processo colaborativo” – mas não apenas colaborativo, há lugar ao 
individualismo; 
 “pode adoptar diferentes formas em diferentes contextos” – não há um modelo 
universal (p.10 - 11). 
 Para Marcelo (2009), o desenvolvimento profissional é entendido “como um processo que 
se vai construindo à medida que os docentes ganham experiência, sabedoria e consciência 
profissional” (p. 11).  
Constatamos assim que o desenvolvimento profissional é entendido como um processo que 
implica adaptação à mudança por parte do professor e exige que seja ele próprio agente de 
mudança, em si, nas suas práticas e nas suas condições de trabalho. Implica também a capacidade 
de alterar e desenvolver as suas próprias atitudes, destrezas, conhecimentos e capacidades 
reflexivas, em consequência da análise sistemática da sua própria prática. Em resultado de todo este 
processo, são visíveis melhorias nos resultados escolares dos alunos e na qualidade do ensino nas 
salas de aula (Heideman, 1990; Fullan, 1990; Sparks & Loucks-Horsley, 1990; Oldroyd & Hall, 
1991; Day, 1999, Bredeson, 2002; Villegas-Reimers, 2003, in Marcelo, 2009b).  
Para fazer face às aceleradas transformações do mundo, da sociedade e da escola a que 
temos assistido nos últimos anos, para continuarmos a dar resposta às necessidades de 
aprendizagem dos alunos “teremos de fazer um esforço redobrado para continuar a aprender.” 
(Marcelo, 2009b, p. 8). A este propósito, Alarcão e Canha (2013) referem que já ninguém acredita 
que uma boa formação inicial é suficiente para garantir o bom desempenho de um professor 
durante toda a sua vida profissional. Hoje, o profissional da educação tem necessidade de estar 
preparado para inúmeras situações imprevistas com que se pode defrontar diariamente, de 
acompanhar as mudanças com que lida todos os dias, de ir aprendendo com essas mesmas 
mudanças, sob pena de ficar desatualizado. 
Torna-se então imprescindível a formação contínua, tal como Sá-Chaves (2007) 
socorrendo-se do saber clássico, afirma: “nenhum rio passa duas vezes sob a mesma ponte, também 
na formação é indispensável perceber essa condição de transformabilidade constante como desafio 
à (re)conceptualização de atitudes, de conhecimento de competências e de práticas.” (p. 47). 
Na perspetiva de Sá-Chaves (2007) a “emergência contínua de novo conhecimento bem 
como a sua quasi-instantânea divulgação e consequente facilitação no acesso” (p. 92) implicam a 
“inevitável desactualização permanente” (ibidem, p. 92) dos docentes. Assim, esta investigadora, a 
propósito da formação docente advoga três princípios:  
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 o princípio do inacabamento – o profissional da educação nunca é detentor de todo 
o conhecimento, sendo imprescindível uma abertura à inovação como forma de 
atualização e reconstrução dos saberes e competências; 
 o princípio da continuidade – se a desatualização continuada é uma realidade, a 
única forma que o professor tem de a contrariar é a aposta na formação contínua; 
 o princípio da auto-implicação – neste contexto complexo de evolução do 
conhecimento, é necessário que o professor reconheça as suas necessidades de 
formação, de uma forma consciente, crítica e refletida. 
Esta perspetiva de formação contínua está implícita no conceito de desenvolvimento 
profissional apresentado por Alarcão e Canha (2013), quando afirmam que o desenvolvimento 
profissional “assenta num processo sistemático de aprofundamento e reconstrução do 
conhecimento com vista à melhoria da prática. Compreende, pois, um processo de aprendizagem, 
que exige investimento pessoal, vontade própria, esforço e compromisso com a profissão.” (p. 51). 
Também Sachs (2009) já tinha manifestado idêntica opinião relativamente à necessidade de 
formação dos professores para “actualizar as suas competências e os seus conhecimentos” (p. 101), 
numa perspetiva de desenvolvimento profissional. Parece, assim, que a formação deve estar 
vinculada ao crescimento e melhoria dos professores enquanto pessoas, não se limitando à mera 
aquisição de conhecimentos ou ao desenvolvimento de destrezas ou competências profissionais, 
mas “deve organizar experiências vivenciais e ajudar os professores a refletir sobre elas e suas 
consequências” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 34), numa perspetiva construtivista “em que o auto-
conhecimento seria a pedra angular para o desenvolvimento psicológico e profissional do 
professor” (idem, p. 34). 
A formação contínua tem então subjacente a ideia de aprendizagem ao longo da vida, de 
aprendizagem permanente. Nesta linha impõe-se, necessariamente, compreender os pressupostos 
inerentes ao processo de aprendizagem dos professores para, posteriormente, percebermos do que 
falamos quando defendemos uma formação sustentada num envolvimento coletivo com apoio de 
formadores e centrada na análise reflexiva.   
Teorizando sobre a forma como aprendem os professores, Cochran-Smith e Lytle, 1999 (in 
Marcelo, 2009b; Simão, Flores, Morgado, Forte, & Almeida, 2009) expõem três concepções 
relativas à aprendizagem dos professores: 
 conhecimento para a prática, construído pelos investigadores externos à escola, 
um conhecimento formal e científico;  
 conhecimento na prática, construído pelos professores, através de uma análise 
sistemática da sua atividade docente, um conhecimento que se adquire na ação, na 
experiência e na reflexão sobre a prática; 
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 conhecimento da prática, construído pelos próprios professores, como 
investigadores, no seu ambiente de trabalho, individual ou coletivamente. 
 Estas concepções reativas à aprendizagem dos professores, defendidas por estas 
investigadoras deixam patente que os professores aprendem com a prática da atividade docente, no 
seu contexto de trabalho. Formosinho e Machado (2015) vão um pouco mais longe, uma vez que 
referem ser na prática da atividade docente que os professores “fazem as aprendizagens mais 
profundas da docência” (p. 103). 
Sachs (2009) defende que o desenvolvimento profissional contínuo necessita de incorporar 
quatro elementos (re-instrumentação, remodelação,  revitalização e re-imaginação) para conseguir 
assegurar dois objetivos: a melhoria da aprendizagem dos alunos e a existência de profissionais da 
educação competentes e autónomos. Neste sentido, identifica dois caminhos possíveis na 
aprendizagem dos professores: um, através da formação tradicional, denominado pela autora como 
abordagens de re-instrumentação e remodelação, em que os especialistas que dão formação 
transmitem aos formandos o que eles devem fazer, fornecendo receitas para melhorar, mas colocam 
o professor na “posição de consumidores acríticos de conhecimento especializado.” (p. 107), sendo 
por isso um modelo de formação algo criticada; outro, através das abordagens de revitalização e re-
imaginação, mais focadas na aprendizagem dos docentes através de oportunidades para rever e 
repensar as práticas, tornando-se práticos reflexivos, num processo colaborativo com os seus pares.  
Embora Sachs (2009) considere que qualquer um dos tipos de formação, anteriormente 
referidos, possa ser utilizado para melhorar a qualidade e eficácia docente, defende que, em pleno 
século XXI, em que a mudança está sempre presente, os professores “necessitam de ser 
aprendentes autónomos” (p. 116), capazes de gerir e lidar eficazmente com as incertezas que essas 
mudanças acarretam, sendo que “a capacidade de aprender com e a partir dos colegas e alunos 
assume uma importância primordial.” (p. 116). Sachs (2009) coloca, assim, uma maior ênfase na 
aprendizagem ao longo da vida, a partir da própria experiência, considerando que este tipo de 
aprendizagem dá uma resposta mais eficaz às necessidades dos docentes. 
Alarcão e Roldão (2008), com base em estudos realizados sobre formação contínua, 
constatam que, quando a formação contínua é externa à prática docente tem pouca relevância na 
melhoria da prática profissional, embora consiga enriquecer pessoalmente os formandos. Os casos 
em que se verifica um real desenvolvimento profissional são os que englobam: “envolvimento 
coletivo na formação”, “centralização na análise reflexiva sobre as práticas” e “apoio de 
formadores ou investigadores”(p. 34). 
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Figura 5 - Formação e desenvolvimento profissional (Alarcão e Roldão, 2008) 
Esta perspetiva de formação e desenvolvimento profissional de Alarcão e Roldão (2008) 
pareceu-nos especialmente relevante para o estudo que aqui apresentamos, uma vez que este se 
sustentou na realização de uma oficina de formação, Observar, partilhar e construir: 
possibilidades de dedenvolvimento profissional docente que nos parece ter obdecido a este modelo 
de formação. Senão vejamos, a realização desta oficina de formação teve o apoio de investigadores 
e formadores, numa perspetiva socioconstrutivista;  procurou a existência de um  envolvimento 
coletivo de formandos, formadores e da própria escola, enquanto organização onde se desenvolveu 
a formação e centrou-se na análise reflexiva sobre as práticas docentes, mais concretamente na 
observação colaborativa de aulas, objeto de um outro estudo (Macedo, 2016). 
Perante o exposto, à luz do pensamento de Alarcão e Roldão (2008), parece-nos que esta 
formação terá reunido as condições necessarias para que configurasse um real processo de 
desenvolvimento profissional. 
Flores et al. (2009), com o objetivo de analisar e compreender as oportunidades de 
aprendizagem e de desenvolvimento profissional dos professores, efetuaram um estudo 
internacional tendo concluído que embora os professores destaquem as oportunidades de 
aprendizagem no local de trabalho a nível individual, “é através das interacções entre pares que os 
professores poderão explorar diferentes estratégias e recursos, donde resultará a possibilidade de 
utilização de actividades pertinentes e inovadoras” (p. 146), o que salienta a valorização de um 
processo colaborativo na aquisição de aprendizagens. Estes investigadores reforçam ainda esta 
ideia ao referirem que, “quando a aprendizagem é assumida como um trabalho coletivo, com 
interacções contínuas entre os professores, onde estes têm oportunidade de partilhar e reflectir 
sobre as suas práticas de sucesso/insucesso” (p. 147), o desenvolvimento profissional aumenta. 
Alarcão (2014a) reforça a importância da interação entre pares no desenvolvimento 
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profissional, optando pela utilização do conceito interação colaborativa em vez de colaboração, 
para “acentuar a dinâmica interativa que deve impregnar a colaboração” (p. 22), defendendo que, 
nas escolas onde a interação colaborativa é uma realidade, é possível experienciar o 
desenvolvimento profissional docente. 
Alarcão e Canha (2013) referenciando Alarcão (1999), defendem que há três tipos de 
interações que possibilitam a aprendizagem: “interação com a tarefa, interação com os outros […] e 
interação consigo próprios.” (p.51). Nesta visão dos processos de aprendizagem está patente a 
cultura do individualismo, na aprendizagem resultante da interação com as tarefas e consigo 
próprios, uma vez que se concentra no próprio saber do professor, nas suas experiências e 
expectativas, na sua capacidade de reflexão sobre o seu próprio desempenho profissional. No 
entanto, está também patente a cultura de colaboração na aprendizagem que resulta da interação 
com os outros. Alarcão e Canha (2013) destacam o poder da colaboração na aprendizagem e na 
(re)construção do conhecimento profissional, salientando as potencialidades das práticas 
colaborativas por emergirem “da interação entre pessoas , da partilha de conhecimento e de saber 
experiencial, da equidade na assunção de responsabilidades sobre os percursos de ação”. (p. 51) 
Nesta perspetiva, a formação contínua de professores orientada para o desenvolvimento 
profissional pode ser potenciada através de experiências colaborativas, onde a supervisão, enquanto 
atividade que acompanha e sustenta a própria formação, assume verdadeiramente o papel de 
scaffolding (Alarcão & Canha, 2013; Sá-Chaves, 2007). Justifica-se assim a necessidade de 
aprofundarmos o conhecimento no que respeita ao conceito de supervisão colaborativa. 
 
2.3. Supervisão colaborativa e desenvolvimento profissional 
 
 Neste subcapítulo consideramos pertinente destacar a importância da supervisão e, muito 
especialmente, da supervisão colaborativa e do seu papel no desenvolvimento profissional, 
sobretudo porque estamos conscientes do seu relevo no contexto da formação contínua dos 
professores. 
 "A natureza questionadora, analítica, interpretativa, teorizadora e reflexiva do 
trabalho supervisivo, assente num acompanhamento e discussão permanente do processo e 
da acção e seus resultados, parece ser um alicerce para a construção do conhecimento 
profissional.” (Alarcão & Roldão, 2008, p. 54) 
 É inegável que, hoje, a supervisão pode representar uma importante estratégia de formação 
quando esta se sustenta no reforço da capacidade reflexiva e colaborativa, ao serviço da 
(re)construção do conhecimento profissional e da autonomia profissional dos professores (Alarcão 
& Canha, 2013; Alarcão & Roldão, 2008; Alarcão, 2014a; Azevedo, 2012; Day, 2001; Gaspar et 
al., 2012; Marcelo, 2009b; Roldão & Leite, 2012; Roldão, 2007b, 2012; Vieira, 2006). Mas, se o 
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importante papel da supervisão no desenvolvimento profissional é inquestionável, é também certo 
que considerável tem sido a resistência tanto das escolas como dos professores ao ato supervisivo 
(Roldão & Leite, 2012; Roldão, 2010, 2014). Em diversos estudos, como, por exemplo, no de 
Roldão e Leite (2012) têm vindo a ser identificadas as causas da negativa representação que os 
professores têm da supervisão e que foram sintetizadas por Roldão (2012, p. 13) que nos apresenta 
as seguintes razões:  
 Associação da supervisão “a funções de controlo”, nomeadamente à avaliação de 
professores no sentido de regularizar a sua progressão na carreira; 
 Associação da supervisão “a uma alegada presunção de défice de saber 
profissional ou inexperiência do professor supervisionado”, sendo que os 
professores que hoje estão nas nossas escolas são predominantemente professores 
com vários anos de carreira e por isso não reconhecem legitimidade e pertinência à 
supervisão (Roldão & Leite, 2012); 
 “Desconforto com a implicação da supervisão com práticas de observação de 
aulas”, sendo que este desconforto está fortemente associado à permanência do 
individualismo como cultura docente dominante, legitimando a relutância em 
relação ao ato supervisivo. 
 Pelas razões atrás expostas, a supervisão tem estado ausente das escolas portuguesas. 
Segundo Gaspar et al. (2012), na legislação nacional, o termo supervisão pedagógica aparece pela 
primeira vez em 1990 com o Decreto-Lei nº 139A/90 de 28 de abril. No estudo apresentado por 
aquelas autoras é feita uma síntese exaustiva dos diplomas legais, relacionados com supervisão 
pedagógica o que nos permite verificar que, na própria legislação, está patente uma forte dualidade: 
uma perspetiva de supervisão de cariz burocrático e avaliativo, direcionada para o exercício de 
cargos de gestão e avaliação do desempenho docente e uma outra, de cariz formativo, associada à 
colaboração e ao desenvolvimento profissional. As próprias autoras supra citadas consideram que 
“esta problemática pode trazer sérias consequências para a interpretação e a aplicação da 
supervisão, no sentido em que o supervisor passa a ser encarado como alguém que garante a 
eficácia do sistema de avaliação, secundarizando o seu papel de apoio ao desenvolvimento 
profissional do professor aprendente e reflexivo.” (p. 44). Esta dualidade no conceito da supervisão 
encontra ressonância no trabalho de Alarcão e Canha (2013), já que para estes autores a supervisão 
também se pode concretizar segundo duas modalidades: “uma predominantemente formativa, 
estimulante do desenvolvimento e da aprendizagem das pessoas e das instituições; e outra de 
pendor inspetivo, fiscalizador, que coloca ênfase no controlo, podendo assumir uma natureza 
preventiva ou punitiva.” (p. 19). 
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 Neste sentido, parece-nos importante o desenvolvimento de estudos que clarifiquem o 
papel da supervisão e da supervisão colaborativa na (re)construção do conhecimento profissional, 
sendo nesta perspetiva que situamos a presente investigação. 
 Nesta linha, impõe-se clarificarmos o que entendemos por supervisão. 
  Em Portugal, desde a década de 80 que se verifica alguma produção académica e 
investigativa no domínio da supervisão, ligada muito especialmente às Universidades de Aveiro, 
Minho e Lisboa, destacando-se os trabalhos de Isabel Alarcão, Idália Sá-Chaves, Flávia Vieira, 
Maria do Céu Roldão, trabalhos esses que serviram de base ao estudo que aqui apresentamos até 
porque, com Alarcão e Canha (2013), acreditamos no “carácter altamente contextualizado da 
supervisão.” (p. 25) 
 Alarcão e Tavares, em 1987, na obra que foi posteriormente revista e desenvolvida, 
definem supervisão como “o processo em que o professor, em princípio mais experiente e mais 
informado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e 
profissional.” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 16). Esta perspetiva de supervisão parece ficar, aqui, 
limitada à formação de professores, muito especialmente à formação inicial, numa dimensão 
predominantemente vertical. 
 Alarcão (2000) veio posteriormente a alargar o âmbito da supervisão e a redefinir o seu 
objetivo. Verificamos pelas palavras da autora que passou a considerar como objetivo da 
supervisão “o desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela realizam o seu 
trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa através de aprendizagens individuais e 
coletivas, incluindo a formação de novos agentes” (p. 18 - 19). Embora ainda esteja patente, neste 
objetivo da supervisão, a formação de novos professores, a sua ação é alargada a toda a escola e a 
todos os grupos que possam constituir-se em “comunidades de profissionais em desenvolvimento e 
em aprendizagem.” (p. 19). 
 Alarcão e Tavares (2003), no capítulo A supervisão no processo de formação contínua, 
revisto e atualizado, tendo em consideração a investigação portuguesa entretanto feita, apresentam-
nos o conceito de supervisão horizontal como “uma auto e hetero-supervisão comprometida e 
colaborante em que os professores se entre-ajudam a desenvolver-se e a melhorar a sua atividade 
de ensino e educação, numa escola que, também ela, se encontra num processo de desenvolvimento 
e de aprendizagem” (p. 129), evidenciando-se uma visão da supervisão colaborativa. Alarcão e 
Tavares (2003), a propósito da supervisão horizontal, estabelecida naturalmente entre profissionais 
de um mesmo nível de ensino, referem convictamente que esta “se intensificará nos próximos anos 
e passará a constituir uma das características da profissão docente enquanto espaço de construção 
partilhada do conhecimento situado.” (p. 129).   
41 
 Alarcão e Tavares (2003) referem que Glickman (1985) identifica dez categorias de skills 
interpessoais considerados fundamentais para um supervisor, sendo que este pode dar maior ênfase 
a alguns destes skills, determinando assim o seu estilo de supervisão. Quando o supervisor 
“verbaliza muito o que o professor lhe vai dizendo, faz sínteses das sugestões e dos problemas 
apresentados, ajuda a resolvê-los.” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 75), está a privilegiar estratégias 
colaborativas, adotando um estilo supervisivo de colaboração. 
 Apoiando-se no trabalho desenvolvido por Ginkel (1983), Alarcão e Tavares, (2003) 
referem que “a maioria dos professores prefere estratégias de colaboração” (p. 78), tornando-se 
assim pertinente a sua adoção por parte do supervisor. No entanto, mencionam que Glickman 
(1985) refere que as estratégias de colaboração “só serão possíveis quando existe uma base de real 
igualdade e de aceitação de ambas as partes; de outro modo, a relação de colaboração não passa de 
uma falsa democracia com sujeição ao poder do mais forte.” (ibidem, p. 79). Com base nestes 
pressupostos, Alarcão e Tavares (2003) mencionam que, numa relação supervisiva, os professores 
não podem ser tratados todos da mesma forma, sendo fundamental “ter em atenção a personalidade 
dos professores e o seu nível de desenvolvimento cognitivo e afetivo” (p. 78).  
 Flávia Vieira (2006), baseando-se nos trabalhos de Waite (1995), Glickman, Gordon e 
Ross-Gordon (2004), apresenta uma perspetiva “colegial, indagatória e transformadora” (p. 8) da 
supervisão e, nesta mesma linha de pensamento, adota a grafia de superVisão e “se numa 
perspectiva prescritiva da Supervisão alguém controla outrem reproduzindo o estado de coisas, 
numa perspectiva transformadora da superVisão existe um esforço deliberado de democratização 
das relações interpessoais e dos processos de construção do conhecimento, contrário a práticas de 
dominação e dirigido à busca de libertação e emancipação.” (Vieira, 2006, p. 11). Verificamos, 
pelas palavras da autora que esta é também a perspetiva de uma supervisão de carácter 
colaborativo. 
 Também Alarcão e Roldão (2008) defendem que as novas tendências supervisivas apontam 
para um conceito de supervisão que valoriza a reflexão, a partilha e a colaboração. A evolução 
verificada, nos últimos anos, no campo da supervisão e o surgimento da sua faceta colaborativa e 
reflexiva contraria o individualismo do professor na procura do seu desenvolvimento pessoal e 
profissional. Para estas autoras a supervisão “ganhou uma dimensão colaborativa, auto-reflexiva e 
autoformativa, à medida que os professores começaram a adquirir confiança na relevância do seu 
conhecimento profissional e na capacidade de fazerem ouvir a sua voz como investigadores da sua 
própria prática e construtores do saber específico inerente à sua função social.” (p. 15). 
A dimensão horizontal da supervisão é recuperada por Alarcão e Canha (2013), salientando 
que esta “pode assumir contornos nítidos de prática eminentemente colaborativa, ao ser exercida 
pelos membros do grupo enquanto pares que dividem entre si equitativamente a responsabilidade 
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da condução desta atividade supervisiva” (p. 53), ficando clara a vertente colaborativa que a 
supervisão pode assumir. No entanto, de acordo com os autores supracitados, num contexto formal 
de formação contínua, haverá “a designação oficial de um formador responsável que, nesse sentido, 
assume uma autoridade especial na condução do processo formativo e no exercício da supervisão 
desse mesmo processo.” (p. 54), o que implica que nunca poderá ser uma atividade 
verdadeiramente colaborativa tendo em consideração as características da colaboração a que já 
anteriormente nos referimos e que exigem uma distribuição equitativa do poder, mas poderá 
assentar em dinâmicas colaborativas. A este propósito, Alarcão (2014a) esclarece que não partilha 
da convicção de, em Portugal, se considerar a existência de incompatibilidade entre hierarquia e 
colaboração, defendendo que a má operacionalização destes conceitos é que pode originar essas 
incompatibilidades. 
Em contexto de trabalho docente, esta perspetiva horizontal da supervisão pode ganhar outra 
dimensão, evidenciando-se a relação entre  supervisão e  colaboração. 
Alarcão e Tavares (1997, 2003) apresentam um conjunto de nove cenários supervisivos que 
correspondem a outras tantas práticas de supervisão. Nestes trabalhos os autores referem que não 
tem a pretensão de incluir todas as formas de supervisão nestes mesmos cenários e também que os 
mesmos não devam “ser entendidos como compartimentos estanques ou categorias que se excluem 
mutuamente já que coexistem com frequência” (2003, p. 17). De facto, em Alarcão e Canha (2013), 
encontramos aquilo a que talvez possamos chamar um novo cenário supervisivo que resulta da 
articulação da colaboração com a supervisão, mas também da articulação com alguns dos cenários 
de supervisão já categorizados anteriormente. Emerge, nesta ótica, o “cenário supervisivo 
ecodesenvolvimentalista, numa dinâmica ecológica, colaborativa, desenvolvimentalista e 
transformadora.” (Alarcão & Canha, 2013, p. 83) e que vem induzir uma reconceptualização do 
conceito de supervisão por parte destes autores que passam a encarar a supervisão como “ação de 
acompanhamento e monitorização das atividades (profissionais, incluindo pré-profissionais, e 
institucionais) contextualizadas e realizadas por pessoas em desenvolvimento, tendo uma 
intencionalidade orientadora, formativa” (idem, p. 83). Relativamente à supervisão, dizem ainda os 
autores supracitados que é acentuada “a sua orientação transformadora, de natureza reflexiva e 
autonomizante assente em interações que, concretizadas em dinâmicas de realização e sustentadas 
por atitudes de abertura e corresponsabilização, se afirmam como instrumentos ao serviço do 
desenvolvimento.” (idem, p. 83).  
Nesta nova conceptualização do conceito de supervisão gostaríamos de sublinhar alguns 
aspetos. Em primeiro lugar, parece-nos pertinente que a supervisão ganhe aqui uma 
intencionalidade declaradamente de caráter formativo, de apoio à transformação e ao 
desenvolvimento. Por outro lado é reafirmada a natureza reflexiva e autonomizante da supervisão, 
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mantendo-se atuais os princípios defendidos por Donald Schön de reflexão na ação, sobre a ação e 
sobre a reflexão na ação que foram trazidos para Portugal por Alarcão (1996). É também reforçada 
a necessidade de as ações supervisivas serem fortemente contextualizadas, o que pressupõe o 
reconhecimento de todo um conjunto de contextos que influenciam o desenvolvimento profissional 
e a necessidade de desenvolver uma supervisão não standard (Sá-Chaves, 2002) que, segundo 
Alarcão e Tavares (2010), tendo por base o trabalho de Sá-Chaves, é a única que, “permite 
respeitar o direito à diferença em cada professor e o número infinito de variações que ocorrem na 
actividade profissional dos professores.“ (p. 43). Por último, mas não menos importante, 
salientamos a natureza interativa desta conceptualização de supervisão que remete para a 
potencialização de processos colaborativos. 
 
Em síntese, o quadro teórico que sustenta esta investigação resulta revisão da literatura que 
desenvolvemos durante a realização do curso de mestrado. Temos a noção, até porque nunca 
tivemos essa pretensão, em esgotar qualquer assunto. Procurámos sobretudo clarificar os temas e 
conceitos que considerámos fundamentais para sustentarem o estudo empírico que aqui 
apresentamos, bem como a sua articulação. 
Tendo em conta o enquadramento teórico desenvolvido, apresentamos seguidamente o 
estudo empírico realizado. 
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Capítulo II. Metodologia da investigação
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 Porque acreditamos que as razões que justificam o que se investiga não podem de alguma 
forma separar-se da forma como se investiga, neste capítulo, procuramos explicar da melhor forma 
possível todos os procedimentos adotados para realizar o presente estudo. Assim, na primeira parte 
deste capítulo apresentamos o nosso problema de investigação, as questões e os objetivos que 
nortearam a realização do presente trabalho para seguidamente expormos as características do 
contexto em que o estudo foi realizado e daqueles que nele participaram. Também neste capítulo 
justificamos as opções metodológicas que orientaram esta investigação e descrevemos os 
instrumentos utilizados na recolha de dados. Terminaremos o capítulo com a explicitação das 
técnicas utilizadas no tratamento e análise dos dados recolhidos. 
 
1.  Natureza e problemática da investigação 
 
1.1.  Definição do problema e questões de investigação 
 
Qualquer investigação coerente começa com um problema, com algo que se quer 
compreender ou explicar, e “possui uma pergunta que lhe assegura unidade”. Apresentamos então a 
nossa questão de investigação, com base nos pressupostos já referidos quando apresentámos a 
problemática que deu origem a esta investigação: qual o poder da colaboração na (re)construção 
do conhecimento profissional? 
Tendo em consideração a questão de partida apresentada, surge a necessidade de delimitar 
o problema, especificando o que se pretende com esta investigação, isto é, apresentar as questões 
de investigação que delimitem “uma área de interesse específica, considerada essencial” (Flick, 
2005, p. 49).  
Estamos conscientes da complexidade do nosso campo de estudo e que muitas outras 
possíveis questões de investigação poderiam ser colocadas, permitindo outras delimitações de 
pesquisa, mas tendo em conta que “as questões de investigação não surgem do nada: em muitos 
casos têm origem naquilo que o investigador é, na sua história pessoal ou no seu contexto social.” 
(Flick, 2005, p.49), no contexto em que nos encontrávamos pareceram-nos pertinentes as que 
expomos de seguida: 
• O que pensam os professores sobre colaboração? 
• O que é para os professores colaborar? 
• Que modalidades colaboração conhecem?  
Que modalidades de colaboração experimentaram?  
• Que avaliação fazem da colaboração entre pares? 
• De que forma a observação colaborativa de aulas permite reconstruir o 
entendimento dos professores sobre colaboração? 
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• Na perspetiva dos professores, qual o contributo de uma formação de carácter 
colaborativo para a construção do conhecimento profissional? 
 
1.2.  Objetivos da investigação 
 
Com base nos trabalhos de Arnal et al. (1992), Almeida e Freire (2007) referem que “na 
condução de uma investigação, o investigador é orientado por determinados objetivos” (p. 21) que 
“vão depender da natureza dos fenómenos e das variáveis em presença, bem como das condições 
de maior ou menor controlo em que a investigação vai ocorrer” (ibidem, p. 21). Com base nestes 
pressupostos e nas questões de investigação formuladas, emergiram os seguintes objetivos, 
orientadores do nosso processo de pesquisa:  
 Compreender as representações dos professores sobre o trabalho colaborativo no 
que respeita: 
▪ ao conceito de colaboração, 
▪ às modalidades de colaboração, 
▪ às experiências de colaboração anteriores, 
▪ à avaliação da colaboração entre pares; 
 Conhecer a influência da observação colaborativa de aulas na reconstrução do 
conceito de colaboração; 
 Conhecer a importância que os professores atribuem à colaboração na 
(re)construção do seu conhecimento profissional. 
A definição e apresentação dos objetivos deixa assim claro o que pretendemos com esta 
investigação, tornando-se então necessário circunscrever o nosso campo de análise “no espaço, 
geográfico e social, e no tempo” (Quivy & Campenhoudt, 2013, p. 157). No ponto que se segue, 
esclarecemos as características do campo em que foi feita a investigação bem como os passos por 
nós seguidos na seleção dos participantes da investigação, isto é, o grupo de professores que 
estudámos. 
 
2. O contexto e os participantes 
 
O estudo que aqui apresentamos realizou-se no contexto de uma escola secundária não 
agrupada da DGEstE da Região Centro, onde exercemos funções docentes, sendo que, por razões 
deontológicas, a mantemos no anonimato. 
Esta escola, cuja oferta formativa se distribui pelo Ensino Básico - 3º Ciclo – 7º, 8º, 9º anos 
de escolaridade e Curso Vocacional, bem como pelo Ensino Secundário (Cursos Científico-
Humanísticos e Cursos Profissionais), tem tido, ao longo dos últimos anos, uma população escolar 
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relativamente estável. O número de alunos que frequentou a escola nos últimos anos tem reduzido 
de forma não significativa, rondando os 1000 alunos. O Ensino Secundário absorve a maior 
percentagem de alunos (65,8% em 2014/2015) e de turmas (70,7% em 2014/2015). O Projeto 
Educativo desta escola, em vigor de 2013 a 2106, no capítulo da caraterização geral, refere não 
haver abandono escolar significativo, sendo nulo no 3º ciclo e de apenas 1% no ensino secundário
3
 
(Escola Secundária XXX, 2013a).  
No que respeita ao corpo docente desta escola, de acordo com o Projeto Educativo, este 
“caracteriza-se pela estabilidade e experiência profissional” (Escola Secundária XXX, 2013a, p. 6). 
De acordo com este mesmo documento o Departamento de Matemática e Ciências Experimentais é 
o que reúne maior número de professores, mais precisamente 40, seguido do Departamento de 
Línguas, com 28 docentes. Os Departamentos de Ciências Sociais e Humanas e de Expressões 
integram 17 e 11 docentes, respetivamente. Da totalidade do corpo docente, 95% pertence ao 
quadro da escola. De acordo com os documentos internos da escola, na generalidade, este corpo 
docente é constituído por profissionais ativos e empenhados e com fortes dinâmicas colaborativas: 
“É prática instituída a planificação em grupo, por nível de escolaridade e por 
disciplina, procurando adequar o currículo às necessidades específicas dos alunos. O 
trabalho colaborativo
4
 estende-se à elaboração de instrumentos de avaliação de modo a que 
estes tenham o mesmo grau de dificuldade, a mesma estrutura, em cada disciplina. Esta 
dinâmica
5
 potencia também o desenvolvimento de um serviço de qualidade e de equidade 
que se pretende na escola.” (Escola Secundária XXX, 2013b, p. 24); 
 
“Aos professores do mesmo grupo disciplinar está reservado um tempo semanal 
comum para coordenação das diferentes atividades (planificação, regulação e avaliação), 
existindo reuniões semanais e mensais para planificação da atividade letiva.” (Escola 
Secundária XXX, 2014a, p. 8). 
 O trabalho colaborativo entre docentes merece também especial destaque no último 
relatório de avaliação externa desta escola. Nele, é salientada a relevância do trabalho colaborativo 
nas reuniões de departamento e de áreas disciplinares, nomeadamente para a definição de critérios 
e instrumentos de avaliação, salientando-se também a sua importância noutros aspetos. Este 
documento revela que:  
A coerência entre o ensino e a avaliação é garantida sobretudo através de reuniões 
entre docentes e de um significativo trabalho colaborativo
6
, que permite fomentar e aferir a 
                                                          
3
 Dados respeitantes ao ano letivo 2011/2012 
4
 Itálico da nossa autoria. 
5
 Itálico da nossa autoria. 
6
 Itálico da nossa autoria. 
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articulação vertical e horizontal dos planos de estudo das diversas disciplinas, do 
cumprimento dos programas e das planificações, da articulação entre a avaliação 
diagnóstica, formativa e sumativa (realizada em conjunto pelos docentes) e da transparência 
dos processos de avaliação. (Oliveira, Gerardo, & Rosa, 2014, p. 5). 
 
No que às características físicas diz respeito, há a destacar que a escola é constituída por 
cinco pavilhões independentes (incluindo o Gimnodesportivo e o Administrativo onde está também 
a cantina e o bufete). À exceção do Pavilhão Gimnodesportivo, todos os pavilhões estão ligados 
entre si por um corredor coberto. No pavilhão Administrativo existe uma sala de professores que 
funciona fundamentalmente como sala de convívio, embora permita o seu funcionamento como 
sala de trabalho e um outro espaço, de maiores dimensões, equipado com quatro computadores e 
impressora, que funciona fundamentalmente como sala de trabalho. As inúmeras mesas existentes 
nesta sala permitem que facilmente se possam formar vários grupos de trabalho. A área disciplinar 
de Biologia dispõe ainda de gabinete próprio. Em todo o espaço escolar o acesso à internet é 
possível através de uma rede wireless de utilização livre. 
Ao termos assumido como campo de análise a escola onde lecionamos, não deixámos de 
ter em consideração as recomendações de Bogdan e Biklen (1994), “se ensina numa escola, por 
exemplo, não deve escolhê-la como local de pesquisa”(p. 86) uma vez que “as pessoas intimamente 
envolvidas num ambiente têm dificuldade em distanciar-se, quer de preocupações pessoais, quer do 
conhecimento prévio que possuem das situações.” (ibidem, p. 86). No entanto, também Bogdan e 
Biklen (1994) referem que, por vezes, conseguir autorização para a recolha de dados pode ser um 
processo muito demorado, sendo fundamental a facilidade de “acesso aos sujeitos envolvidos no 
estudo” (p. 87). Ponderado que foi este último aspeto, outros houve que nos fizeram manter o nosso 
contexto de investigação nesta escola secundária e que referimos a seguir. 
Pertencemos ao quadro desta escola há já duas décadas, pelo que sentimos a escola como 
nossa e, ao fazermos este estudo, queremos simultaneamente conhecê-la melhor e contribuir para a 
sua melhoria enquanto organização. 
O terceiro aspeto, mas não o menos importante, foi a construção de um projeto de 
intervenção, durante o primeiro semestre do primeiro ano do mestrado em supervisão, no âmbito de 
três unidades curriculares: Supervisão, Observação e Teorias e Práticas de Educação, Formação e 
Avaliação; que deu origem ao trabalho, Projeto Observar, Partilhar e Construir, concebido em 
coautoria com a colega Lara Macedo, sendo que a principal motivação subjacente para a sua 
construção resultou da necessidade sentida pela escola onde lecionamos “em implementar um 
projeto de observação recíproca de aulas, num contexto de trabalho colaborativo, procurando a 
otimização das práticas pedagógicas, em resultado de processos reflexivos” (Martins & Macedo, 
2014, p. 4). Importa ainda salientar que este projeto foi, de alguma forma, inspirado no projeto 
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Línguas e Educação: orientações para um projecto colaborativo (Andrade et al., 2008)
7
 
desenvolvido na UA entre 2007 e 2010, projeto esse que indiretamente acabou também por 
contribuir para a escolha da temática desta investigação, uma vez que também acreditamos serem a 
colaboração e o diálogo ”processos indispensáveis ao saber-fazer didáctico, à formação e ao 
desenvolvimento profissional” (Andrade et al., 2008, p. 9).  
Para além do anteriormente referido, queremos ainda realçar as palavras de Alarcão e 
Canha (2013), uma vez que com eles partilhamos a ideia de que um projeto de intervenção, 
potenciador do desenvolvimento profissional e organizacional, tem muito mais hipóteses de atingir 
os objetivos a que se propõe, quando é construído pelos seus próprios intervenientes: 
 
“o projeto de uma organização é levado a cabo pelas pessoas que dele fazem parte. É, 
pois, fundamental que o projeto seja pertença dessas pessoas; só assim se criarão condições 
de comprometimento alargado e genuíno e se incentivarão sinergias de ação potenciadoras 
do desenvolvimento em direção ao rumo traçado.” (Alarcão & Canha, 2013, p. 56). 
 
2.1. A realização da Oficina de Formação 
 
 Feita a caraterização geral da escola onde se desenvolve este estudo, importa agora 
delimitarmos e caraterizarmos o nosso principal campo de investigação, a oficina de formação onde 
recolhemos os dados para a investigação que aqui se apresenta. Façamos então essa 
contextualização.  
 
2.1.1. Problema identificado 
  
 Na escola anteriormente caraterizada, onde lecionamos e recolhemos os dados para esta 
investigação, há já vários anos que se tenta implementar a prática de observação de aulas entre 
pares. No quadro dos instrumentos de exercício da autonomia da escola, designadamente no seu 
Projeto Educativo (2013-2016), está patente, nos seus eixos de intervenção prioritária, o 
desenvolvimento de uma “cultura sistemática e sustentada de auto-observação e autoavaliação em 
múltiplas dimensões […] na tentativa de identificar áreas problemáticas/constrangedoras da ação 
educativa e implementar estratégias de superação das mesmas” (Escola Secundária XXX, 2013, p. 
11). Tendo como uma das suas metas a melhoria do sucesso escolar, a escola apresenta como 
estratégias “incrementar a maximização da rentabilidade dos tempos escolares, nomeadamente, 
através do desenvolvimento de procedimentos de monitorização e supervisão e consultoria externa” 
                                                          
7
 Andrade, A.I. (coord), Álvares Pereira, L., Araújo e Sá, H., Bastos, M., Canha, M.B., Cardoso, I., Espinha, 
A., Gomes, S., Gonçalves, L., Martins, E., Martins, F., Pinho, A.S., Sá, C., Sá, S.& Santos, L 
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(Escola Secundária XXX, 2013, p. 13) e também “desenvolver instrumentos credíveis e rigorosos 
de autorregulação e acompanhamento do desempenho que permitam aferir a qualidade do serviço 
prestado.” (Escola Secundária XXX, 2013, p. 13). Está patente neste documento que um dos 
desafios assumidos por esta escola é elevar os padrões de desempenho, através da exigência e da 
aposta clara na sua própria autorregulação, no rigor e na qualidade do serviço que presta à 
comunidade. 
 Neste mesmo sentido, no Relatório de Autoavaliação da Escola, é referida a necessidade de 
complementar o modelo de autoavaliação existente, “com a observação dos processos, em especial 
a qualidade do ensino, das aprendizagem e da avaliação” (Escola Secundária XXX, 2013b, p. 30), 
através da implementação de um projeto de observação de aulas que promova a reflexibilidade
8
 
sobre as práticas. Também no Relatório de Avaliação Externa de 2014 é referido que “a observação 
de aulas, enquanto estratégia de orientação, acompanhamento e desenvolvimento profissional dos 
docentes, emerge da autoavaliação como proposta de melhoria para ser implementada” (Oliveira et 
al., 2014, p. 6). Em consonância com o documento anteriormente referido, no Plano de Melhoria 
posteriormente elaborado, no seu ponto 2, reafirma-se a intenção de implementação de um modelo 
de observação de aulas: “Dinamização da observação de aulas como estratégia emergente da 
autoavaliação, visando a orientação, o acompanhamento e o desenvolvimento profissional dos 
docentes.” (Escola Secundária XXX, 2014, p. 1). A promoção da observação de aulas torna-se 
assim uma prioridade da escola pelo que, no mesmo documento, aparece preconizada a realização 
da Oficina de Formação Observar, Partilhar, Construir, cujo desenvolvimento deveria incluir a 
observação de aulas. Esta proposta surge neste documento em resultado do Projeto Observar, 
Partilhar e Construir, anteriormente referido, ter sido apresentado à Direção da Escola, pelas suas 
autoras, tendo surgido a possibilidade de o mesmo vir a ser concretizado. 
Neste contexto, dada a impossibilidade das autoras do projeto anteriormente referido 
serem formadoras na Oficina de Formação, pela ausência dos requisitos legais que o permitissem, 
foi feito um convite a duas docentes e a uma bolseira do Departamento de Educação da 
Universidade de Aveiro com vista a sua efetivação, sendo que duas delas tinham já orientado a 
realização do Projeto Observar, Partilhar e Construir. As autoras do projeto referido tiveram um 
papel ativo na construção do programa de formação (ver Anexo 1). 
 
2.1.2. Pressupostos da Oficina de Formação 
 
 Considerando o problema identificado anteriormente e a necessidade de formação 
estabelecemos como pressupostos desta Oficina: 
                                                          
8
 Termo utilizado no referido documento. 
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 A observação de aulas constitui um processo colaborativo entre observador e 
observado  (Alarcão & Tavares, 2003; Reis, 2011), dada a importância dos papéis 
que ambos desempenham antes, durante e após a observação, por forma a 
garantir benefícios mútuos no desenvolvimento pessoal e profissional; 
 As práticas colaborativas apresentam grandes potencialidades no desenvolvimento 
dos professores, uma vez que surgem na e da interação entre as pessoas, dos 
conhecimentos e experiências que partilham, na responsabilidade partilhada e 
equitativa sobre os percursos da ação, proporcionando nesse processo a 
reconstrução do conhecimento, com vista à mudança de práticas (Alarcão & 
Canha, 2013); 
 A observação de aulas, enquanto estratégia de supervisão colaborativa, pretende 
que os professores reflitam sobre o seu processo de ensino-aprendizagem e sobre 
o dos seus colegas, não numa atitude avaliativa, mas debruçando-se sobre os 
aspetos observados, com vista à análise e reflexão sobre o que fazem, porque o 
fazem, com que objetivos e resultados (Alarcão & Tavares, 2003); 
 No Decreto-Lei no 139/2012 de 5 de julho do Ministério da Educação e Ciência, 
art.º 20, ponto 2, alínea c) pode ler-se que assume particular importância a 
valorização das experiências e as práticas colaborativas que conduzam à melhoria 
do ensino. 
 
2.1.3. Programa da Oficina de Formação 
 
 Tendo por base o problema identificado e os pressupostos anteriormente referidos, foi 
desenvolvido o programa da Oficina de Formação em torno de cinco áreas temáticas que 
constituíram os conteúdos da formação e que se passam a enunciar: 
 Investigação, ação educativa e desenvolvimento profissional. 
 Culturas de colaboração e comunidades profissionais na área da educação. 
 Observação de aulas: modalidades e possibilidades de desenvolvimento profissional. 
 Relatos e relatórios de observação: reflexão e construção de conhecimento. 
 Portfolio de formação: espaço de partilha e de construção profissional. 
 Com a concretização do programa de formação pretendíamos estabelecer interações 
formativas entre professores da escola onde a formação se realizou, que se traduzissem na 
interiorização de atitudes mais críticas e mais reflexivas relativas à colaboração e à observação de 
aulas, de modo o proporcionar a (re)construção do conhecimento profissional e o consequente 
desenvolvimento da organização escolar. 
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 Atendendo à natureza do programa de formação e aos pressupostos que lhe serviram de 
suporte, a formação privilegiou estratégias formativas que procuraram proporcionar aos 
intervenientes a reconceptualização do conhecimento profissional dos envolvidos, partindo de uma 
atividade colaborativa, a observação de aulas entre pares, mas também não descurando os seus 
saberes, as suas vivências e sua experiência profissional. São exemplos destas estratégias: partilha e 
discussão de biografias profissionais, debates e reflexões, trabalho em díade, trabalho em grande 
grupo, conforme se poderá verificar na planificação das sessões que apresentaremos de seguida. 
Neste sentido, o programa de formação (ver Anexo 1) visava a consecução dos seguintes objetivos: 
 Desenvolver hábitos de observação colaborativa de aulas. 
 Criar, promover, analisar e partilhar, quer as mais-valias, quer os constrangimentos das 
experiências de observação colaborativa de aulas, na perspetiva do impacto que as mesmas 
poderão ter na construção do conhecimento profissional. 
 Apoiar a construção de instrumentos de observação de aulas que satisfaçam as 
necessidades dos formandos. 
 Promover a reflexão sobre estratégias exequíveis e indutoras de (re)construção do 
conhecimento profissional. 
 Desenvolver atitudes reflexivas e supervisivas da prática letiva, tendo por base atividades 
sistemáticas de observação colaborativa das práticas. 
 
2.1.4. Estrutura e organização da Oficina de Formação 
 
 O programa de formação foi desenvolvido na modalidade de oficina de formação com a 
duração de 50 horas, sendo 25 horas presenciais e 25 horas não presenciais, destinadas a trabalho 
autónomo. A componente presencial foi organizada em seis sessões, tendo as primeiras cinco 
sessões a duração de 4 horas e a última de 5 horas. A oficina de formação destinava-se a um 
mínimo de dez e a um máximo de vinte formandos e o programa de formação desenvolveu-se ao 
longo de seis sessões, realizadas entre 18 de outubro de 2014 e 30 de janeiro de 2015. 
 O programa da oficina de formação encontrava-se dividido em cinco blocos temáticos, não 
que se pretendesse compartimentar os conteúdos previstos, mas apenas por uma questão de 
organização sequencial que permitisse um percurso de formação reflexiva onde a componente 
presencial fosse intercalada com a componente não presencial, resultando daí também um certo 
espaçamento temporal entre as sessões presenciais. 
 Nos quadros seguintes apresentamos sinteticamente as planificações feitas para cada 
sessão, o bloco temático em que estas se inseriram, os objetivos e as ações desenvolvidas. 
 
55 
1ª Sessão 
Data da realização: 18 de outubro de 2014 
Quadro 3 - Planificação da 1ª Sessão 
Bloco(s) 
Temático(s) 
Objetivos Ações a Desenvolver 
Desenvolvimento 
e conhecimento 
profissional  
 Conhecer o contexto da formação 
(participantes, atividades previstas 
e critérios de avaliação); 
 Explicitar conceções sobre 
observação de aulas e sobre 
trabalho colaborativo; 
 Aprofundar o quadro teórico 
relativamente aos conceitos de 
desenvolvimento e conhecimento 
profissional docente; 
 Refletir em grande grupo, sobre 
estratégias exequíveis e indutoras 
da (re)construção do conhecimento 
profissional. 
 
1. Contextualização da Oficina de 
Formação (objetivos e dinâmicas 
propostas). 
2. Apresentação e negociação de 
propostas para os trabalhos a serem 
desenvolvidos pelos formandos. 
3. Aplicação de um questionário 
disgnóstico com vista à caracterização 
dos participantes e registo de 
conceções sobre observação e 
trabalho colaborativo no âmbito da 
profissão. 
4. Leitura, em pequeno grupo, de textos 
de referência. 
5. Debate sobre o tema 
“Desenvolvimento profissional dos 
professores: conhecimento e 
possibilidades de ação”, com base na 
leitura de textos de referência. 
6. Esclarecimento de dúvidas. 
7. Apresentação da tarefa 1 – Biografia 
profissional. 
Trabalho Autónomo: Tarefa 1 
 Elaboração de uma biografia profissional (texto até 2000 palavras), focalizando um 
episódio/período/atividade particular que tenha contribuído para o desenvolvimento profissional do 
formando; 
 Partilha com um colega da biografia profissional redigida; 
 Leitura da biografia do colega e colocação de questões/comentários com o intuito de compreender o 
que motivou o seu desenvolvimento profissional; 
 Resposta às questões/comentários colocadas (os) pelo colega. 
 
 
2ª Sessão 
Data da realização: 7 de novembro de 2014 
Quadro 4 - Planificação da 2ª Sessão 
Bloco(s) 
Temático(s) 
Objetivos Ações a Desenvolver 
Trabalho 
colaborativo 
 Conhecer uma experiência 
colaborativa, potenciadora de 
desenvolvimento profissional; 
 Desenvolver a partilha, a reflexão, 
o questionamento e o 
conhecimento das díades, com base 
nas biografias profissionais; 
 Conhecer e refletir sobre as 
conceções relacionadas com o 
conceito de colaboração e com as 
1. Apresentação do projeto de 
investigação de Gonçalves (2011) 
sobre o desenvolvimento profissional 
docente no âmbito de uma experiência 
colaborativa entre professoras de 
línguas em contexto escolar. 
2. Partilha e discussão das biografias 
profissionais dos participantes, com 
ênfase no processo dialógico 
estabelecido pelas díades previamente 
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dinâmicas colaborativas existentes 
entre professores da escola; 
 Debater significados, objetivos e 
condições contextuais envolvidos 
na colaboração entre professores; 
 Refletir sobre os contributos da 
observação entre pares, em 
contextos colaborativos, na 
promoção do desenvolvimento 
profissional docente. 
formadas. 
3. Apresentação dos objetivos das duas 
investigações a realizar no âmbito do 
Mestrado de Supervisão. 
4. Debate sobre os primeiros resultados 
do questionário aplicado na sessão 1, 
particularmente a partir dos dados 
relativos às conceções sobre a 
colaboração entre professores na 
escola. 
5. Reflexão, com base em referentes 
teóricos, sobre significados e agendas 
envolvidos no trabalho colaborativo 
docente, salientando características da 
observação entre pares em contextos 
colaborativos autênticos. 
Trabalho Autónomo: 
 Leitura e análise do texto de Alarcão, I., Leitão, A. & Roldão, M. C. (2009). Prática pedagógica 
supervisionada e feedback formativo co-construtivo. Revista Brasileira de Formação de Professores, 
Vol. 1, nº 3, pp. 02 - 29.  
 Leitura e análise da dissertação de Gonçalves (2011). Desenvolvimento profissional e educação em 
línguas: potencialidades e constrangimentos em contexto escolar. Tese de doutoramento. Aveiro: 
Universidade de Aveiro. 
 
 
3ª Sessão 
Data da realização: 14 de novembro de 2014 
Nesta sessão participou uma docente da UA convidada pelas formadoras responsáveis pela 
dinamização da formação.  
Quadro 5 - Planificação da 3ª Sessão 
Bloco(s) 
Temático(s) 
Objetivos Ações a Desenvolver 
 
 
Feedback 
formativo 
 
 
Observação das 
práticas 
docentes 
 Refletir sobre a importância do 
feedback na atividade supervisiva e 
na (re)construção do conhecimento 
profissional docente. 
 Reconhecer as finalidades e as 
tipologias dos feedbacks numa 
relação supervisiva construtiva. 
 Conhecer e refletir sobre as 
conceções relativas à observação 
de aulas. 
 Refletir sobre a natureza e 
fundamentos do processo de 
observação (o que é observar?, o 
que observar?, para quê observar?). 
 Reconhecer as finalidades do 
processo de observação formativa 
em contextos colaborativos. 
 Conhecer diferentes tipos, formas e 
instrumentos de observação. 
 Refletir sobre as dificuldades 
1. Análise do texto de Alarcão, I., Leitão, 
A. & Roldão, M. C. (2009) sobre 
feedback formativo coconstrutivo. 
2. Debate sobre os primeiros resultados 
do questionário aplicado na sessão 1, 
particularmente a partir dos dados 
relativos às conceções sobre a 
observação de aulas.  
3. Reflexão, com base na realização de 
exercícios de observação, suportada em 
referentes teóricos, sobre os 
fundamentos e metodologia da 
observação das práticas docentes. 
4. Reflexão, em grande grupo, sobre as 
vantagens e desvantagens dos 
diferentes instrumentos de observação 
e da necessidade de adequação dos 
instrumentos à observação a realizar. 
5. Apresentação da tarefa 2 – Plano de 
observação colaborativa. 
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inerentes ao processo de 
observação. 
Trabalho Autónomo: Tarefa 2 
 As díades reúnem por forma a iniciar a construção do Plano de observação colaborativa, 
preenchendo, para o efeito, o guião de apoio fornecido. 
 
 
4ª Sessão 
Data da realização: 5 de dezembro de 2014 
Quadro 6 - Planificação da 4ª Sessão 
Bloco(s) 
Temático(s) 
Objetivos Ações a Desenvolver 
 
Observação das 
práticas docentes 
(Encontro pré 
observação) 
 
 
 Relembrar o percurso efetuado, as 
atividades a realizar e os critérios 
de avaliação da formação. 
 Concluir e melhorar, sob 
supervisão das formadoras, o plano 
de observação colaborativa. 
 Apresentar, em grande grupo, o(s) 
plano(s) de observação definido(s). 
 Refletir, em grande grupo, sobre 
a(s) atividade(s) de observação 
planeadas.  
1. Breve revisão do percurso formativo já 
efetuado e apresentação das atividades 
a desenvolver nas futuras sessões. 
2. Reapresentação dos elementos de 
avaliação no âmbito desta oficina. 
3. Trabalho autónomo, sob supervisão 
das formadoras, em torno da Tarefa 2 
– Guião de apoio ao plano de 
observação colaborativa. 
4. Discussão, em grande grupo, sobre as 
atividades de observação planeadas 
pelas díades. 
Trabalho Autónomo:  
 Realização da(s) atividade(s) de observação colaborativa de aulas até ao dia 16/12/15. 
 
 
 
5ª Sessão 
Data da realização: 17 de dezembro de 2014 
Esta sessão contou com a presença das três formadoras responsáveis pela dinamização da 
formação.  
Quadro 7 - Planificação da 5ª Sessão 
Bloco(s) 
Temático(s) 
Objetivos Ações a Desenvolver 
 
 
 
 
Registos, 
Relatos e 
Portfólios de 
formação  
 
 
 
 Construir conhecimento sobre 
registos e relatórios em contextos 
de formação (conceitos, 
caraterísticas e tipologias). 
 Reconhecer a importância de 
registos e relatos, em processos de 
(re)construção do conhecimento 
profissional. 
 Conhecer e refletir sobre as 
diferentes categorias de análise de 
textos de observação (descrição, 
1. Breve enquadramento em torno do 
tópico “Relatos e a sua análise”. 
2. Encontro pós observação (em pares): 
“Desvendando a observação e 
construindo relatos”. 
3. Partilha, em grande grupo, de 
resultados preliminares das atividades 
de observação conduzidas entre a 
última sessão e a atual. 
4. Discussão do guião para a elaboração 
do relatório final. 
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Observação das 
práticas docentes 
(Encontro pós 
observação) 
 
 
interpretação, confronto e 
reconstrução) e a sua importância 
na orientação da reflexão.  
  Discutir em grande grupo os 
resultados preliminares das 
atividades de observação 
realizadas. 
 Esclarecer dúvidas relativas à 
elaboração dos relatórios de 
observação colaborativa, em díade 
e das reflexões individuais. 
Trabalho Autónomo:  
 Elaboração de uma apresentação, em powerpoint, que reporte o processo de observação realizado 
pelas díades, desde o planeamento até à leitura dos dados, efetuada a partir dos registos recolhidos, 
reportando, sempre que possível, as aprendizagens realizadas.  
 
 
6ª Sessão 
Data da realização: 30 de janeiro de 2015 
Quadro 8 - Planificação da 6ª Sessão 
Bloco(s) 
Temático(s) 
Objetivos Ações a Desenvolver 
Apresentação e 
discussão das 
experiências de 
observação 
colaborativa 
 Refletir sobre as temáticas e 
atividades desenvolvidas no 
processo formativo. 
 Partilhar e refletir sobre o 
processo, as mais-valias, os 
constrangimentos e as 
aprendizagens realizadas, 
decorrentes das atividades de 
observação vivenciadas. 
 Sugerir formas de colocar em 
prática processos de observação 
colaborativa de aulas na escola, 
potenciadores de conhecimento 
profissional. 
 Refletir e avaliar o contributo das 
temáticas e das atividades 
desenvolvidas ao longo das 
diversas sessões para o alcance dos 
objetivos definidos para a oficina 
de formação. 
1. Balanço das atividades e das temáticas 
desenvolvidas no âmbito da formação. 
2. Apresentação e discussão dos 
processos de observação colaborativa 
desenvolvidos pelas díades. 
3. Avaliação da Oficina de Formação. 
4. Reflexão final. 
 
Trabalho Autónomo:  
 Elaboração, em díade, do relatório de observação colaborativa. 
 Elaboração da reflexão individual. 
 Conclusão e envio às formadoras do portfólio individual de formação até ao dia 3 de março. 
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2.2. Caraterização dos participantes na Oficina de Formação 
 
Conforme já anteriormente referimos, o principal objeto de análise que permitiu o 
desenvolvimento do trabalho de investigação aqui apresentado, circunscreve-se aos participantes na 
Oficina de Formação – “Observar, partilhar e construir: possibilidades de desenvolvimento 
profissional docente”, que importa agora caraterizar. 
Esta oficina de formação estava prevista para vinte formandos mas apenas contou com a 
inscrição de dez, sendo de realçar que duas das formandas, simultaneamente mestrandas em 
Supervisão na UA eram também investigadoras de estudos que se interligavam para a compreensão 
do papel da supervisão no desenvolvimento profissional de professores, numa escola secundária,  
sendo um deles o aqui apresentado, e o outro, intitulado “Observação colaborativa de aulas e 
conhecimento profissional: um estudo numa escola secundária” (Macedo, 2016). A este propósito, 
importa ainda referir que as investigadoras apresentaram aos restantes formandos a razão de ser dos 
estudos que estavam a desenvolver, os fins e objetivos que pretendiam alcançar, o desenho das 
investigações que pretendiam realizar, incluindo a recolha de dados que pretendiam fazer, tendo 
obtido consentimento por parte dos formandos para a utilização dos documentos que os mesmos 
viessem a produzir no âmbito da oficina de formação (ver Anexo 2).  
Para caraterizarmos os participantes nesta oficina utilizámos os dados obtidos a partir da 
Parte I do questionário - Caraterização pessoal e profissional (ver Anexo 3), aplicado na primeira 
sessão de formação, sendo que a matriz dos dados recolhidos também se encontra em anexo (ver 
Anexo 4). A caraterização dos participantes foi efetuada através do género, da idade, do grau 
académico, dos anos de serviço, da situação profissional, do grupo de docência e dos níveis de 
ensino lecionados e do grau de satisfação relativo ao percurso profissional dos mesmos. 
Assim, no que diz respeito à caraterização dos professores que participaram na referida 
oficina de formação, é de referir que apresentavam idades compreendidas entre os 39 e os 56 anos, 
sendo a esmagadora maioria, 80%, do género feminino. Quanto ao grau académico, 70% eram 
licenciados e 30% possuíam o grau de mestre. Importa salientar que um dos formandos se 
encontrava a frequentar um Programa Doutoral e que duas formandas (a responsável pela presente 
investigação e a responsável pela investigação anteriormente referida) se encontravam a frequentar 
o Mestrado em Supervisão. 
No que respeita à situação profissional, todos os docentes participantes no estudo eram 
professores de carreira já com bastante tempo de serviço. Uma percentagem significativa dos 
professores possuía entre 25 a 35 anos de serviço, 60%, seguida dos que possuíam entre 15 e 24 
anos de serviço, 40%. Outro dado a salientar é o tempo de serviço na escola onde se desenvolveu 
esta oficina de formação, uma vez que, como mostra o quadro 9, 70% dos respondentes tinham 15 
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ou mais anos de serviço nesta escola. 
 
Quadro 9 - Anos de serviço na Escola Secundária XXX 
Anos de serviço 
nesta escola 
Frequências 
absolutas (n) 
Frequências 
relativas (%) 
de 1 a 4 1 10% 
de 5 a 9 2 20% 
de 10 a 14 0 0% 
de 15 a 19 4 40% 
de 20 a 24 2 20% 
de 25 a 29 1 10% 
mais de 30 0 0% 
  
 No que concerne à distribuição dos participantes pelos Departamentos Curriculares e Áreas 
disciplinares, o Quadro 10 resume essa distribuição. 
Quadro 10 - Distribuição dos participantes por departamento e áreas disciplinares 
Departamentos Curriculares Áreas disciplinares 
Frequências 
absolutas (n) 
Frequências 
relativas (%) 
Departamento de Línguas 320 – Francês 
330 – Inglês 
1 
1 
10% 
10% 
Departamento de Ciências Sociais e 
Humanas 
400 – História 
410 – Filosofia 
420 – Geografia 
1 
1 
2 
10% 
10% 
20% 
Departamento de Matemática e 
Ciências Experimentais 
510 – Físico – Química 
520 – Biologia 
2 
2 
20% 
20% 
 
Relativamente ao nível de ensino lecionado, 50% dos participantes na oficina, durante o 
ano letivo 2014/2015, lecionaram em simultâneo dois níveis de ensino: 3º CEB e ensino 
secundário, 20% dos professores apenas lecionaram o ensino secundário, 10% dos professores 
lecionaram o 3º ciclo e 10 % não deram aulas a qualquer nível de ensino (este valor percentual 
corresponde ao docente que assume o cargo de Diretor da escola). 
Relativamente ao grau de satisfação com o seu percurso profissional, 5 referiram estar 
muito satisfeitos, 4 afirmaram encontrar-se satisfeitos e 1 extremamente satisfeito. 
Importa ainda salientar que, dos dez participantes iniciais nesta oficina de formação, dois 
vieram a desistir por motivos devidamente justificados e fundamentados, mas que nada tiveram a 
ver com a formação propriamente dita. Outras duas participantes, pelo facto de serem 
simultaneamente investigadoras, conforme já anteriormente referido, não foram alvo de 
investigação, por forma a evitar o enviesamento dos dados, que assim ficou confinado a seis 
professores que frequentaram a ação de formação – Observar, partilhar e construir: possibilidades 
de desenvolvimento profissional docente, e que, no decurso da mesma, se organizaram em díades: a 
Laura e a Sofia; a Eva e a Olga; e a Rita e o Ivo. Tendo em vista a preservação do anonimato dos 
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professores participantes, declaramos que os nomes dos formandos são fictícios.  
 
3. Opções metodológicas 
 
3.1. Posicionamento paradigmático e tipo de estudo 
 
Em qualquer trabalho de investigação, o investigador deve deixar claro o seu 
posicionamento paradigmático, uma vez que os paradigmas de investigação constituem “o sistema 
de pressupostos e valores que guiam a pesquisa, determinando as várias opções que o investigador 
terá de tomar no caminho que o conduzirá rumo às ‘respostas’, ao ‘problema/questão’ a investigar” 
(Coutinho, 2014, p. 24). Neste sentido, com o posicionamento paradigmático que apresentamos de 
seguida, pretendemos “unificar e legitimar a investigação tanto nos aspetos conceptuais como nos 
aspetos metodológicos” (ibidem, p. 10), especificando a nossa identificação enquanto 
investigadoras, “face à delimitação de problemas, ao processo de recolha de dados e à sua 
interpretação.” (ibidem, p. 10). 
Dada a natureza do presente estudo e dos seus objetivos, acreditamos que se justifica que 
seja posicionado num paradigma fenomenológico-interpretativo, uma vez que o ponto central desta 
investigação reside na “compreensão das intenções e significações – crenças, opiniões, perceções, 
representações, perspetivas, conceções,” (Amado, 2013, p. 40), que os professores têm 
relativamente à colaboração e à relação deste com a (re)construção do conhecimento profissional, 
“Procura-se ‘o que’, na realidade, faz sentido ‘e como’ faz sentido para” (ibidem, 2013, p. 41) os 
professores alvo do nosso estudo. Nesta linha, Rousseau e Saillant (2003), afirmam que o que 
carateriza o estudo fenomenológico é o procurar “descobrir a essência dos fenómenos, a sua 
natureza intrínseca e o sentido que os humanos lhe atribuem.” (p. 148). Os mesmos autores referem 
que, neste tipo de estudos, o foco dos investigadores “incide sobre a realidade tal como é percebida 
pelos indivíduos.” (p. 149), sendo o objetivo da investigação “conhecer uma realidade do ponto de 
vista das pessoas que a vivem.” (ibidem, p. 149). 
Coutinho (2014) designa este paradigma de qualitativo, interpretativo ou construtivista e 
enfatiza que se baseia nas noções científicas de “compreensão, significado e ação.” (p. 17). Esta 
autora, a propósito desta abordagem paradigmática, salienta que, sendo a ação humana intencional, 
o importante é “interpretar e compreender os seus significados num dado contexto social.” (p. 18). 
Sustentando-se em Usher (1996), Coutinho (2014) refere que, para explicar aspetos sociais e 
educativos, “há que ir buscar os significados profundos dos comportamentos que se constroem na 
interação humana.” (p. 18). 
Para Coutinho (2014), a produção de conhecimento, tendo por base o paradigma 
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interpretativo é realizada “como um processo circular, interativo e em espiral” (p. 19), uma vez que 
“investigar implica interpretar ações de quem é também intérprete, envolve interpretações de 
interpretações” (ibidem, p. 18), e também porque a “interpretação da parte depende da do todo, mas 
o todo depende das partes” (ibidem, p. 18), originando o “círculo hermenêutico da interpretação.” 
(ibidem, p. 19). 
O presente estudo impôs-se, desde o início, como um estudo de natureza qualitativa, 
embora tenha sido possível a recolha de alguns dados que permitiram uma abordagem quantitativa. 
Numa perspetiva qualitativa, ao nível conceptual, “trata-se de investigar ideias de descobrir 
significados nas ações individuais e nas interações sociais a partir da perspetiva dos atores 
intervenientes no processo.” (Coutinho, 2014, p. 28). 
Ao fazermos a revisão da literatura de modo a enquadrarmos metodologicamente esta 
investigação, julgamos que se trata de um estudo de caso de investigação em educação, e isto 
porque, nas palavras de Amado e Freire (2013), os estudos de caso, “pela sua natureza holística, 
tendem a refletir a complexidade dos fenómenos que estudam.” (p. 123) Também Yin (2010) 
afirma que os estudos de caso possibilitam “entender os fenômenos sociais complexos” (p. 24) e 
reter “as características holísticas e significativas dos eventos da vida real – como […] o 
comportamento dos pequenos grupos” ou “os processos organizacionais” (ibidem, p. 24). Fortin, 
Côté e Filion (2009) referem: “o estudo de caso consiste no exame detalhado e completo de um 
fenómeno ligado a uma entidade social” (p. 241). Esta entidade social pode ser “um grupo, […], 
uma comunidade ou uma organização.” (ibidem, p. 241). Duhamel e Fortin (2003), baseando-se em 
Yin (1994), dizem que, com este tipo de estudo, consegue-se “responder às interrogações sobre o 
acontecimento ou o fenómeno contemporâneo sobre o qual existe pouco ou nenhum controlo” (p. 
164). Também Bogdan e Biklen (1994) caraterizam o estudo de caso afirmando que “consiste na 
observação detalhada de um contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um 
acontecimento específico.” (p. 89). Stake (2012) pormenoriza um pouco mais esta abordagem 
metodológica de investigação e refere que, quando um investigador sente curiosidade sobre 
determinada assunto e o quer investigar, acaba por fazer um estudo de caso, não propriamente para 
aprender mais sobre outros casos de natureza semelhante, mas “porque precisamos de aprender 
sobre este caso em particular. Temos um interesse intrínseco no caso, e podemos chamar ao nosso 
trabalho ‘estudo de caso intrínseco’.” (p. 19).  
Perante o anteriormente exposto, podemos dizer que estamos perante um estudo de caso em 
educação, de natureza intrínseca, uma vez que as nossas questões de investigação e os nossos 
objetivos se prendem, como dissemos, com a descrição, a compreensão e a interpretação de um 
caso concreto, num contexto específico, no qual temos um interesse particular. No entanto, tendo 
em consideração o exposto por Yin (2010), importa distinguir que tipo de projeto se pretende 
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desenvolver com este estudo de caso, uma vez “que é necessária uma decisão, anterior a qualquer 
coleta de dados, sobre o uso do caso único ou de casos múltiplos para abordar as questões de 
pesquisa.” (p. 70). Com base nos pressupostos apresentados por este autor, pareceu-nos adequado o 
uso do caso único, uma vez que nos parece ser um caso “representativo ou típico” (p. 72), dado que 
pretendemos “captar as circunstâncias e as condições de uma situação diária ou de um lugar-
comum” e que “as lições aprendidas desses casos são presumidamente informativas sobre as 
experiências da pessoa ou da instituição média” (ibidem, p. 72). Consideramos ainda a razão 
apresentada por Yin (2010), para considerarmos este estudo como sendo de caso único, o tratar-se 
de um caso “longitudinal”, uma vez que se pretende fazer um estudo de um mesmo caso “em dois 
ou mais pontos diferentes do tempo.” (p. 72). Estamos conscientes das limitações deste tipo de 
estudos, tal como nos é referido por Alarcão (2014), “torna-se inviável a presunção da 
generalização” (p. 113), dada a contextualização dos estudos de caso em situações específicas, no 
entanto, o que perdemos em generalização possível, ganhamos em profundidade. 
 
3.2. Método de investigação 
 
Segundo o tipo de questões de investigação colocadas, o método pode ser de tipo 
“descritivo, exploratório ou explicativo com ou sem experimentação.” (Duhamel & Fortin, 2003, p. 
165). Para estes autores, um estudo de caso em que não há lugar para a parte experimental “serve 
para descrever, explorar ou explicar um fenómeno complexo […] a partir de uma análise em 
profundidade dos diferentes elementos do fenómeno.” (ibidem, p. 165). Duhamel e Fortin (2003) 
referem ainda que os métodos utilizados nestes estudos “visam apreender suficientemente o assunto 
em estudo para transmitir toda a sua complexidade de uma forma narrativa.” (p. 165), pressupondo-
-se aqui uma abordagem especialmente do tipo qualitativo. 
Para Amado e Freire (2013), o estudo de caso exige “trabalho de campo”, ou seja, “o 
contacto prolongado do investigador com os sujeitos participantes na realidade que pretende 
estudar” (p. 135), o que remete mais uma vez para a pertinência de realizarmos este estudo na 
escola onde lecionamos. Estes autores defendem também ser de primordial importância, nos 
estudos de caso, uma “correta e adequada caracterização da situação em que o mesmo se verifica” 
(p. 135), isto é, a caracterização do contexto deste caso único.  
Não obstante termos em consideração Bogdan e Biklen (1994) que, apoiando-se em Srauss 
(1987), defendem que as opções metodológicas deverão ser tomadas após a realização de algum 
trabalho de campo, alegando também que, quando são feitas opções metodológicas sem que se 
tenha feito qualquer observação ou entrevista exploratória, poderão ser feitas opções demasiado 
especulativas, delineámos à priori uma estratégia de recolha de dados assente em três técnicas: 
observação, inquérito por questionário e documentos. No entanto, e uma vez que pesquisar em 
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estudos de caso “está entre os tipos mais difíceis de pesquisa a serem realizados, devido à ausência 
de procedimentos de rotina” (Yin, 2010, p. 92), fomos fazendo opções e tomando decisões à 
medida que o processo de recolha de dados foi evoluindo, acabando por partilharmos a opinião de 
Stake (2012) quando afirma que idealmente nos devemos concentrar em algumas opções mas 
simultaneamente termos abertura para seguirmos caminhos alternativos reveladores da natureza do 
caso. 
Tendo por base os pressupostos anteriormente referidos e a ideia de que “as questões de 
investigação são os guias que orientam o tipo de busca de informação necessária, o modo como a 
recolha de informação deve ser feita e a definição do corpus de dados” (Souza, Neri, & Costa, 
2014, p. 128), a nossa primeira questão de investigação - O que pensam os professores sobre 
colaboração? – conduz-nos a uma pesquisa do tipo descritivo.  Estas pesquisas, de acordo com 
Dias (2010), podem ser feitas recorrendo a questionários, sempre que o investigador possui a priori 
um conhecimento considerado suficiente relativamente ao que investiga. No entanto, tendo em 
consideração que habitualmente nos questionários as questões são normalmente padronizadas, esta 
autora recomenda que “a recolha de dados deve promover não apenas dados quantitativos mas 
também qualitativos, de forma que seja o mais exaustivo possível na descrição que faz do 
fenómeno” (Dias, 2010, p. 87). 
Para as restantes questões de investigação, partindo do pressuposto que se enquadram num 
estudo do tipo explicativo ou de causalidade, teremos que “verificar a sustentabilidade das 
hipóteses, onde para além da afirmação objetiva sobre o comportamento de duas ou mais variáveis, 
se postula a forma como estas se relacionam” (Dias, 2010, p. 88). Acontece que este tipo de 
pesquisa é o mais complexo e “mesmo que, em relação a uma das variáveis, tenhamos a convicção 
de esta ser a causa do fenómeno, jamais teremos a certeza de que esta seja a única” (Dias, 2010, p. 
88). Assim, para procurar garantir consistência dos dados recolhidos e dado o caráter holístico da 
presente investigação procurámos recorrer a um conjunto amplo e variado de técnicas de recolha de 
dados, que nos permitam fazer a triangulação de fontes. 
Ao concluirmos este subcapítulo, não queremos deixar de destacar uma afirmação de 
Coutinho (2014), com base os trabalhos de Albano Estrela, que norteou sempre o processo de 
recolha de dados que implementámos: 
 “Mais importante do que estar preocupado com a escolha de métodos, o 
investigador deve partir para a sua investigação tendo em mente uma estratégia flexível, 
adaptada não apenas ao problema que vai investigar, mas também […] à forma como vai 
evoluir o decorrer da pesquisa.”(Coutinho, 2014, p. 36) 
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4. Técnicas e procedimentos utilizados na recolha de dados 
 
Caracterizada em termos gerais a metodologia desta investigação, importa agora apresentar 
os instrumentos de recolha de dados utilizados. Na seleção destes instrumentos tivemos em 
consideração que “a natureza do problema de investigação determina o tipo de instrumento a 
utilizar na recolha de dados.” (Dias, 2010, p. 90).  
Conforme referido anteriormente, na recolha de dados utilizámos instrumentos 
diversificados, que nos permitiram fazer a triangulação dos dados recolhidos, a saber: a observação 
participante, o inquérito por questionário, a recolha documental (documentos internos da escola 
onde se contextualiza o estudo) e a recolha de relatos/reflexões escritas dos formandos 
participantes na Oficina de Formação. A figura 6 representa esquematicamente as técnicas 
utilizadas na recolha e tratamento dos dados bem como a articulação entre estas e os objetivos da 
investigação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Técnicas utilizadas na recolha e tratamento de dados 
 
 Explicitemos então as caraterísticas destes instrumentos de recolha de dados, em termos de 
estrutura e conteúdo, bem como os procedimentos adotados para a sua aplicação. 
 
4.1. Inquérito por questionário 
 
Sendo a “técnica de recolha de dados mais utilizada no âmbito da investigação sociológica” 
(Pardal & Correia, 1995, p. 51), o inquérito por questionário consiste na colocação a um conjunto 
de inquiridos de “uma série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às 
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suas opiniões, à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, às suas 
expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou de um 
problema” (Quivy & Campenhoudt, 2013, p. 188). 
A preferência manifestada por um grande número de investigadores pela utilização desta 
técnica dever-se-á, sem dúvida, às inúmeras vantagens que apresenta. Pardal e Correia (1995) e 
Quivy e Campenhoudt (2013) destacam como vantagens do inquérito por questionário: ser 
económico; possibilitar o anonimato, condição essencial para assegurar a autenticidade das 
respostas; possibilitar a quantificação de uma multiplicidade de dados, permitindo inúmeras 
análises de correlação.  
No presente estudo, o questionário diagnóstico aplicado aos formandos da Oficina de 
Formação - Observar, Partilhar e Construir: possibilidade de desenvolvimento profissional 
docente permitiu a recolha de dados para dois trabalhos de investigação, ambos na área da 
Supervisão, sendo que, o estudo aqui apresentado incide nas potencialidades da colaboração na 
(re)construção do conhecimento profissional e o outro, já defendido mas ainda não publicado, 
incide na observação colaborativa de aulas  (Macedo, 2016). Tal como já foi anteriormente 
referido, com este questionário, pretendíamos a recolha de dados que possibilitassem a 
caraterização profissional destes formandos, a nossa população amostra, e compreender as suas 
opiniões acerca de aspetos fundamentais relacionados com o trabalho colaborativo e o 
desenvolvimento profissional. 
Tomámos como referência Ketele e Roegiers (1999), Foddy (2002) e Ghiglione e Matalon 
(2005), que referem algumas normas/regras de relevância para a elaboração de questionários e/ou 
apreciação de questionários existentes, daí resultando o referencial teórico que nos permitiu a 
construção do questionário já referido (ver Anexo 3). 
Este questionário apresenta questões de resposta fechada e questões de resposta aberta. A 
utilização de questões de resposta fechada pareceu-nos adequada pelas seguintes vantagens: as 
respostas apresentam menor variabilidade o que torna as respostas validamente comparáveis entre 
si, além de que são mais facilmente analisáveis e codificáveis (Foddy, 2002), e também, tal como 
afirmam Ghiglione e Matalon (2005), “do ponto de vista da análise dos resultados, as questões 
fechadas são, a priori, as mais cómodas.” (p. 116).  
Todavia, considerámos igualmente importante incluir questões de resposta aberta, também 
pelas vantagens que as mesmas apresentam. As respostas a estas questões permitem recolher dados 
relativos ao nível de informação de que os inquiridos dispõem, daquilo que consideram mais 
relevante e até da intensidade dos seus sentimentos (Foddy, 2002). Em alguns itens é fornecido um 
conjunto de alternativas de resposta - questões de escolha múltipla. 
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Importa ainda referir que a construção deste questionário resultou da adaptação de dois 
questionários já utilizados em investigações anteriores, sendo um deles o questionário QC/Prof, 
dirigido aos professores do 1º CEB e aos professores de línguas dos Ensinos Básico e Secundário e 
utilizado no desenvolvimento do projeto Línguas e Educação: construir e partilhar a formação, 
desenvolvido na UA entre 2007 e 2010 (Tomaz, Andrade, Espinha, Pinho, & Simões, 2010). O 
outro questionário que nos serviu de inspiração para a construção deste foi o questionário intitulado 
A Observação de Aulas no Contexto do Estágio Pedagógico, elaborado por Paiva (2005), no 
âmbito de um estudo sobre observação de aulas, realizado num contexto de estágio.  
 Esta nossa opção em adaptar instrumentos existentes resultou do facto de acreditarmos na 
sua validade e fiabilidade e também porque cremos estar assim a contribuir “para o conhecimento 
das suas propriedades e valor” (Coutinho, 2014, p. 111). Não obstante esta nossa opção, tivemos 
em consideração o parecer de Coutinho (2014) que refere que a construção de um questionário 
“deve sempre começar pela definição de forma clara e inequívoca dos objectivos que o levam a 
colocar questões ao inquirido.” (p. 140). 
Após a redação da primeira versão do questionário, para garantirmos que a sua aplicação 
nos permitiria recolher dados válidos, procedemos à sua validação, isto é, a sua aplicação em pré-
teste a uma amostra reduzida da população alvo do nosso estudo. A validação foi assegurada por 
três professores a quem foi solicitado que comentassem ou fizessem observações às questões 
colocadas. Com base nos comentários proferidos e nas observações feitas, procedeu-se à 
reformulação do questionário. 
Antes de se proceder à aplicação do questionário, foi solicitada, às formadoras da Oficina 
de Formação e ao Centro Formação Intermunicipal responsável, autorização para que o mesmo 
pudesse ser aplicado no contexto da formação - Observar, partilhar e construir: possibilidades de 
desenvolvimento profissional docente, passando a fazer parte integrante da mesma. 
O questionário foi aplicado, por administração direta, ou seja, foi preenchido pelos próprios 
inquiridos na primeira sessão da Oficina de Formação, que se realizou a 18 de outubro de 2014 
com um total de 28 questões, organizadas em duas partes. Na sua versão definitiva (Anexo 3), 
aparece estruturado em duas partes, organizadas da seguinte forma: 
Parte I – Com este bloco de questões procurámos recolher informações que permitissem 
caraterizar os participantes a nível pessoal (género, idade e habilitações literárias) e profissional 
(tempo e experiência profissional) e, ainda, aferir o grau de satisfação dos participantes 
relativamente ao seu percurso profissional. Integram este bloco os itens 1 a 10 inclusive. 
 Parte II – As questões colocadas nesta parte do questionário podem-se agrupar em quatro 
blocos, tendo em conta a formação, a observação de aulas, o trabalho colaborativo, e as razões 
que levaram à inscrição na oficina, organizados do seguinte modo: 
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 Bloco I – Este bloco centra a sua atenção na formação já realizada pelos participantes e o 
papel que esta assumiu no seu desenvolvimento profissional. Inserem-se neste bloco os 
itens 11, 12 e 13; 
 Bloco II – As questões deste bloco centram a sua atenção nas representações dos 
participantes relativamente à observação de aulas (entendimento, sentimentos/ideias 
associadas, modalidades conhecidas, experiências vividas, aprendizagens realizadas, 
finalidades atribuídas.). Os itens 14 a 21 inclusive integram este bloco; 
 Bloco III – Este bloco integra questões que procuram aceder às representações dos 
participantes no que respeita à colaboração (sentimentos/ideias associadas, modalidades 
conhecidas, contributos para o conhecimento profissional, experiências e oportunidades de 
desenvolvimento profissional no local de trabalho.). Inserem-se neste bloco os itens 22 a 27 
inclusive;  
 Bloco IV – Este bloco integra apenas um item, o número 28, que procurou averiguar as 
principais razões que conduziram os participantes à frequência da Oficina de Formação. 
Após o preenchimento do questionário por parte dos formandos construiu-se uma matriz 
bruta de dados (ver Anexo 4), onde se fez a compilação de todos os dados recolhidos com esta 
técnica, para posteriormente serem alvo de análise.  
 
4.2. Observação participante e notas de campo 
 
A observação participante, tal como é referido por Flick (2005), deve ser entendida como 
um processo assente em dois aspetos: “o investigador tem de se ir tornando um participante e ir 
ganhando acesso às pessoas e ao terreno” (p. 142) e a observação “segue o processo de se tornar 
cada vez mais concreta e concentrada nos aspectos essenciais para a problemática da investigação.” 
(ibidem, p. 142). 
Uma vez que os participantes deste estudo são os formandos da Oficina de Formação já 
anteriormente referida e que a própria investigadora é também formanda, a observação participante 
mostrou-se adequada como uma técnica complementar de recolha de dados, até porque a 
observação direta permite a captação dos comportamentos no momento em que estes são 
produzidos (Quivy & Campenhoudt, 2013). Ao procedermos à observação a partir da perspetiva 
dos formandos, aproximámo-nos da sua própria visão, do seu modo de estar e de participar, 
podendo desta forma compreender melhor as situações alvo do nosso estudo.  
Quando se utiliza a observação como técnica de recolha de dados, “a tarefa mais 
importante é fazer o registo das acções e interacções” (Flick, 2005, p. 169), podendo o investigador 
utilizar métodos muito diversificados para efetuar esse registo. No nosso caso optámos pela 
utilização de notas de campo. Para o efeito, durante as sessões de formação fomos procedendo a 
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registos escritos que nos permitiram, no final de cada sessão, compilar os elementos e aspetos mais 
relevantes. Estamos conscientes de que a utilização desta técnica de recolha de dados apresenta 
diversas limitações, das quais destacamos a grande dificuldade no registo pormenorizado de toda a 
situação alvo de observação, no entanto esse não era o nosso objetivo. Nas notas de campo que 
apresentamos nesta investigação seguimos uma das formas de registo de notas de campo, sugerida 
por Spradley (1980, citada por Flick, 2005, p. 173): “relatos condensados em palavras únicas, 
frases, citações de conversas, etc.”  e isto porque embora exista a recomendação que “se ‘observe 
tudo’, mesmo que seja uma tarefa impossível de ser realizada” (Amado & Silva, 2013, p. 152), o 
processo de observação é naturalmente seletivo sendo que a nossa observação foi sempre dirigida 
para os objetivos desta investigação. No seguimento desta perspetiva, há a referir que apenas aqui 
incluímos as notas de campo referentes à segunda sessão de formação, porque foi a sessão em que a 
temática abordada tinha um especial interesse para esta investigação (ver Anexo 5). 
 
4.3. Dados documentais 
 
 A utilização de documentos constitui um apoio útil a qualquer investigação, sendo que “os 
tipos mais comuns de documentos numa pesquisa em ciências da educação são as fontes escritas ou 
impressas” (Duffy, 1997). Neste sentido, recolhemos alguns documentos orientadores e normativos 
da escola onde se desenvolveu a investigação para neles colher elementos que nos ajudassem na 
caraterização do contexto do estudo e equacionar o modo como o trabalho colaborativo é entendido 
pela própria escola. Assim, a nossa análise recaiu no conjunto de documentos que se passam a 
enunciar: Projeto Educativo (2013-2016), Relatório de Autoavaliação, Apresentação da Escola 
Secundária - avaliação externa – janeiro de 2014, Relatório de Avaliação Externa, Plano de 
Melhoria. Ao utilizarmos estes documentos como dados, fizemo-lo conscientes que estes não são 
considerados como verdadeiros dados por parte de muitos investigadores, atendendo a que 
representam “os enviesamentos dos seus promotores e, quando escritos para consumo externo, 
apresentando um retrato brilhante e irrealista de como funciona a organização” (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 180). No entanto, o nosso interesse na análise destes documentos resulta da utilidade que 
os mesmos têm em nos disponibilizarem a “perspetiva oficial” (ibidem, p. 180) da colaboração que 
se desenvolve na escola. 
 
4.4. Relatos e reflexões  
 
 No âmbito da oficina de formação, foi solicitado aos participantes um portfólio individual 
com reflexões sobre o desenvolvimento profissional e registos sobre as práticas de observação de 
aulas bem como um relatório individual com sugestões para práticas de observação colaborativa no 
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contexto da escola (ver Anexos 1 e 6). Foram precisamente estes registos que vieram a servir para 
sistematizar e recolher informação sobre as conceções e práticas colaborativas destes docentes. 
 Os relatos e reflexões produzidos pelos professores são considerados documentos pessoais 
(Amado & Ferreira, 2013; Bogdan & Biklen, 1994; Duffy, 1997; Quivy & Campenhoudt, 2013; 
Zabalza, 1994), sendo que, na opinião de Bogdan e Biklen (1994, baseando-se em Allport, 1942) o 
critério que permite chamar a estes relatos e reflexões documentos pessoais “é de que é 
autorrevelador da visão que a pessoa tem das suas experiências” (p. 177).  
 Os documentos pessoais podem ser definidos como “qualquer narrativa feita na primeira 
pessoa que descreva as ações, experiências e crenças do indivíduo” (Bogdan & Biklen, 1994 p. 
177), sendo frequente a sua utilização em investigações de pendor qualitativo. Zabalza (1994) 
refere a importância da utilização dos documentos pessoais em estudos qualitativos das realidades 
humanas, sustentando-se em inúmeros investigadores que os têm usado nos seus trabalhos, 
nomeadamente no âmbito específico da investigação educativa, como sejam Berk (1980), Burgess 
(1984, 1985) ou Pinar (1980, 1981). Zabalza (1994) diz que os documentos pessoais “servem-nos 
para explorar a dinâmica de situações concretas, através da perceção e do relato que delas fazem os 
seus protagonistas.” (p. 83). Na mesma linha de pensamento, Sá-Chaves (2009) apresenta vários 
estudos ligados à formação de professores, onde, como estratégia de recolha de dados, recorre 
preferencialmente a registos de forte pendor reflexivo inseridos em portefólios. Esta investigadora 
refere que estes documentos “constituem um corpus cujos sentidos ocultos desvendam e 
questionam os processos individuais de construção progressiva de saberes e de identidades” (p. 39), 
podendo ser elucidativos de processos de desenvolvimento pessoal.  
 Os registos efetuados pelos participantes no estudo aqui apresentados partiram de tópicos 
que lhe foram sugeridos no âmbito da oficina de formação (ver Anexos 1 e 4), pelo que, ao 
destinarem-se a um fim específico, versavam todos sobre os mesmos acontecimentos, o que se 
revelou ser uma mais-valia para a presente investigação, facilitando a sistematização da informação 
recolhida relativa às conceções e práticas destes docentes.  
 Sendo o tema central da presente investigação a colaboração, importa ainda realçar que um 
dos registos escritos pelos formandos foi feito em díade, o relatório final, sendo que, para Moreira 
(2011), a escrita colaborativa “facilita a consciencialização de crenças e acções, a análise da acção, 
a identificação de áreas problemáticas “ (p. 14), tornando-se assim este documento um processo de 
recolha de dados, essencial nesta investigação. Importa no entanto salientar que estamos 
conscientes de que este processo de recolha de dados envolve alguns riscos, tal como todos os 
outros uma vez que, tal como referem Vieira e Moreira (2011), quando o professor escreve sobre a 
sua prática “ é elevado o risco de enviesamento e auto-legitimação, que podem colocar em causa a 
credibilidade da narrativa” (p. 40). 
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5. Técnicas de tratamento de dados 
  
 Antes de mais, importa clarificar que a natureza desta investigação nos conduziu 
inevitavelmente a uma metodologia de análise qualitativa do tipo interpretativo, tendo por base a 
análise de conteúdo (Bardin, 2013; Bogdan & Biklen, 1994; Coutinho, 2014; Lima, 2013; Quivy & 
Campenhoudt, 2013). 
 Conforme já explicitámos anteriormente, procedemos neste estudo à recolha de alguns 
dados de caráter quantitativo e outros de cariz qualitativo, consequentemente os métodos utilizados 
na sua análise variaram em função das técnicas de recolha utilizadas. 
 No tratamento dos dados quantitativos, obtidos no inquérito por questionário (Anexo 1) 
realizámos uma análise estatística descritiva com recurso ao programa Microsoft Excel – versão 
2010 para assim tentarmos organizar e sistematizar o conjunto dos dados recolhidos. Procedemos 
ao cálculo de distribuição de frequências e percentagens que apresentamos sob a forma de tabelas 
de frequências e gráficos.  
 Tendo em consideração que a generalidade dos dados recolhidos foi constituída por 
material escrito, obtido através dos documentos pessoais dos formandos, isto é, os discursos dos 
formandos, optámos pelo procedimento clássico de análise deste tipo de material, a análise de 
conteúdo de caráter categorial, isto porque nos interessa ver o que pensam os sujeitos participantes 
neste estudo, as suas representações, o modo como compreendem a colaboração e o conhecimento 
profissional. 
 
5.1. Análise de conteúdo 
 
 A análise de conteúdo é um método de análise crescentemente utilizado na investigação em 
ciências sociais “porque oferece a possibilidade de tratar de forma metódica informações e 
testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e de complexidade” (Quivy & 
Campenhoudt, 2013, p. 227), permitindo aos utilizadores deste método, como explica Lima (2013), 
“sintetizar e reduzir a quantidade de informação disponível, para chegarem a uma interpretação das 
principais tendências e padrões presentes nos seus dados” (p. 7). O investigador que utiliza este 
método utiliza então “um conjunto de técnicas que permitem analisar de forma sistemática um 
corpo de material textual, por forma a desvendar e quantificar a ocorrência de palavras/frases/temas 
considerados ‘chave’ que possibilitem uma comparação posterior” (Coutinho, 2014, p. 217). Desta 
procura de regularidade nos dados é que vai emergir o sistema de categorias – “conjunto de temas 
(categorias) que constituem conjuntos semanticamente coerentes de unidades de registo” (Lima, 
2013, p. 8) e que foram sendo definidas à medida que o tratamento dos dados foi decorrendo, pelo 
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que organizámos a nossa análise em três momentos sucessivos: a pré-análise, a exploração do 
material e o tratamento dos resultados, tal como nos é sugerido por Bardin (2013). 
 No momento de pré-análise, organizámos todo o material recolhido e fizemos uma “leitura 
flutuante” (Bardin, 2013, p. 122) que nos permitiu selecionar os documentos alvo de exploração. 
Desta leitura flutuante resultou a necessidade de reformularmos parte do enquadramento teórico no 
sentido de nele encontrarmos sustentação para a categorização dos dados. Aos documentos 
selecionados foi depois aplicado o processo de codificação que, por recorte, enumeração e 
categorização, nos permitiu passar à última etapa – o tratamento e a interpretação dos dados, no 
sentido de podermos discutir os resultados. 
 
5.2. O processo de construção de categorias de análise 
 
Após uma leitura flutuante dos documentos dos formandos, procedemos a uma análise 
categorial definida por Bardin (2013) como “o método das categorias, espécie de gavetas ou 
rubricas significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutivos da 
mensagem” (p. 39). Para esta análise não foram definidas categorias à partida. Elas foram 
delineadas a partir dos documentos dos formandos. Procedeu-se, deste modo, a uma categorização 
por “acervo” (Bardin, 2013, p. 147) em que “o sistema de categorias não é fornecido, antes 
resultando da classificação analógica e progressiva dos elementos” (ibidem, p. 147), sendo que os 
títulos conceptuais das categorias só foram definidos no final do processo de categorização. 
 No nosso caso, as questões de investigação colocadas, de certo modo, ajudaram a delinear as 
dimensões de análise e algumas categorias mais gerais. O procedimento que seguimos permitiu-nos 
classificar os diferentes registos provenientes das questões abertas do questionário diagnóstico e 
das reflexões finais “segundo critérios susceptíveis de fazer surgir um sentido capaz de introduzir 
alguma ordem na confusão inicial” (Bardin, 2013, p. 39). Neste processo de categorização tivemos 
em atenção as características apontadas por Bardin (2013): homogéneas, exaustivas, exclusivas, 
objetivas e adequadas ou pertinentes. 
Esta fase de definição de categorias de análise foi crucial, na medida em que nos permitiu 
simplificar o material recolhido e, desta forma, compreender os discursos dos formandos, 
inventariando e sistematizando as ocorrências, de modo a podermos interpretar os dados 
recolhidos. Como salienta Bardin (2013), é a inferência, a dedução lógica, que permite a passagem 
da descrição à interpretação enquanto atribuição de sentido às características das mensagens. 
A definição das dimensões e categorias de análise, como já referimos, foi efetuada a partir da 
leitura dos documentos pessoais dos formandos. Dito de outro modo, após a leitura de todos os 
dados, distribuímo-los por dimensões e categorias de análise, as quais tiveram também em atenção 
os objetivos que norteiam esta investigação. Este formato de recolha de dados (questionário 
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diagnóstico, notas de campo, relatórios individuais e relatórios de observação colaborativa) 
permitiu-nos obter um corpus de dados que combina as principais dimensões do estudo, facilitando 
a sua análise. Importa relembrar que o Bloco III, da Parte II do questionário diagnóstico integra as 
questões que procuraram aceder às representações dos participantes no que respeita à colaboração e 
no que respeita aos relatórios foi fornecido um guião para a sua elaboração (Anexo 6). 
Na tentativa de agrupar as unidades de registo análogas, colocámos as respetivas ocorrências 
(excertos de frases ou palavras soltas correspondentes a ideias/pensamentos dos formandos), 
consideradas pertinentes e significativas para cada dimensão de análise. No entanto, tivemos em 
atenção que uma unidade demasiado pequena, desligada do contexto, pode perder o seu 
significado, pelo que embora as tivéssemos utilizado no nosso estudo, salvaguardamos esse aspeto 
na apresentação dos dados. 
O processo de formulação das categorias e subcategorias foi um processo contínuo até à 
redação final deste estudo. Inicialmente, formulámos categorias preliminares que foram, 
posteriormente, reformuladas em resultado de uma análise exaustiva de todas as ocorrências e 
respetiva codificação.  
Vejamos agora cada uma das dimensões e respetivas categorias, por nós definidas. 
Nas páginas seguintes, nos quadros 11 e 12, apresentamos as dimensões, as categorias e as 
subcategorias de análise do corpus de dados. 
No que respeita à dimensão I - Perspetivas sobre colaboração, importa clarificar que esta 
dimensão engloba as unidades de registo relativas às perceções sobre o conceito de colaboração 
manifestado no discurso dos professores, às modalidades de colaboração que conhecem, às 
experiências pessoais de colaboração que relatam e à avaliação que fazem relativa à colaboração 
entre pares. 
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Quadro 11 - Dimensão I - Perspetivas sobre colaboração, categorias e subcategorias 
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Categorias Subcategorias 
Colaboração autêntica 
Esta categoria integra todas as referências que 
exprimem o conceito de colaboração: 
• Trabalho conjunto que tem por base a 
igualdade. 
• Mobilização permanente dos conhecimentos 
de todos. 
• Relação partilhada de complementaridade 
entre parceiros. 
• Liderança compartida. 
• Ajuda mútua. 
• Atuação conjunta tendo em vista a 
prossecução de finalidades comuns. 
trabalhar dialogicamente 
Integra as descrições em que a colaboração 
assenta numa relação dialógica, onde a simetria 
e a democraticidade estão sempre presentes 
numa atitude de abertura e de confiança, tendo 
em vista a prossecução de finalidades comuns. 
 
trabalhar para o desenvolvimento 
profissional 
Integra as descrições das mudanças e 
experiências que resultam da colaboração e 
implicam desenvolvimento 
profissional/organizacional. 
Colaboração confortável 
Esta categoria integra as afirmações que 
exprimam o conceito de colaboração com: 
• Desiguais relações de poder. 
• Execução de tarefas tendo por base uma 
relação hierárquica. 
• Divisão de responsabilidades. 
• Existência de líderes. 
• Desigual benefício. 
• Interação projetada para facilitar a 
realização de um objetivo ou produto 
final. 
contar histórias 
Integra as descrições em que os professores 
procuram ideias, soluções ou confirmações para 
algo que fizeram. 
ajudar e apoiar 
Integra as descrições em que os professores 
pediram ou tiveram ajuda e apoio. 
partilhar 
Integra as descrições relativas o intercâmbio de 
materiais, métodos e troca de ideias e opiniões. 
 
trabalhar de forma imposta 
Integra as descrições em que o trabalho 
colaborativo resulta de algum tipo de imposição. 
 
 
Na dimensão I - Perspetivas sobre colaboração, considerámos duas categorias: a categoria 
colaboração autêntica e a categoria colaboração confortável. Tendo em consideração as questões 
de investigação e os objetivos deste estudo, esta dimensão relaciona-se com as perceções dos 
professores relativamente ao conceito de colaboração. Neste sentido, e tendo por base o referencial 
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teórico exposto no capítulo 1, considerámos as duas categorias anteriormente referidas e que 
passamos a explicitar. 
A categoria colaboração autêntica foi principalmente inspirada nos trabalhos de Alarcão e 
Canha (2013), Canha (2013) e Roldão (2007a) e aplica-se a todos os enunciados onde a 
colaboração assenta numa relação dialógica, democrática e de complementaridade entre parceiros, 
numa perspetiva de ajuda mútua, em que todos beneficiam por igual, tendo em vista a prossecução 
de finalidades comuns, dando lugar à reflexão sistemática sobre as práticas, por forma a possibilitar 
melhorias significativas. 
A categoria colaboração confortável, inspirada nos trabalhos de Little (1990), Fullan e 
Hargreaves (2001) e Day (2001), integra as ocorrências em que a colaboração é entendida como 
uma relação colegial frequentemente assente em relações hierárquicas, existindo normalmente uma 
interação projetada para facilitar a realização de um objetivo ou produto final, mas que não 
beneficia a todos por igual, até porque não dá lugar ao questionamento, à reflexão ou à crítica 
construtiva. 
Para cada uma destas duas categorias, foram criadas subcategorias, inspiradas nos trabalhos 
dos autores supracitados, de acordo com a análise das ocorrências que foi simultaneamente sendo 
feita, num processo de construção e reconstrução contínuo. A descrição destas subcategorias está 
apresentada no Quadro 11. 
No que respeita à dimensão II - Perspetivas sobre a influência da colaboração no 
conhecimento profissional, apresentada no Quadro 12, agrega as unidades de registo relativas à 
influência da colaboração na (re)construção do conhecimento profissional e consequentemente no 
desenvolvimento profissional, manifestada pelos formandos, no questionário diagnóstico e nos 
relatórios por eles elaborados. Assim, esta categoria aplica-se a todos os enunciados que 
reconheçam a colaboração ou a supervisão colaborativa como formas estimuladoras da 
(re)construção do conhecimento profissional docente, numa perspetiva de desenvolvimento do 
profissional que aprende na prática e para a prática com base numa atitude reflexiva colaborativa. 
 Para esta categoria, Colaboração e conhecimento profissional, estabelecemos oito 
subcategorias, inspiradas nas dimensões do conhecimento profissional por nós apresentadas no 
enquadramento teórico (quadro 2), importando clarificar como o fizemos.  
As subcategorias conhecimento de conteúdo; conhecimento pedagógico geral; conhecimento 
do curriculum; conhecimento pedagógico de conteúdo; conhecimento dos aprendentes; 
conhecimento dos contextos e conhecimento dos fins, objetivos e valores educacionais tiveram por 
base as dimensões do conhecimento profissional, definidas por Shulman (1987, 2005) e também 
referenciadas por Sá-Chaves (2007) e por Roldão (2010). A subcategoria conhecimento supervisivo 
teve por base a dimensão do conhecimento profissional, definida por Sá-Chaves (2007), 
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conhecimento de si próprio, e as dimensões do conhecimento profissional definidas por Roldão 
(2010), conhecimento estratégico, conhecimento reflexivo e conhecimento regulador, sendo que a 
subcategoria conhecimento supervisivo agrega todas estas dimensões do conhecimento profissional. 
Tal como já anteriormente escrevemos no primeiro capítulo deste trabalho, na nossa perspetiva 
estas quatro dimensões do conhecimento profissional encaram o professor como prático reflexivo, 
capaz de refletir na ação e para a ação, tal como defende Schön (Alarcão, 1996). Esta capacidade 
de refletir na ação e para a ação pode ser potenciada num ambiente de colaboração que possibilite 
uma supervisão horizontal, sendo por isso pertinente a existência deste conhecimento supervisivo 
enquanto subcategoria, uma vez que, nas palavras de Alarcão e Canha (2013), a supervisão é de 
natureza reflexiva e tem uma intencionalidade orientadora e formativa. Assim, esta subcategoria, 
conhecimento supervisivo, integra todas as descrições que remetam para a influência da 
colaboração no desenvolvimento de competências que permitam ao docente analisar e avaliar 
reflexivamente a ação desenvolvida e, face à análise feita, reorientar a sua ação. 
 
Quadro 12 - Dimensão II - Perspetivas sobre a influência da colaboração no conhecimento 
profissional, categorias e subcategorias 
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remetem para a influência da colaboração no 
conhecimento profissional 
conhecimento de conteúdo 
 
conhecimento pedagógico geral  
conhecimento pedagógico de conteúdo 
conhecimento do curriculum  
conhecimento dos aprendentes 
conhecimento dos contextos 
conhecimento dos fins, objetivos e valores 
educacionais 
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Clarificadas as categorias e subcategorias para cada uma das dimensões por nós definidas, 
faremos, no próximo capítulo, a análise e interpretação dos dados recolhidos. 
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Capítulo III. Análise dos dados e interpretação dos 
resultados
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 No presente capítulo procederemos à apresentação e análise dos dados obtidos na 
sequência da aplicação das técnicas de recolha que nos propusemos seguir e que delineámos no 
capítulo anterior referente à metodologia. Tivemos sempre subjacente, como linha orientadora do 
nosso estudo a questão de partida que fez despoletar esta investigação, ou seja, “Qual o poder da 
colaboração na (re)construção do conhecimento profissional?, bem como os objetivos que nos 
propusemos atingir.  Com esta investigação procurámos conhecer as perceções de seis professores 
relativamente ao conceito de colaboração e à influência que uma formação de caráter colaborativo 
pode ter para a construção de conhecimento profissional e para a reconstrução do próprio conceito 
de colaboração.  
 Deste modo e tendo em consideração os diferentes momentos de recolha de dados, iremos 
proceder à análise dos mesmos em duas etapas distintas. Numa primeira etapa, apresentamos a 
análise dos dados recolhidos através dos questionários de diagnóstico e das notas de campo 
registadas na segunda sessão da formação (Anexos 4, 5 e 7), o que nos permitiu conhecer as 
conceções iniciais dos sujeitos relativamente ao conceito de colaboração e dar resposta à nossa 
primeira questão de investigação, o que pensam os professores sobre colaboração? 
Num segundo momento, a nossa análise centrou-se nas reflexões finais individuais (Anexo 
9) e nos relatórios finais de observação colaborativa (Anexo10), em que procurámos 
essencialmente percecionar, na perspetiva dos seis professores que participaram no estudo, qual o 
contributo de uma formação de carácter colaborativo para a construção do conhecimento 
profissional? 
 Por fim, procedemos a uma análise cruzada entre os dados recolhidos através dos 
questionários diagnóstico e notas de campo e entre os que identificámos nas reflexões finais e nos 
relatórios de observação colaborativa, o que nos permitiu salientar de que forma a observação 
colaborativa de aulas permite reconstruir o entendimento dos professores sobre a colaboração? 
Com o intuito de facilitar a análise dos dados, procedemos à codificação dos mesmos pelo 
que designaremos o questionário diagnóstico apenas pela inicial “Q”, sendo que o algarismo que 
lhe segue pretende identificar o professor formando. Será no entanto de salientar que a atribuição 
destes números não corresponde a qualquer tipo de hierarquização, uma vez que estes questionários 
foram preenchidos anonimamente. Os registos das notas de campo encontram-se codificados com 
as letras “NC”, seguidas do nome fictício atribuído ao docente. Idêntico critério foi utilizado para 
nomear as reflexões individuais em que utilizamos as letras “RI”, seguidas do nome fictício 
atribuído ao formando, bem como para os relatórios de observação colaborativa, designados por 
“RC”, seguidos dos nomes dos docentes constituintes da díade.  
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“Se quisermos compreender aquilo que um professor faz e porque o faz, devemos (...) 
compreender a comunidade de ensino e a cultura de trabalho da qual ele faz parte” (Hargreaves, 
1998, p. 186) 
 
1. Perspetivas iniciais dos formandos sobre colaboração 
 
As conceções iniciais dos formandos sobre colaboração, tal como anteriormente referimos, 
foram recolhidas através da análise das respostas dadas na Parte II do questionário (Anexo 3), mais 
concretamente nas respostas obtidas no Bloco III, onde estão inseridos os itens 22 a 27 inclusive, 
relativos aos sentimentos/ideias associadas ao trabalho colaborativo, modalidades conhecidas, 
contributos para o conhecimento profissional e experiências e oportunidades de desenvolvimento 
profissional no local de trabalho. Não obstante, é de recordar que tendo em consideração que a 
aplicação deste questionário pressupunha a recolha de dados para duas investigações, para além 
desta, outra intitulada  “Observação colaborativa de aulas e conhecimento profissional docente: um 
estudo numa escola secundária” (Macedo, 2016), não iremos proceder ao tratamento e análise da 
totalidade dos itens do questionário. Importa também relembrar que no sentido de evitar um 
possível enviesamento de dados, não foram considerados os questionários preenchidos pelas 
formandas que desenvolviam a investigação. Assim, os dados que apresentamos referem-se aos 
restantes 8 formandos que iniciaram a formação. Recordamos, também, que procurámos uma 
triangulação dos dados, através do cruzamento dos resultados obtidos no questionário com os dados 
recolhidos nas notas de campo, pelo que a apresentação dos resultados não segue a ordem 
sequencial da numeração dos itens do questionário. 
Conforme explicitámos anteriormente, no estudo aqui apresentado, no tratamento dos dados 
quantitativos usámos uma análise estatística descritiva e para os dados qualitativos optámos por 
uma análise de conteúdo de carácter categorial. 
 Recordamos então a nossa primeira questão de investigação, O que pensam os professores 
sobre colaboração?, para, de seguida, passarmos à análise dos dados obtidos diretamente 
relacionados com esta questão. 
A questão 22 – “Que sentimentos/ideias associa ao trabalho colaborativo?” - foi submetida a 
uma análise estatística simples, agrupando ocorrências com significados semelhantes. A leitura do 
gráfico 1 permite verificar que, o total das 26 entradas (Anexo 4 – Matriz de dados do 
questionário), se traduzem numa imagem muito positiva sobre o trabalho colaborativo, como 
podemos verificar pela leitura do gráfico 1. A maioria das respostas (35%, n=9) permite inferir que 
existe no pensamento dos professores uma forte associação entre o trabalho colaborativo e uma 
rentabilização do trabalho, com base no trabalho repartido, na partilha, na entreajuda. Saliente-se 
também a existência de algumas referências a oportunidades de aprendizagem ligadas ao trabalho 
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colaborativo (19%, n=5), contudo, a possibilidade de existência de momentos de reflexão 
associados ao trabalho colaborativo é reduzidamente referenciada (8%, n=2), o que nos poderá 
levar a depreender que estes professores participantes no estudo não estavam muito familiarizados 
com a reflexão colaborativa. 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
Gráfico 1 - Sentimentos e ideias associados ao trabalho colaborativo 
 
Com o objetivo de conhecermos as modalidades de colaboração dos docentes que integraram 
este estudo, solicitámos que os mesmos indicassem, em questão aberta, as modalidades de 
colaboração que conheciam – questão 23 (ver Anexo 3). Das 18 entradas registadas nesta questão, 
observa-se uma percentagem elevada de não respostas (22%, n=4), como podemos verificar no 
gráfico 2, que parece deixar antever que os professores envolvidos não se sentem muito à vontade 
no domínio deste conceito. Por outro lado, um número significativo de respostas conduz à perceção 
do conceito de colaboração entendido como uma execução partilhada de tarefas, isto é, de um 
conceito de colaboração que se poderá enquadrar numa perspetiva de colaboração confortável, tal 
como a considerámos no referencial teórico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 2 - Modalidades de colaboração conhecidas 
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Também a análise das respostas à questão 25, em que se solicitava que os professores alvo 
deste estudo indicassem a frequência com que realizavam trabalho colaborativo com os seus pares, 
numa série de aspetos em que é habitual a existência de algum tipo de colaboração, verificámos 
uma maior frequência nas formas de colaboração que se aproximam da colaboração confortável, 
tal como podemos constatar na leitura e análise do gráfico 3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 3 - Realização de trabalho colaborativo entre pares 
O trabalho colaborativo é claramente mais frequente na partilha de dificuldades, sendo que 
os docentes referem fazê-lo uma vez por semana no mínimo (n=6) ou uma a duas vezes por mês 
(n=1) e menos frequente na lecionação conjunta de aulas ou na assistência informal às aulas dos 
colegas, o que, de certa forma, é compreensível pela própria organização dos horários que pode não 
o permitir. 
A leitura deste gráfico ainda permite inferir que é mais frequente a preparação de materiais 
didáticos ser feita de forma isolada, havendo posteriormente a partilha desses materiais, 
aproximando-se mais uma vez de uma forma de colaboração confortável. 
Não obstante as limitações e grande dificuldade em realizarmos análise de conteúdo a 
palavras soltas ou a pequenas expressões que não sendo devidamente contextualizadas podem ter 
significados diferentes, sujeitámos as respostas às questões 22 e 23 do questionário inicial a uma 
análise de conteúdo, considerando as categorias e subcategorias já definidas e apresentadas no 
capítulo anterior, relativas à dimensão I – Perspetivas sobre colaboração. De uma forma genérica, 
uma primeira leitura dos dados permite concluir que das 35 ocorrências registadas, (Anexo 7), 24 
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(69%) aproximam-se da categoria colaboração confortável e apenas 11 (31%) estão relacionadas 
com a categoria colaboração autêntica, tal como podemos verificar na leitura do gráfico 4. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 4 - Ocorrências por categoria das perspetivas sobre colaboração (Q e NC) 
  
 Particularizemos esta análise no sentido de clarificarmos o posicionamento do discurso dos 
professores nestas categorias. Para alguns professores, os sentimentos/ideias que associam ao 
trabalho colaborativo são sentimentos de “Tranquilidade” (Q6; Q7), “Alegria” (Q6; Q7), 
Satisfação/prezar” (Q5), que nos parecem poder ser integrados na subcategoria de contar histórias, 
uma vez que estamos em crer que estes sentimentos resultam do encontrar de ideias, soluções ou 
confirmações para algo que fizeram. Para outros, o trabalho colaborativo traz-lhes “benefício” 
(Q1), “apoio” (Q6; Q8), “segurança” (Q3), daí ter sido feita a sua integração na subcategoria 
ajudar e apoiar, uma vez que nos parecem ser os sentimentos de quem pediu ou teve ajuda e apoio 
no trabalho que desenvolveu. A subcategoria partilhar foi no entanto aquela onde se registaram 
maior número de ocorrências. A maioria dos docentes associou o trabalho colaborativo a uma 
interação projetada para facilitar a realização de algum produto final, como seja a “elaboração de 
materiais/recursos” (Q2), ou a “programação de atividades” (Q8), havendo uma “rentabilização 
do trabalho” (Q6; Q7), estando também presente no discurso dos professores a associação do 
trabalho colaborativo a momentos de “partilha” (Q2) ou “entreajuda” (Q2), estando aqui 
subjacente o intercâmbio de materiais e a troca de ideias e opiniões. Poderá ser discutível a 
inserção destas ocorrências nesta subcategoria. Poder-se-á alegar que o trabalho conjunto é uma 
forma poderosa de colaboração, como defendido por Little (1990), e, como tal, não poderia ser 
integrado nesta categoria, mas, é também certo que nem sempre o trabalho conjunto, projetado para 
facilitar a realização de um produto final leva ao questionamento, à reflexão ou à crítica construtiva 
uma vez que, frequentemente, apenas se assiste, neste tipo de relação colegial, a uma simples 
divisão de tarefas e consequente partilha de produtos finais. Fica assim aqui bem patente uma 
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dificuldade com que nos deparámos nesta análise. Tal como já referimos anteriormente, fazer 
análise de conteúdo a palavras soltas ou a pequenas expressões que não estão devidamente 
contextualizadas pode ser um risco. 
 Não obstante o anteriormente referido, no nosso ponto de vista, todas estas ocorrências 
parecem-nos poder ser integradas na categoria de colaboração confortável, uma vez que são 
formas de colaboração onde os professores estabelecem relações colegiais para trocar ideias e/ou 
materiais, apoiar os colegas, programar atividades, mas que não dão lugar à reflexão sobre as 
práticas ou permitem desenvolver uma avaliação sistemática sobre o trabalho por forma a 
possibilitar melhorias significativas. 
Na categoria colaboração autêntica, embora se registe um menor número de ocorrências 
(n=11), parece-nos claro que alguns professores compreendem de forma muito nítida este tipo de 
relação colegial. Associam o trabalho colaborativo a “reflexão” (Q6; Q8), a “aprendizagem” (Q1; 
Q3), “a novas ideias” (Q3), o que nos induz a inserir estas ocorrências na subcategoria trabalhar 
para o desenvolvimento profissional, tendo em consideração que estas expressões demonstram a 
existência de mudanças, de reflexão colaborativa, conducente a novas ideias e, consequentemente, 
potenciadora de aprendizagens. Por parte de outro formando, a ligação do trabalho colaborativo ao 
desenvolvimento profissional surge de forma mais clara, “ganhos profissionais” (Q5), “ganhos 
para os alunos e para a instituição” (Q5), o que nos permite considerar que este docente considera 
verdadeiramente a colaboração como um instrumento ao serviço do desenvolvimento, uma vez que 
as experiências colaborativas implicam desenvolvimento profissional e organizacional. 
Quando cruzamos estes dados com os dados das notas de campo recolhidos na segunda 
sessão de formação, isto é, num momento inicial da formação, verificamos de forma muito clara 
que uma docente tinha uma conceção de colaboração tal como a entendemos e apresentámos no 
capítulo I.   
 “não nos convençamos que sabemos tudo […] é necessário humildade […] no 
grupo somos dez, com níveis de conhecimento muito diferentes e em áreas muito 
diferentes […] é preciso abertura, não ter vergonha de perguntar […] não 
podemos ser dois galos na mesma capoeira […] na partilha somos todos iguais 
[…] temos que ser pintainhos e ter vontade de aprender” (Laura – NC). 
Face a estas afirmações, julgamos que esta professora, entende a colaboração como um 
trabalho conjunto que tem por base a igualdade, em que existe a mobilização dos conhecimentos 
por parte de todos, numa perspetiva de complementaridade e em que todos são encarados como 
aprendentes, ou seja, percebe a colaboração como uma forma de colegialidade verdadeiramente 
consequente e que conduz a um aperfeiçoamento significativo. 
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No entanto, nas palavras de outro formando, encontramos uma certa resistência à 
colaboração e aos benefícios que dela podem decorrer, parecendo-nos ser mais favorável a uma 
cultura do individualismo: 
“Por vezes é difícil colaborar porque não há ninguém com quem…”[…] “às vezes 
a única colaboração que se consegue não é biunívoca “ (Ivo – NC). 
Com vista à compreensão das representações iniciais dos professores a respeito do poder da 
colaboração no conhecimento profissional, passamos agora à apresentação e análise dos dados 
obtidos nas respostas às questões diretamente relacionadas com este aspeto. 
Na questão 24 foi solicitado aos professores que indicassem três aspetos em que a 
colaboração entre pares tivesse contribuído para o seu conhecimento profissional. Entre 24 
possíveis entradas, apenas se registaram 18, ou seja, 25% (n=6) de não respostas, valor este que nos 
parece algo significativo, uma vez que parece refletir que os professores não viam na colaboração 
grande possibilidade de (re)construção do seu conhecimento profissional. Salientamos aqui que um 
professor não indicou nenhum aspeto em que, ao longo da sua carreira, a colaboração tenha 
contribuído para o seu conhecimento profissional (Q3), sendo que este professor se situou entre os 
25 e os 35 anos de serviço, e outro, que se situou entre os 15 e 24 anos de serviço, apenas indicou 
uma situação em que a colaboração terá contribuído para o seu conhecimento profissional, 
referindo: 
“aumentar a eficiência e a eficácia individual” – (Q4). 
Ou seja, no nosso ponto de vista, este docente também não reconhecia na colaboração 
grandes mais-valias, a não ser uma maior valorização do trabalho individual. Confirma-se assim o 
defendido por Day (2001), Fullan e Hargreaves (2001), Hargreaves (1998, 2003), Marcelo (2009a) 
e Perrenoud (2002) quando afirmam que o individualismo continua a ser uma das marcas da 
profissão docente ainda muito enraizada nas escolas. 
Ao sujeitarmos as respostas desta questão 24 a uma análise de conteúdo, considerando as 
categorias e subcategorias já definidas e apresentadas no capítulo anterior, relativas à dimensão II - 
Perspetivas sobre a influência da colaboração no conhecimento profissional (Anexo 8), verificámos 
que os sujeitos que identificaram aspetos em que a colaboração entre pares contribuiu para o seu 
conhecimento profissional, tendo referido predominantemente aspetos ligados ao conhecimento 
pedagógico de conteúdo,  
 “Aplicação e utilização de novos recursos” (Q6); (Q7); 
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“A partilha aquando da elaboração de testes, contribui para melhorar a 
construção de questões” (Q8); 
“A planificação e concretização de atividades como projetos em laboratório, 
visitas de estudo…” (Q8). 
Apesar da fraca expressividade, verificamos que a subcategoria do conhecimento supervisivo 
é também passível de se observar, como demonstram os seguintes exemplos:  
“Alteração de estratégias face a determinados alunos” (Q6); (Q7); 
 “Alteração na abordagem de alguns conceitos” (Q6); (Q7). 
Verificamos nas palavras destes docentes que reconhecem a possibilidade de (re)construírem 
o seu conhecimento profissional com base na colaboração supervisiva, uma vez que afirmam 
reformular  estratégias de atuação face às características dos aprendentes. 
No entanto, não deixa de ser curioso que, na resposta a esta questão, um professor 
reconhecer a importância da colaboração na “preparação de aulas/planificação aula a aula 
durante os anos de estágio” (Q2). No nosso entender, este professor, ao salientar a importância da 
colaboração na preparação/planificação de aulas está a reconhecer o papel que a colaboração pode 
ter na (re)construção do conhecimento profissional, mas, ao afirmar “durante os anos de estágio” 
(Q2), deixa subentendido que nunca mais passou por uma experiência colaborativa do mesmo tipo, 
sendo de referir que este docente tem entre os 25 e 35 anos de serviço.  
Igualmente relevante é o facto de não se registar qualquer entrada nas subcategorias 
conhecimento de conteúdo, conhecimento dos aprendentes, conhecimento dos contextos. Se é um 
facto que encontramos na literatura imensas referências à incapacidade da formação inicial oferecer 
todos os conhecimentos e habilidades necessários para enfrentar a profissão docente (Alarcão & 
Canha, 2013; André et al., 2012; Flores & Simão, 2009; Korthagen, 2009; Marcelo, 2009b; Sá-
Chaves, 2007), e que, para conseguirmos dar resposta às necessidades de aprendizagem dos alunos, 
nos temos que esforçar para continuar permanentemente a aprender (Marcelo, 2009b). Alguns 
investigadores, como por exemplo Alarcão e Canha (2013), também destacam o poder da 
colaboração na aprendizagem profissional. Estranhamos, assim, que dimensões do conhecimento 
profissional como são as do conhecimento de conteúdo, conhecimento dos aprendentes, 
conhecimento dos contextos, onde existe claramente potencial de aprendizagem na interação com 
os outros, com os pares, não sejam aspetos referidos pelos professores que participaram nesta 
investigação. 
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No nosso entendimento, os aspetos anteriormente expostos reforçam a necessidade de 
aprofundar o poder da colaboração e da supervisão colaborativa enquanto estratégia promotora da 
(re)construção do conhecimento profissional, uma vez que está implícito no discurso dos 
formandos que esta é uma prática que não está tão enraizada na escola tanto quanto seria de 
desejar. A idêntica conclusão conseguimos chegar, quando analisamos as respostas à questão 27 do 
questionário diagnóstico, onde se solicitava que os professores fizessem uma apreciação da prática 
da colaboração na escola. Das oito entradas registadas nesta questão, todas traduzem a existência 
de trabalho colaborativo na escola, mas as opiniões são divergentes quando procuram apreciar o 
tipo de colaboração existente. Para alguns professores a prática da colaboração é: 
“Boa” (Q1); 
“Positiva. Pois a troca de saberes/experiências é sempre uma mais-valia! 
Enriquecedora!” (Q2); 
“ Muito boa. Reuniões de trabalho semanais, elaboração conjunta de testes e 
outros instrumentos de avaliação e de materiais para uso em sala de aula, etc. “ 
(Q5); 
“No geral todos os grupos trabalham de forma cooperativa” (Q7). 
No discurso destes professores percecionamos que estes acreditam que existe colaboração, 
uma relação colegial habitual na escola e reconhecem aspetos positivos nesse tipo de relação 
colegial, no entanto, fica também subentendido que é uma cultura balcanizada, claramente expressa 
pelos respondentes ao (Q5) e ao (Q7). Esta ideia de balcanização aparece também explícita no 
discurso de outros dois professores que, embora reconheçam que a colaboração é uma realidade na 
escola, exprimem que esta colaboração não é tão boa como poderia ser: 
“ Depende do grupo de trabalho! Tem vindo a melhorar… Na generalidade há já 
grande colaboração entre diferentes professores, diminuindo o receio de partilhar 
os seus materiais e espaço” (Q6); 
 “Há grupos que só trabalham em colaboração. Outros em que a prática é 
incipiente” (Q8). 
Estas afirmações reforçam a ideia de balcanização, uma vez que fica clara a existência de 
grupos diferenciados na escola, com diferentes visões relativamente às culturas escolares. 
Nas palavras de outro formando, a colaboração,  
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 “ Ainda é pouco usual dentro da sala de aula, mas tem sido frequente na 
planificação e discussão de problemas” (Q3). 
Por esta afirmação depreendemos que a colaboração existente é predominantemente uma 
colaboração confortável, tal como defendem Fullan e Hargreaves (2001), quando argumentam que 
uma forma de colaboração que não engloba a sala de aula como espaço partilhado e de observação 
mútua é uma forma de colaboração limitada. 
No discurso de outro sujeito, verificamos a existência de alguma resistência à cultura da 
colaboração,  
“Está a querer começar num ambiente de resistência mais ou menos generalizado, 
mais ou menos consciente” (Q4), 
que é também típica nas escolas onde as culturas do individualismo ou as culturas balcanizadas são 
dominantes, embora se perspetive aqui uma tendência de mudança. 
Quisemos também saber se a escola estimula a prática da colaboração através da organização 
do trabalho docente, daí a questão 26. A análise das respostas permite concluir que a grande 
maioria dos sujeitos (87%, n=7) considera que a escola promove a colaboração, sendo que apenas 
um sujeito, embora não afirme que a escola não a promove, também não responde. Os docentes que 
consideram que a prática da colaboração é estimulada destacam a organização dos horários como 
fator facilitador, 
“Existência de 1 hora semanal livre, dentro da mancha horária semanal, comum a 
todos os docentes do mesmo grupo” (Q5), 
 “os horários permitem horas para trabalho conjunto” (Q3), 
ou então,  a existência da de pares pedagógicos na docência de algumas disciplinas,  
“Existência de “pares pedagógicos” em sala de aula” (Q3). 
No entanto, mais uma vez, encontramos ocorrências que nos sugerem uma certa 
balcanização da escola,  
 “Depende do grupo de trabalho.” (Q7); 
“No caso do grupo de FQ já existe a prática de realizarmos grande parte das 
atividades em grupos de trabalho” (Q7); 
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“Se bem elaborado e se o grupo de trabalho assim o desejar…” (Q6). 
Estas últimas ocorrências parecem reforçar a ideia de que a cultura da colaboração está 
representada na escola, mas não de uma forma generalizada. Parece haver grupos de professores 
que habitualmente trabalham de forma colaborativa, mas outros que não o fazem. 
Sintetizando, da leitura que fizemos das palavras dos professores que participaram no nosso 
estudo, recolhidas nos questionários de diagnóstico e nas notas de campo, parece-nos poder 
destacar que estes sujeitos constituem um grupo algo heterogéneo. Se por um lado alguns docentes 
revelam acreditar na colaboração entre pares como estratégia supervisiva promotora do 
crescimento profissional e organizacional, implementando esta estratégia no seu trabalho diário, 
outros há que parecem não estar familiarizados com a supervisão colaborativa. 
Assim, tendo em consideração o que anteriormente expusemos no que respeita à organização 
do nosso estudo, no sentido de aprofundarmos o nosso conhecimento sobre as representações dos 
professores sobre a colaboração e a sua influência na (re)construção do conhecimento profissional, 
no final da realização da oficina de formação, solicitámos aos participantes as reflexões individuais 
(RI) e os relatórios de observação colaborativa (RC) a que já nos referimos anteriormente. 
Seguidamente, apresentamos, a análise que efetuámos ao conteúdo destes documentos. 
 
2. Perspetivas dos formandos no final da formação 
 
O projeto de investigação que aqui apresentamos, tal como já anteriormente referimos, teve 
como pedra basilar a formação - Observar, partilhar, construir: possibilidades de desenvolvimento 
profissional docente. Assim, após apresentarmos a análise dos dados obtidos, no início da 
formação, através dos questionários de diagnóstico e das notas de campo, importa agora analisar e 
interpretar as perspetivas dos formandos, recolhidas no final da formação, após terem tido 
oportunidade de vivenciar essa experiência formativa. Importa ainda recordar que, ao longo das 
seis sessões de formação, foram clarificados alguns referenciais teóricos relacionados com o 
desenvolvimento profissional e a colaboração, através de dinâmicas de partilha, de fundamentação, 
de confronto, de reflexão e de (re)construção de crenças e foi estimulada a prática da supervisão 
colaborativa através do processo de observação de aulas entre pares. 
Os relatórios individuais (RI) e os relatórios de observação colaborativa (RC), elaborados 
pelos seis docentes que concluíram a formação, tendo em consideração que dois desistiram, tal 
como já anteriormente referimos, permitiram-nos conhecer as perceções dos professores sobre 
colaboração e desenvolvimento profissional no final da formação, dados esses que apresentamos 
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de seguida. Tendo em conta os objetivos subjacentes ao estudo aqui apresentado e a metodologia 
adotada, estes instrumentos de recolha de informação foram analisados em duas dimensões: 
Perspetivas sobre colaboração e Perspetivas sobre a influência da colaboração no 
desenvolvimento profissional, conforme foi referido no capítulo anterior. Para cada uma destas 
dimensões, seguimos as categorias e subcategorias por nós definidas – colaboração autêntica, 
colaboração confortável e colaboração e conhecimento profissional – e as respetivas 
subcategorias. Importa ainda clarificar que esta última categoria surge nos discursos dos formandos 
frequentemente associada às outras categorias, uma vez que a (re)construção do conhecimento 
profissional está frequentemente associada ao tipo de relação colegial que foi estabelecida entre os 
formandos. 
Tal como fizemos quando referenciámos o questionário de diagnóstico “Q” e as notas de 
campo “NC”, ao citarmos as palavras escritas pelos formandos, indicaremos que as mesmas foram 
retiradas das reflexões individuais “RI” ou dos relatórios de observação colaborativa “RC”, 
seguindo-se a estas letras os nomes fictícios atribuídos a cada formando ou os nomes dos elementos 
constituintes das díades, respetivamente. 
Na análise e interpretação que fizemos relativamente ao discurso dos professores envolvidos 
na nossa investigação, não podemos deixar de salientar, desde já, que o fizemos conscientes dos 
diversos caminhos possíveis de concretização dessa mesma análise. Não obstante os questionários 
de diagnóstico terem sido preenchidos anonimamente, o que nos impede de desenvolver uma 
perspetiva sobre cada um dos sujeitos, relativamente à importância de uma formação de caráter 
colaborativo na (re)construção do conhecimento profissional, julgámos pertinente, relativamente à 
dimensão - Perspetivas sobre colaboração -  e porque de colaboração se trata, fazer a nossa 
análise com um olhar sobre cada díade em particular, no sentido de percecionarmos se todas as 
díades vivenciaram a experiência colaborativa de observação de aulas da mesma forma. Importa 
ainda esclarecer que, em todos os momentos, destes olhares sobre os documentos pessoais dos 
formandos, seguimos as categorias e subcategorias por nós definidas no capítulo anterior. 
 
2.1. Dimensão I – Perspetivas sobre colaboração 
 
Com a análise e interpretação dos dados englobados nesta dimensão, quisemos perceber o 
significado atribuído à colaboração pelos professores participantes, no final da formação, numa 
perspetiva de conseguirmos vislumbrar se tinha existido algum tipo de re(construção) conceptual 
relativamente a este conceito. 
À semelhança da análise e interpretação de dados que fizemos para o questionário de 
diagnóstico e notas de campo, também com os dados recolhidos nas reflexões individuais e nos 
relatórios de observação colaborativa, com a finalidade de sistematizarmos as informações 
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recolhidas, procurámos organizá-las de acordo com as categorias e subcategorias (Anexos 11 e 12) 
cuja descrição se encontra no capítulo II. 
Uma primeira inferência que emerge da análise dos dados é a frequência das ocorrências, 
substancialmente diferente da que se tinha verificado no início da formação, no que diz respeito às 
conceções de colaboração, conforme se pode ser verificar através da leitura e análise do gráfico 5. 
Se num primeiro momento, no início da formação, se registou maior número de ocorrências 
na categoria colaboração confortável (69%, n=24), no final da formação, num total de 68 
ocorrências, este valor reduz-se para 13% (n=9), enquanto a categoria colaboração autêntica passa 
de 31% (n=11) para 87% (n=59). Saliente-se ainda que nos 13% (n=9) das ocorrências inseridas na 
categoria colaboração confortável, 4% (n=3) das unidades de registo, quando devidamente 
contextualizadas, permitem inferir que os formandos, nos seus discursos, se referem à colaboração 
confortável como a algo em que já tinham acreditado ser colaboração.  
 
 
 
 
 
 
  
 
Gráfico 5 - Evolução das conceções de colaboração 
Particularizemos a seguir, para cada categoria, colaboração autêntica e colaboração 
confortável, a análise e interpretação que fizemos relativamente ao discurso dos professores objeto 
da nossa investigação.  
 
2.1.1. Colaboração autêntica 
 
Importa recordar, antes de mais, que nesta categoria inserimos todas as unidades de registo 
onde a colaboração assenta numa relação dialógica e de complementaridade entre parceiros, tendo 
em vista a prossecução de finalidades comuns, havendo lugar à reflexão sistemática sobre as 
práticas, por forma a possibilitar melhorias significativas. Nesta categoria perspetivamos duas 
subcategorias trabalhar dialogicamente e trabalhar para o desenvolvimento profissional. No 
discurso dos formandos, no final da formação, encontramos ocorrências representativas destas duas 
subcategorias. 
Nas palavras dos formandos, o trabalho colaborativo que vivenciaram assentou numa relação 
dialógica, simétrica e democrática, onde a abertura e a confiança estiveram sempre presentes, 
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assumindo uma relação colegial em que o trabalhar dialogicamente esteve sistematicamente 
presente. Esta conceção de colaboração encontra-se espelhada nas seguintes ocorrências, 
representativas de todas as díades: 
“Não foi complicado nem problemático. Foi assim como que uma conversa. Não 
um prestar de contas. Não houve inspeção, só contextualização. […] Quer dizer, 
do ato de confiança e respeito mútuo. Intelectual e ético.” (Rita e Ivo - RD); 
“Foi relevante haver um clima de confiança mútua e espírito de abertura na nossa 
díade […], não sentimos qualquer tipo de constrangimento, medo, insegurança ou 
sensação de que o nosso espaço ia ser invadido. Todo o processo foi encarado com 
naturalidade porque não foi imposto superiormente e não estava em causa uma 
avaliação.” (Eva e Olga – RD); 
“A abertura e o diálogo […] são possíveis porque se alicerçam na confiança 
mútua, no respeito, na tolerância e em relações interpessoais gratificantes.” 
(Laura – RI); 
“um clima de confiança e uma forma de estar semelhante” (Sofia – RI); 
“ocorreu num contexto colaborativo autêntico e constituiu-se como uma atividade 
consensual, realizada numa atmosfera afetivo-relacional positiva” (Laura e Sofia 
– RD). 
 Nestes excertos transparece a valorização das atitudes de abertura e confiança no outro, de 
respeito, de tolerância, na realização de um trabalho colaborativo. Ou seja, para estes formandos, a 
conceção de colaboração reflete o pensamento de Alarcão e Canha (2013), ao defenderem que a 
colaboração assenta em atitudes individuais que exigem uma atitude de abertura face ao outro e 
implicam “confiança no outro, valorização dos seus saberes e experiências, acreditar que com ele é 
possível ir mais longe do que sozinho” (p. 48). 
 Mas, o trabalhar dialogicamente implica também, na relação colegial estabelecida, a 
defesa de valores como igualdade, simetria, democraticidade ou respeito por uma liderança 
compartida. Estes aspetos também transparecem nas reflexões dos formandos: 
“Numa relação horizontal, capaz de reconhecer a liberdade do outro, num plano 
de colaboração e não de dominação, foi possível, no exercício dialógico da díade, 
transcender o domínio da conceção subjetiva para atribuir uma significação 
intrínseca à própria relação.” (Ivo – RI); 
 “A observação colaborativa de aulas entre colegas […] que se realiza entre 
colegas que se encontram em situação profissional idêntica e em contextos de 
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trabalho semelhantes, ou seja, em posição e estatutos idênticos” (Laura e Sofia – 
RD); 
“se não existir uma boa relação pessoal e profissional; se for uma situação 
imposta; se as pessoas envolvidas não estiveram dentro do mesmo espírito 
(promover o desenvolvimento profissional, aceitar desafios, correr riscos, divulgar 
e partilhar as descobertas).” (Sofia – RI). 
 Nos excertos do discurso dos formandos verifica-se que, estes, relativamente à experiência 
colaborativa de observação de aulas que vivenciaram, valorizaram a existência de uma relação 
colaborativa igualitária e equilibradamente assumida, sendo que este aspeto é também considerado 
por Alarcão e Canha (2013) um elemento conceptual relevante para a compreensão do conceito de 
colaboração. 
Numa relação colaborativa, trabalhar dialogicamente implica igualmente a mobilização dos 
conhecimentos de todos, numa perspetiva de complementaridade e de ajuda mútua, para que todos 
usufruam dos benefícios resultantes dessa mesma relação colegial. Também estes aspetos tomam 
forma nas palavras dos formandos: 
“Ao trabalharmos colaborativamente são potencializadas as diferentes 
capacidades e competências dos elementos do grupo, o que permite um trabalho 
com melhor qualidade e em que, apesar da diversidade, todos se revêm nele.” 
(Laura – RI); 
“é então necessário que haja observação e feedback construtivo entre pares, […] 
caso contrário, tratar-se-á apenas de uma simples troca de ideias.” (Eva - RI); 
“esta experiência colaborativa potenciou a desinibição e a reformulação/melhoria 
de práticas e gerou confiança para a partilha.” (Laura e Sofia – RD). 
Se a mobilização dos conhecimentos de todos, de que todos fruem, está muito clara no 
primeiro excerto, nos últimos dois, conseguimos inferir, pelo discurso dos formandos, que a relação 
colegial que estabeleceram com a observação colaborativa de aulas lhes permitiu, através do 
feedback construtivo, usufruírem de ajuda mútua que a todos trouxe benefícios. 
Recordamos que, nesta categoria, inserimos também a subcategoria trabalhar para o 
desenvolvimento profissional, subcategoria esta que estava incipientemente representada no início 
da formação. Nos dados recolhidos no final da formação, há uma grande tendência em valorizar o 
papel da colaboração na construção do conhecimento profissional, o que nos permite inferir que 
existiu verdadeira reconceptualização do conceito de colaboração. Analisemos então o discurso dos 
formandos segundo esta subcategoria - trabalhar para o desenvolvimento profissional – que, 
recordamos, engloba as descrições das mudanças e experiências que resultaram da experiência 
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colaborativa que vivenciaram e que implicaram possibilidades de desenvolvimento 
profissional/organizacional. 
Nas palavras dos formandos, a valorização da colaboração para o desenvolvimento 
profissional aparece representada de diferentes formas que passamos a descrever. Alguns 
formandos valorizam a colaboração porque defendem que não aprendem sozinhos:  
“aprendemos não apenas sozinhos, mas também em interação com os outros. Por 
reconhecer que os professores aprendem com os seus alunos, com os seus pares, 
com os formadores e com outros elementos da comunidade educativa. Por 
considerar o trabalho colaborativo enriquecedor e facilitador da prática docente, 
faço parte de um grupo de professores, da escola, que assenta a sua prática 
educativa no trabalho colaborativo” (Laura – RI);  
“É desejável que os professores se envolvam o mais possível em projetos como 
este e que façam do trabalho colaborativo uma forma de estar na escola e na 
profissão, sem esquecerem a sua individualidade, mas apropriando-se do 
conhecimento partilhado, enriquecendo o que já se faz e proporcionando a 
mudança.” (Laura – RI); 
 “o trabalho colaborativo é essencialmente pedagógico dado que a díade aprende 
expressamente enquanto aprende e ensina tacitamente enquanto ensina. Nesse 
processo, é criado em conjunto novo valor, nomeadamente, [re]novadas 
oportunidades. São, por isso, inegáveis os ganhos de eficiência e de eficácia da 
escola, mas também o reforço da auctoritas do professor.” (Ivo- RI). 
Esta perspetiva de valorização da colaboração na (re)construção do conhecimento 
profissional que se fundamenta na possibilidade de existência de aprendizagem resultante de 
interações colaborativas, encontra eco nos trabalhos de vários investigadores  (Alarcão & Canha, 
2013; Alarcão & Roldão, 2008; Alarcão, 2014a; Flores et al., 2009; Marcelo, 2009b), conforme já 
expusemos no capítulo I. 
Outra perspetiva em que a colaboração é valorizada como potenciadora do desenvolvimento 
profissional, no discurso dos formandos, é na sua vertente de natureza reflexiva, conforme patente 
nos seguintes excertos: 
“Tendo em conta a experiência vivida reconheço que a observação colaborativa: 
melhora o desempenho dos professores, favorece a reflexão e o brio-profissional e 
tem como finalidade última contribuir para o sucesso dos alunos. (Laura – RI); 
“A observação colaborativa de aulas entre colegas […], devendo ser considerada 
como uma mais-valia para o aumento do conhecimento prático e uma 
oportunidade para (ante)ver formas alternativas de atuação. Só através deste 
trabalho colaborativo será possível evoluir profissional e pessoalmente, pois 
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permite que os professores se envolvam, eles próprios, na busca de soluções para 
os problemas identificados.” (Laura e Sofia – RD); 
  “Este questionar das práticas potencializa o autoconhecimento, permite que a 
nossa futura atuação seja mais eficaz, facilita o encontrar da solução, com a ajuda 
dos colegas e facilita a partilha de conhecimentos adquiridos.” (Laura – RI); 
“trabalho colaborativo (…) muito benéfico para desenvolver atitudes reflexivas, 
troca de saberes e experiências e, sobretudo, quebrar tabus, preconceitos e 
medos.” (Olga - RI); 
 “descobrir novas formas de nos desenvolvermos profissionalmente ao 
trabalharmos em conjunto com outros colegas que partilhavam da mesma vontade 
de mudar as suas práticas, refletindo sobre elas com base nos resultados obtidos.” 
(Eva e Olga – RD). 
 De destacar, neste último excerto que, na perspetiva desta díade, nas suas palavras, a 
experiência colaborativa que vivenciaram durante o percurso formativo, permitiu descobrir uma 
nova forma de se desenvolverem profissionalmente, isto é, descobriram a supervisão colaborativa e 
a “sua orientação transformadora, de natureza reflexiva e autonomizante” (Alarcão & Canha, 2013, 
p. 83) assente numa dinâmica dialógica. 
 As dinâmicas colaborativas foram também muito evidentes no discurso dos formandos, 
enquanto relações colegiais promotoras da eficácia e da melhoria e, como tal, impulsionadoras do 
desenvolvimento profissional, senão vejamos: 
 “trabalhar colaborativamente permite ensinar mais e melhor “ (Sofia – RI); 
 “Por considerar o trabalho colaborativo enriquecedor e facilitador da prática 
docente,” (Laura – RI); 
 “esta ideia de entreajuda com vista à melhoria foi interiorizada pelos 
participantes […], aperceberam-se das potencialidades de desenvolvimento 
profissional através da prática da observação colaborativa.” (Eva – RI); 
“o exercício do trabalho colaborativo […] aumenta a nossa capacidade de 
resposta aos desafios que a profissão coloca.” (Eva e Olga –RD); 
“teve, em mim, um efeito libertador extraordinário. As minhas inquietações e 
angústias desvaneceram-se, a paz interior voltou, a capacidade de pensar 
reapareceu, reganhei a confiança necessária para voltar à ação, reencontrei-me.” 
(Rita – RI); 
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“devolve-nos a lucidez porventura perdida e traz-nos de volta a segurança e a 
confiança profissionais. […] A observação colaborativa de aulas traz este efeito 
libertador.” (Rita – RI). 
Assim, pelo discurso destes formandos, inferimos que a colaboração permite melhorar a 
resiliência dos professores face aos desafios da profissão, desenvolvendo-lhes a capacidade de 
aprenderem com eles próprios e com os colegas, isto é, desenvolvendo-lhes a capacidade de (re) 
construírem o seu conhecimento profissional, o que nos parece ser concordante com o defendido 
por Flores et al. (2009) quando afirmam que sempre que a aprendizagem dos professores se 
desenvolve em ambientes colaborativos, proporcionadores de partilha e de reflexão, o 
desenvolvimento profissional aumenta. 
Tendo em conta a análise anteriormente feita e apresentada, no que respeita às conceções de 
colaboração que emergiram no discurso dos professores no final da formação, parece-nos ser 
legítimo considerar que existiu uma verdadeira reconceptualização do conceito de colaboração, 
proporcionada por um envolvimento coletivo na formação, com o apoio de formadores, que se 
centralizou na análise reflexiva sobre um trabalho de caráter colaborativo - a observação 
colaborativa de aulas, evidenciando-se então a possibilidade de (re)construção do conhecimento 
profissional. 
 
2.1.2. Colaboração confortável num cruzar de olhares 
 
Como anteriormente referimos, a outra dimensão inserida na dimensão I – Perspetivas sobre 
colaboração, foi a categoria colaboração confortável. Recordamos que nesta dimensão integrámos 
todas as ocorrências que exprimem o conceito de colaboração como uma forma fraca de relação 
colegial (Lima, 2002), isto é, uma relação colegial frequentemente assente numa relação 
hierárquica, em que se procura um objetivo ou produto final, mas sem dar lugar ao questionamento 
ou à reflexão crítica construtiva. Para esta categoria emergiram quatro subcategorias: contar 
histórias, ajudar e apoiar, partilhar e trabalhar de forma imposta. Importa relembrar que no 
questionário de diagnóstico foi a forma de colaboração em que se registou maior número de 
ocorrências, muito especialmente a subcategoria partilhar. 
Nas reflexões individuais e nos relatórios de observação colaborativa, tal como já referimos 
anteriormente, esta categoria tem uma fraca expressividade. Apenas se registaram 13% de 
ocorrências (n=9). Vejamos então como surge esta conceção de colaboração no discurso dos 
formandos. 
Uma primeira interpretação das unidades de registo inseridas nesta categoria, quando 
devidamente contextualizadas, leva-nos a inferir que os formandos, nos seus relatos, referem-se à 
colaboração confortável, como algo em que já tinham acreditado ser colaboração: 
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“Antes de participar nesta ação de formação, eu pensava que partilhava as minhas 
práticas quando contava o que fazia, como fazia e como as estratégias resultavam 
(ou não) e até disponibilizava materiais. Ora isto não era partilha de práticas.” 
(Eva- RI); 
“Sendo professoras da mesma escola já partilhámos outras turmas e desde muito 
cedo, por compatibilidade de personalidade e porque temos a mesma atitude 
perante a profissão – gostamos de melhorar e de fazer/aplicar novas estratégias – 
partilhámos conhecimento sobre os alunos. Mas nunca mais do que isso.” (Laura e 
Sofia - RD). 
Encontramos no discurso da Eva uma clara crença na formação para a reconceptualização do 
conceito de colaboração. Embora refira sempre “partilha de práticas”, pensamos poder deduzir que 
esta formanda estava na realidade a falar de colaboração, até porque no seu discurso está claro que 
já não entende este conceito como um simples intercâmbio de materiais ou opiniões. 
Também no discurso da díade Laura-Sofia transparece uma mudança de atitude perante o 
trabalho colaborativo. Pelo discurso destas formandas, conforme já tivemos oportunidade de 
referir, parece-nos que, no início da formação, tinham uma noção de colaboração muito próximo a 
de colaboração autêntica. Inclusivamente, a Laura afirmou fazer parte de um grupo de trabalho,  
“que assenta a sua prática educativa no trabalho colaborativo, que passa pela 
planificação de aulas, construção de materiais didáticos, construção de 
instrumentos de preparação/avaliação de alunos, definição de critérios de 
correção e partilha de sessões de apoio a alunos.” (Laura – RI),  
e que,  
“sendo a colaboração entendida como algo contínuo, bidirecional que envolve 
diálogo, negociação e ação, enquanto a partilha pode pressupor apenas divisão de 
tarefas, uma simples partilha de recursos educativos ou uma gestão de conteúdos 
das planificações.” (Laura – RI). 
Ou seja, na nossa perspetiva, pensamos poder inferir que no grupo de trabalho referido pela 
Laura, a maior parte do trabalho colaborativo que s seus membros efetuavam até à realização da 
oficina de formação, se poderia incluir na categoria colaboração confortável, tendo em 
consideração que a maior parte dos exemplos que são dados se referem a um tipo de colaboração 
que, segundo as palavras da própria, se podem incluir na subcategoria partilhar, conforme está 
espelhada no segundo excerto da reflexão individual desta formanda. No entanto, será de salientar 
que é referido pela mesma formanda, no primeiro excerto, que já existia a “partilha de sessões de 
apoio a alunos” (Laura-RI), ou seja, já se verificava a abertura da sala de aula aos pares, estando 
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implícita uma atitude de abertura face ao outro (Chioca & Martins, 2004, citado por Alarcão e 
Canha, 2013), característica da colaboração autêntica, no entanto, no seu discurso, não transparece 
que esta partilha da sala desse lugar ao questionamento, à reflexão e à mudança de práticas. Em 
jeito de síntese, no nosso ponto de vista, Laura e a Sofia entendiam a colaboração na perspetiva de 
colaboração autêntica, mas, na prática, até esta formação, as vivências de colaboração que tinham 
tido com os seus pares aproximavam-se mais da colaboração confortável, no entanto, tal como já 
referimos anteriormente, no ponto 2.1.1., durante a experiência colaborativa que vivenciaram, estas 
duas docentes, estabeleceram uma relação colegial que se pode inserir na categoria colaboração 
autêntica. 
Nas palavras de outros formandos, verificamos tendências um pouco diferentes. Para a díade 
Eva – Olga, a reconceptualização do conceito de colaboração foi também uma realidade, tal como 
encontramos expresso no discurso destas formandas: 
“A nossa principal motivação para esta experiência foi simplesmente a nossa 
vontade de experimentar e descobrir novas formas de nos desenvolvermos 
profissionalmente ao trabalharmos em conjunto com outros colegas que 
partilhavam da mesma vontade de mudar as suas práticas, refletindo sobre elas 
com base nos resultados obtidos.” (Eva e Olga – RD). 
 
 Não obstante ter existido uma reconceptualização do conceito de colaboração, por parte da 
díade Eva e Olga, julgamos poder afirmar que a experiência colaborativa por elas vivenciada, não 
atingiu os objetivos que elas próprias tinham delineado. Estas formandas partiram para a 
experiência da observação colaborativa de aulas,  
“na expetativa de podermos aproveitar estratégias uma da outra e ainda melhorar 
a nossa atuação com base no feedback recebido.” (Eva e Olga – RD),  
ou seja, acreditavam que, com base na reflexão e no feedback, conseguiriam uma mudança das 
práticas, tendo por base uma aprendizagem colaborativa. No entanto, julgamos poder afirmar que a 
observação colaborativa de aulas por elas vivenciada não atingiu as finalidades previamente 
delineadas. Nos seus discursos, transparece ainda uma perspetiva de colaboração que se aproxima 
de uma colaboração confortável, em que se pretendia a simples partilha de visões, ideias ou 
opiniões,  
“Os nossos objetivos não foram além de uma partilha de olhares sobre a atuação 
de cada uma de nós. Somos professoras com trinta ou mais anos de serviço e 
aquilo que esperávamos era apenas saber se a visão do outro era diferente da 
nossa.” (Eva e Olga – RD). 
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 Outro aspeto, que transparece no discurso desta díade, parece-nos poder ser inserido na 
subcategoria contar histórias, uma vez que apenas dizem procurar confirmação para algo que 
habitualmente faziam, apenas para sustentar as suas próprias teorias, neste caso, relativamente à 
orgânica das aulas que observaram entre si,  
“Não demos uma à outra matéria para reflexão […] Nos diálogos que tivemos 
sobre o que vimos, destacámos sobretudo o que mais nos tinha agradado e 
achámos curioso que as nossas estratégias para mobilizar a participação dos 
alunos são semelhantes bem como o tipo de materiais que usamos.” (Eva e Olga – 
RD). 
 De um outro excerto desta díade, podemos também inferir que vivenciaram uma 
experiência que se pode inserir na categoria colaboração confortável e na subcategoria contar 
histórias,  
“apenas partilhámos os registos que havíamos feito, não tendo surgido nenhuma 
questão que merecesse uma análise crítica ou uma sugestão alternativa.” (Eva e 
Olga – RD). 
 Importa no entanto destacar que a formanda Eva terá ficado de alguma forma desapontada 
por esta experiência colaborativa não ter tido o resultado por ela esperado, que tivesse ficado 
apenas numa relação dialógica próxima da colaboração confortável, isto é, parece que desejava 
que, em resultado desta interação com o outro, existisse reflexão e feedback proporcionadores de 
mudança e de crescimento profissional e não apenas o contar histórias, conforme emerge do seu 
discurso,  
“Ao abrir a porta da minha sala de aula a outro olhar, esperava que me fossem 
feitos “reparos” mas apenas ouvi elogios. Sem dúvida que é bom ouvir 
comentários elogiosos mas isto não leva à reflexão que produza mudança.” (Eva- 
RI) 
 No que respeita à experiência colaborativa vivenciada pela díade Rita-Ivo, também nos 
parece estar representada uma relação colegial que se pode inserir na categoria de colaboração 
confortável, e isto porque, 
“Se primeiramente se tinha acordado que as práticas de observação seriam 
mútuas, depressa se deixou cair esta ideia e se decidiu que a experiência seria 
apenas feita na turma do 9ºB. De facto, a professora identificou claramente um 
problema nesta turma: o ensino não passava ou pelo menos não acontecia de 
forma organizada e eficaz, situação que não se verificava nas suas outras cinco 
100 
turmas. Tivemos, então, uma professora observada – Rita, e um professor 
observador – Ivo.” (Rita e Ivo-RD), 
transparecendo uma desigual relação entre os participantes nesta experiência colaborativa, com 
uma divisão de responsabilidades, entre o observado e o observador,  parecendo-nos uma forma de 
interação projetada para facilitar a realização de um objetivo final, resolver o problema da Rita.  
 Esta perspetiva encontra eco num outro excerto do relatório de observação colaborativa 
feito por esta díade,  
“ Tinha o diagnóstico mas queria uma segunda opinião. Tinha a cura mas queria 
a confirmação. Por isso e para isso, escolheu para díade, disse, um olhar que 
sabia ser crítico e equânime.” (Rita e Ivo-RD), 
e também na reflexão individual feita pela Rita,  
 “foi uma sorte o meu colega Ivo ter-se inscrito […] Sem ele, esta formação não 
teria representado a mesma coisa. Não que os outros colegas do grupo não 
tenham trazido contribuições válidas às interações e partilhas que se 
estabeleceram ao longo do tempo da formação […] Mas eu precisava de alguém 
de uma dimensão maior, e o Ivo é essa pessoa.” (Rita – RI). 
 Podemos dizer que encontramos nestes excertos uma relação colegial, categorizada como 
colaboração confortável porque nos parece ser uma interação projetada para facilitar a resolução 
de um problema de um dos elementos da díade. Como ambos os elementos da díade não obtêm o 
mesmo tipo de benefícios, integramos este excerto na subcategoria ajudar e apoiar, uma vez que 
esta relação colegial resultou de um pedido de ajuda e apoio por parte de Rita. 
 Não obstante o anteriormente referido, e tendo em consideração o subtítulo que atribuímos a 
esta parte do nosso trabalho, colaboração confortável num cruzar de olhares, importa salientar, tal 
como já fizemos no ponto 2.1.1. deste capítulo, que esta díade, Rita e Ivo, manifestou, em outros 
momentos da experiência colaborativa vivenciada, uma relação colegial que inserimos na categoria 
colaboração autêntica. 
 Em resumo, no discurso dos formandos, não é fácil encontrar limites definidos entre a 
colaboração autêntica e a colaboração confortável, tal como procurámos averiguar nestas últimas 
páginas. Acreditamos sim que, com a vivência colaborativa de observação de aulas, proporcionada 
pela oficina de formação, algumas relações colegiais desenvolvidas pelas díades se moveram entre 
estas duas perspetivas de colaboração. 
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2.2. Dimensão II – A influência da colaboração no conhecimento profissional 
 
2.2.1. Colaboração e conhecimento profissional 
Para esta dimensão, definimos uma única categoria com a qual procurámos, no discurso dos 
participantes neste estudo, conhecer e interpretar a influência que uma formação de carácter 
colaborativo e uma experiência colaborativa relativa aos processos de observação de aulas entre 
pares pode ter na construção do conhecimento profissional. 
Assim, tal como fizemos anteriormente, com o objetivo de sistematizar a análise e 
interpretação dos dados, organizámos as unidades de contexto e de registo consideradas relevantes, 
de acordo com as subcategorias, por nós definidas, para esta categoria: conhecimento de conteúdo; 
conhecimento do curriculum; conhecimento pedagógico geral; conhecimento dos fins, objetivos e 
valores educacionais; conhecimento dos aprendentes; conhecimento pedagógico de conteúdo; 
conhecimento dos contextos e conhecimento supervisivo, à semelhança do que já tínhamos feito 
para analisar os dados recolhidos no início da formação (Anexo 12). 
Uma primeira leitura que emerge dos dados é a de que, mais uma vez, há dimensões do 
conhecimento profissional que não registam ocorrências nos documentos dos formandos. O 
conhecimento de conteúdo e o conhecimento dos contextos, à semelhança do que se tinha 
verificado no início da formação, não registaram qualquer ocorrência. No caso do conhecimento do 
conteúdo, no nosso ponto de vista, era expetável que assim fosse, uma vez que as díades eram 
constituídas por professores de áreas disciplinares diferentes. Também não se registou qualquer 
entrada para o conhecimento do curriculum e conhecimento dos fins, objetivos e valores 
educacionais. 
Assim, da totalidade de ocorrências registadas (n=44), encontramos uma maior frequência na 
subcategoria conhecimento supervisivo, 66% (n=29), seguida da subcategoria conhecimento 
pedagógico geral com 23% (n=10), do conhecimento dos aprendentes com 7% (n=3) e do 
conhecimento pedagógico de conteúdo com 4% (n=2), conforme se pode verificar no gráfico 6. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 6 - Influência da colaboração no conhecimento profissional (RI e RC) 
66 
7 4
23
0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100
Conhecimento
supervisivo
Conhecimento
pedagógico geral
Conhecimento
dos aprendentes
Conhecimento
pedagógico de
conteúdo
%
 d
e 
o
co
rr
ên
ci
as
102 
 Recordamos que o conhecimento supervisivo aparecia com uma fraca representatividade no 
início da formação, o que nos permitiu induzir que os formandos não valorizavam a possibilidade 
de (re)construírem o seu conhecimento profissional com base na colaboração supervisiva.  No final 
da formação, esta perspetiva é completamente inversa. Vejamos, então, nos seus discursos, a 
justificação para esta tendência. 
 Encontramos no discurso dos formandos, uma forte tendência para a valorização do 
conhecimento supervisivo, isto é, para a valorização da natureza reflexiva da supervisão no 
desenvolvimento profissional. São inúmeras as ocorrências que o comprovam. A título de exemplo, 
analisemos o discurso de alguns formandos, onde se encontra espelhada a influência das 
experiências colaborativas que vivenciaram, na promoção de atitudes reflexivas: 
“foi promovida uma verdadeira reflexão sobre a prática docente, baseada em 
vivências reais em sala de aula e não em relatos do que lá acontece” (Eva-RI); 
“ajudou-nos a refletir sobre as nossas próprias práticas letivas” (Laura e Sofia – 
RD); 
“Foi muito benéfico para desenvolver atitudes reflexivas, troca de saberes e 
experiências e, sobretudo, quebrar tabus, preconceitos e medos.” (Olga – RI). 
 Importa salientar que estes sujeitos reconhecem que a reflexão na ação, sobre a ação e 
sobre a reflexão na ação é de fundamental importância para a construção do seu conhecimento 
profissional. Também este aspeto toma forma no seu discurso: 
“podemos melhorar através da reflexão partilhada que levará à reconstrução e 
melhoria do conhecimento profissional.” (Eva-RI); 
 “conduz à reflexão e, consequentemente, à melhoria das nossas práticas. […] o 
professor deixe de realizar um trabalho solitário e […] estará a evoluir e a tornar-
se mais eficiente no desempenho da sua atividade. […] como muitos autores 
defendem, pois não aprendemos sozinhos e sozinhos não nos desenvolvemos.” 
(Eva-RI);  
“refletir sobre as aulas metodologias, práticas, gestão de recursos físicos e 
humanos, o espaço-aula, o clima de trabalho); partilhar experiências; reformular, 
aperfeiçoar e melhorar a prática pedagógica; olhar o processo de ensino-
aprendizagem com outra visão; ver aspetos que às vezes passam despercebidos na 
prática corrente; tornar as pessoas envolvidas cúmplices, mais pensadoras e 
problematizadoras. (Sofia – RI);  
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“foi uma oportunidade para reflectir, isto é, “voltar atrás”, e, dessa forma, 
exercitar um pensamento consciente de si mesmo, capaz de se avaliar no olhar do 
diferente e da diferença, de verificar o grau de adequação que mantém com os 
dados objetivos, de medir-se com o real.” (Ivo – RI)  
 Podemos dizer por estes excertos, que os formandos que vivenciaram estas experiências de 
caráter colaborativo, reconhecem que estas foram muito importantes por se centrarem na análise 
reflexiva sobre as práticas e, muito especificamente, sobre as suas práticas, o que nos parece vir ao 
encontro do defendido por Sá-Chaves (2002), que valoriza uma supervisão não standard, adaptada 
a cada indivíduo e às suas necessidades, e, por isso, mais facilmente promotora do 
desenvolvimento profissional. 
 Também a possibilidade de questionamento, análise, e interpretação do que se observou, 
enquanto processos do ato supervisivo proporcionadas pela experiência colaborativa de observação 
de aulas, foi valorizada na voz dos formandos, na construção do seu conhecimento profissional, o 
que encontra concordância no pensamento de Alarcão e Roldão (2008). Este processo de análise e 
questionamento toma forma nos discursos da Olga e da Eva: 
“esta prática de supervisão/observação de facto, promove mudanças nas práticas 
pedagógicas, através de um processo dinâmico em que os professores analisam e 
refletem sobre as evidências observadas, num clima positivo de confronto e 
diálogo construtivo entre colegas.” (Olga – RI); 
“esta ação de formação foi um excelente contributo para darmos continuidade ao 
nosso processo de desenvolvimento que tem que ser contínuo e permanente e o que 
aconteceu foi que pudemos olhar para as nossas práticas não só através do nosso 
olhar, mas também de outros olhares, de outras formas de ver”. (Eva- RI). 
 A formanda Olga refere concretamente que a mudança de práticas resulta de um processo 
colaborativo de análise e reflexão, de diálogo construtivo, enquanto a formanda Eva argumenta que 
o processo de desenvolvimento profissional decorre de diferentes olhares, olhares do próprio e 
olhares do outro, o que pensamos nos pode permitir inferir que existirá um cruzamento de 
perspetivas, através do questionamento, da discussão, da análise do olhar de cada um e do olhar de 
ambos. 
 Um outro aspeto que também emerge dos discursos dos sujeitos alvo deste estudo, ligado à 
subcategoria de análise conhecimento supervisivo, relaciona-se diretamente com a sua própria 
pessoalidade, isto é, os formandos consideram que a supervisão colaborativa que vivenciaram teve 
reflexos na sua própria identidade enquanto professores, conforme podemos constatar nos excertos 
da reflexão individual da Rita:   
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 “teve, em mim, um efeito libertador extraordinário. As minhas inquietações e 
angústias desvaneceram-se, a paz interior voltou, a capacidade de pensar 
reapareceu, reganhei a confiança necessária para voltar à ação, reencontrei-me.” 
(Rita- RI); 
 “A observação colaborativa de aulas, quando acontece numa lógica relacional 
aberta, transparente, dialógica, devolve-nos a lucidez porventura perdida e traz-
nos de volta a segurança e a confiança profissionais.” (Rita –RI). 
 Salientamos ainda a valorização feita pelos formandos, da existência de uma supervisão 
horizontal (Alarcão & Tavares, 2003), na relação supervisiva que estabeleceram com os seus pares. 
A importância dada à auto e hétero supervisão, de caráter colaborativo, num espírito de entreajuda, 
promotor da melhoria das práticas e do desenvolvimento profissional, evidencia-se nos seus 
discursos: 
 “todo o processo formativo (observação de aulas e a partilha nas sessões de 
formação perante todos os formandos) foi desinibidor e gerador de confiança para 
futuras experiências equivalentes.” (Laura e Sofia  – RD); 
“dada a importância dos papéis que ambos desempenham antes, durante e após a 
observação, por forma a garantir benefícios mútuos no desenvolvimento pessoal e 
profissional. “ (Olga – RI);  
 “com a ajuda do olhar do outro” (Rita e Ivo -  RD). 
 Igualmente relevante é o facto de estes sujeitos considerarem que, em resultado desta 
experiência de supervisão colaborativa, reorientaram a sua ação, ou seja, tendo por base a avaliação 
das situações observadas, redefiniram estratégias e formas de atuação futuras, melhorando assim as 
suas práticas e trabalhando em prol do crescimento e desenvolvimento profissional. Nos seus 
discursos emergem afirmações como: 
“Estou convicta que estas aulas em que fui observada e que eu própria observei 
irão ser uma mais-valia para a melhoria da qualidade das minhas práticas 
pedagógicas, gerando ambientes favoráveis à inovação, ao desenvolvimento 
pessoal e profissional e por consequência, à melhoria das aprendizagens dos 
alunos.” (Olga – RI); 
“teria que organizar o ensino de outra forma. Isto é, de acordo com as atividades 
propostas, seria melhor, por exemplo, prever correções, explicações, com recurso 
ao power point em vez de utilizar o quadro” (Rita – RI). 
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 Em jeito de síntese, parece-nos poder afirmar que esta formação de carácter colaborativo e 
a experiência supervisiva de observação de aulas entre pares, vivenciada por este grupo de 
professores, provocou efetivamente uma (re)construção do conhecimento profissional, 
nomeadamente no que respeita ao conhecimento supervisivo. 
 São vários os autores (Alarcão, 2014a; Alarcão & Roldão, 2008; Alarcão, 1996; Roldão, 
2014; Vieira, 2006, 2009; Waite, 1995, Glickman, Gordone Ross-Gordon, 2004, citados por Vieira, 
2006 ) que defendem novas tendências supervisivas valorizadoras da reflexão, da partilha e da 
colaboração como fundamentais na construção do saber específico dos professores, parecendo-nos 
ser legítimo afirmar que estas perspetivas encontraram eco nos professores alvo do nosso estudo. 
 As influências das experiências colaborativas, vivenciadas pelos professores do nosso 
estudo, no conhecimento pedagógico geral, como já referimos, registaram apenas 23% (n=10) de 
ocorrências, sendo também de salientar que as ocorrências desta subcategoria estão frequentemente 
associadas a outras subcategorias (ver Anexo 12). Os aspetos destacados por estes professores 
referem-se à influência que a observação colaborativa de aulas teve na possível reformulação de 
estratégias de gestão e organização da sala de aula, conforme podemos verificar nos seus discursos:  
“refletir sobre as aulas metodologias, práticas, gestão de recursos físicos e 
humanos, o espaço-aula, o clima de trabalho); partilhar experiências; reformular, 
aperfeiçoar e melhorar a prática pedagógica; olhar o processo de ensino-
aprendizagem com outra visão; ver aspetos que às vezes passam despercebidos na 
prática corrente; tornar as pessoas envolvidas cúmplices, mais pensadoras e 
problematizadoras. (Sofia – RI); 
“A observação colaborativa […] contribui para o desenvolvimento profissional 
[…] com o objetivo de promover o contacto com abordagens, metodologias, 
atividades e comportamentos específicos diversos.”(Sofia – RI);  
 “Estou convicta que estas aulas em que fui observada e que eu própria observei 
irão ser uma mais-valia para a melhoria da qualidade das minhas práticas 
pedagógicas, gerando ambientes favoráveis à inovação, ao desenvolvimento 
pessoal e profissional e por consequência, à melhoria das aprendizagens dos 
alunos.” (Olga – RI);  
“a observação de aulas é uma ferramenta poderosa para garantir a superação 
deste desafio. Porquê? Porque garante a cada professor uma oportunidade real 
para desenvolver profissionalmente e melhorar as suas práticas.” (Ivo –RI). 
 Com menor expressividade, apareceram algumas ocorrências que remetem para a 
influência da colaboração na construção do conhecimento profissional, na subcategoria 
conhecimento dos aprendentes,  
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“Foi preciso um colega entrar na minha sala de aula e dizer-me, no final, tão 
somente: Rita, aqueles dois alunos não podem estar juntos” (Rita- RI),  
“(quanto menos de costas voltadas para a turma, melhor).” (Rita- RI); 
e na subcategoria conhecimento pedagógico de conteúdo,  
“teria que organizar o ensino de outra forma. Isto é, de acordo com as atividades 
propostas, seria melhor, por exemplo, prever correções, explicações, com recurso 
ao power point em vez de utilizar o quadro” (Rita- RI). 
 Uma possível explicação para a fraca expressividade de ocorrências na subcategoria 
conhecimento pedagógico de conteúdo e para a ausência de ocorrências na subcategoria 
conhecimento de conteúdo pode derivar de as díades terem sido constituídas por professores de 
áreas disciplinares diferentes, tal como já referimos quando caracterizámos os participantes. 
 Apresentados os dados a partir da análise das reflexões individuais e dos relatórios de 
observação colaborativa, segundo a categoria colaboração e conhecimento profissional e de acordo 
com as subcategorias definidas, interessa-nos agora lançar um olhar sobre o conjunto. De um modo 
geral, julgamos poder afirmar que, em resultado das experiências colaborativas vivenciadas, isto é, 
a frequência da oficina de formação e a experiência supervisiva de observação colaborativa de 
aulas se coloca em evidencia uma (re)construção do conhecimento profissional na generalidade dos 
formandos, numa perspetiva construtivista, em que cada um se assumiu como um prático reflexivo 
e num processo colaborativo. 
 
 Em suma, os dados apresentados neste capítulo, permitem-nos conhecer as perceções dos 
professores participantes neste estudo relativamente ao conceito de colaboração, em dois momentos 
diferentes, bem como percecionar o contributo de uma formação de caráter colaborativo para a 
construção do seu conhecimento profissional.  
 Procurámos analisar, nos discursos dos sujeitos alvo deste estudo, o que pensam sobre 
colaboração e verificámos uma alteração conceptual sobre este conceito, entre o início e o fim da 
formação. No início, pareceu-nos que a generalidade dos envolvidos não possuía uma ideia clara 
sobre colaboração, sendo recorrente considerarem a colaboração como uma simples partilha, 
próxima da colaboração confortável, como referem Fullan e Hargreaves (2001), não conseguindo 
também identificar grandes potencialidades para a construção do conhecimento profissional 
resultante de uma relação colegial do tipo colaborativo. No final da formação, de um modo geral, a 
análise dos dados revela uma reconceptualização da colaboração e uma valorização deste tipo de 
relação colegial que passa a ser entendida na perspetiva de uma colaboração autêntica (Alarcão & 
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Canha, 2013). A colaboração passa a ser associada à possibilidade de aprendizagem com o outro, 
numa relação dialógica em que a simetria e a democraticidade estão presentes, numa perspetiva de 
complementaridade, proporcionando um trabalho mais eficaz. Acresce ainda que a ideia de 
colaboração passa a associar-se também à ideia de reflexão, numa perspetiva de supervisão 
colaborativa, promotora de desenvolvimento profissional, transparecendo no discurso dos 
professores participantes a forte ideia da influência que a formação e a experiência colaborativas 
vivenciadas tiveram na reconceptualização do conceito e na (re)construção do seu conhecimento 
profissional. 
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Capítulo IV. Conclusões e implicações 
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 Tendo chegado ao final deste estudo sobre o contributo da colaboração para a 
(re)construção do conhecimento profissional docente, importa dar resposta às questões inicialmente 
colocadas e sistematizar as principais conclusões, procurando refletir sobre o seu significado e as 
suas implicações. 
 Assim, estruturámos este capítulo, da seguinte forma: num primeiro ponto, começamos por 
apresentar as principais conclusões do estudo empírico, tendo subjacente os objetivos a que nos 
propusemos e a problemática da investigação apresentada no capítulo II. Num segundo ponto 
apresentamos as limitações que sentimos ao longo do estudo e, por fim, deixamos algumas 
sugestões que, em nossa opinião, poderão constituir caminhos possíveis, quer ao nível da 
investigação, quer ao nível da formação. 
 
 
1. Principais conclusões do estudo 
 
 
 Na procura de respostas para o problema central desta investigação elaborámos um 
enquadramento teórico que fundamenta o papel que a colaboração pode ter na promoção do 
conhecimento profissional, quando encarada sob o ponto de vista de uma relação colegial dialógica 
e de complementaridade entre parceiros, promotora da reflexão sistemática sobre as práticas. Do 
ponto de vista da sua componente empírica, recorremos a um estudo estruturado em duas fases, 
tendo como sustentação o desenvolvimento de uma oficina de formação assente numa lógica 
colaborativa. 
 Recordemos então as questões norteadoras do estudo:  
• O que pensam os professores sobre colaboração? 
• De que forma a observação colaborativa de aulas permite reconstruir o 
entendimento dos professores sobre colaboração? 
• Na perspetiva dos professores, qual o contributo de uma formação de carácter 
colaborativo para a construção do conhecimento profissional? 
 A análise global dos dados obtidos, através da aplicação do questionário de diagnóstico 
(n=8), das notas de campo (n=1), das reflexões individuais (n=6) e dos relatórios de observação 
colaborativa (n=3) e com base nas questões de investigação e objetivos propostos, permite inferir 
os aspetos que a seguir enunciamos. 
 Relativamente ao que pensam os professores sobre colaboração, apresentámos quatro 
subquestões. Começamos por centrar a nossa análise nas primeiras três, cujas respostas estão de 
alguma forma interligadas e nos permitem responder ao que pensam os professores sobre 
colaboração. 
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 Na primeira fase do nosso estudo, com a aplicação dos questionários de diagnóstico e com 
as notas de campo, a ideia que surge sobre o que era colaborar remete para a partilha, 
especialmente para a partilha de dificuldades, troca de ideias ou opiniões. Esta perspetiva de 
colaboração, em que o professor interage com o outro sob a forma de desabafos, não leva ao 
questionamento ou reflexão e, como tal, não possibilita a resolução dessas mesmas dificuldades, tal 
como refere Cruz (2011). A própria preparação de materiais/recursos didáticos, segundo os 
professores envolvidos no estudo, era predominantemente feita de forma isolada, havendo 
posteriormente a partilha desses materiais, ou seja, existia uma interação projetada para facilitar a 
realização de algum produto final, numa perspetiva de divisão de tarefas, sendo por isso uma forma 
de rentabilizar o trabalho, de o tornar mais eficaz, mas sem que fossem potencializados os 
conhecimentos de todos e que todos beneficiassem por igual. 
 Outro aspeto que nos pareceu relevante nesta primeira fase do nosso estudo foi o facto de 
emergir dos discursos dos professores o reconhecimento de que existe colaboração na escola, 
contudo, essa colaboração existe em grupos diferenciados, o que remete para uma cultura 
balcanizada, não favorecendo, segundo muitos autores, o desenvolvimento profissional e 
organizacional (Abelha, 2011; Day, 2001; Fullan & Hargreaves, 2001; Hargreaves, 1998) e 
disfarçando a verdadeira cultura da colaboração. Verificámos ainda a existência de entraves às 
culturas colaborativas e alguma preferência pelo individualismo, pelo que confirmamos o que 
muitos autores ainda referem ser uma das marcas da profissão docente, ainda muito enraizada nas 
escolas (Day, 2001; Fullan & Hargreaves, 2001; Hargreaves et al., 2001; Hargreaves, 1998, 2003; 
Neto-Mendes, 1999; Perrenoud, 2002). 
 No que se refere à quarta subquestão que pretendia conhecer as representações dos 
professores no que respeita à avaliação da colaboração entre pares, o nosso estudo mostra que a 
maioria dos professores tinha uma imagem muito positiva da colaboração, mas não a considerava 
muito promotora do conhecimento profissional. Recordamos que a questão no questionário de 
diagnóstico que pretendia conhecer a opinião dos professores sobre este aspeto registou uma 
elevada percentagem de não respostas, o que nos permitiu inferir da não ligação entre a 
colaboração e o conhecimento profissional por parte dos sujeitos alvo do nosso estudo. 
 Perante a situação descrita, na fase inicial do nosso estudo, julgamos estar diante daquilo a 
que Fullan e Hargreaves (2001) chamam de colaboração confortável, uma forma de colaboração 
limitada, que não engloba a sala de aula como espaço partilhado e de observação mútua e que 
apresenta poucas probabilidades de contribuir para a construção do conhecimento profissional, tal 
como referem diversos autores (Abelha, 2011; Cruz, 2011; Day, 2001; Forte, 2009; Fullan & 
Hargreaves, 2001; Lima, 2002; Little, 1990). 
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 A nossa segunda grande questão investigativa, que pretendia conhecer a influência da 
observação colaborativa de aulas na reconstrução do conceito de colaboração, encontrou resposta 
nas reflexões individuais e nos relatórios de observação colaborativa escritos pelos formandos, no 
final da formação. Da sua análise concluímos que o programa de formação implementado, que se 
baseou numa conceção construtivista e onde foi estimulada a prática da hétero supervisão através 
do processo colaborativo da observação de aulas, contribuiu para uma reconceptualização do 
conceito de colaboração, que passou a ser entendida como colaboração autêntica. Recordemos 
então as principais ideias que nos permitiram chegar a esta conclusão.  
 Os resultados obtidos no nosso estudo empírico mostravam que, durante o processo 
supervisivo de observação colaborativa de aulas, as díades desenvolveram um trabalho 
colaborativo assente numa relação dialógica, simétrica e democrática, pautada pela confiança e 
abertura, atitudes individuais valorizadas por todos os formandos. Foi igualmente apreciada a 
existência de uma relação colaborativa igualitária e equilibradamente assumida, onde foram 
mobilizadas as competências de todos, por forma a todos os envolvidos usufruírem dos benefícios 
da relação colegial estabelecida. Tal como referenciámos no capítulo I, os autores que se têm 
ocupado da investigação sobre a colaboração salientam todas as características atrás enunciadas, 
como características de uma colaboração autêntica, (Alarcão & Canha, 2013; Boavida & Ponte, 
2002; Canha, 2013; Cruz, 2011; Hargreaves, 1998; Roldão, 2006, 2007a, 2010; Simão, Flores, 
Morgado, Forte, & Almeida, 2009b).  
 Os mesmos autores supracitados, defendem também que a colaboração autêntica, que 
implica questionamento, reflexão sistemática e aprendizagem resultante da interação com o outro, é 
potenciadora da construção do conhecimento profissional. De acordo com o que pudemos apurar na 
análise dos dados, estes aspetos foram também evidenciados pelos participantes do nosso estudo. 
Na segunda fase do nosso estudo, a colaboração foi uma relação colegial valorizada pelos 
professores que argumentaram que não aprendem sozinhos, que é na interação com os pares que 
encontram pistas para desempenhos mais eficazes e que é na reflexão partilhada, no olhar do outro, 
que encontram o diagnóstico dos seus problemas, que, quando resolvidos, os tornam mais capazes. 
 Todos os aspetos atrás referidos remetem-nos para a reconstrução do conceito de 
colaboração por parte dos professores envolvidos no estudo, que passaram a entender esta relação 
colegial com o significado de colaboração autêntica. 
 Chegamos então à terceira e última questão investigativa, com a qual pretendíamos 
conhecer a importância que os professores atribuem à colaboração na (re)construção do seu 
conhecimento profissional. 
 Tal como tivemos oportunidade de constatar no Capítulo III, dedicado à análise e 
interpretação dos dados, uma formação centralizada na promoção de processos de análise reflexiva 
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sobre as práticas, num ambiente colaborativo e construtivista, teve como grande contributo, para a 
construção do conhecimento profissional, o desenvolvimento do conhecimento supervisivo. Valerá 
a pena recordar que, no início da formação, o conhecimento supervisivo aparecia com uma fraca 
representatividade no discurso dos professores e que, no final da formação, foi muito evidenciado.  
 Por parte dos professores participantes nesta investigação, no final da formação, 
encontrámos uma forte tendência para a valorização do conhecimento supervisivo, ou seja, para a 
valorização da natureza reflexiva da supervisão e das suas implicações no conhecimento 
profissional. Os formandos reconheceram que a reflexão na ação, sobre a ação e sobre a reflexão 
na ação é de fundamental importância para a construção do seu conhecimento profissional, muito 
especialmente porque tiveram a oportunidade de refletir sobre as suas práticas. Esta reflexão, 
fundamentada no questionamento, na análise e interpretação do que tinham observado 
colaborativamente, na sua própria voz, é proporcionadora de mudança de práticas, e, como tal, de 
construção de conhecimento profissional.  
 
 
2. Limitações do estudo 
 
 
  Entre as limitações de natureza investigativa sentidas na realização deste estudo, 
destacamos: 
- o estudo desenvolvido foi essencialmente de natureza qualitativa, pelo que se analisou uma 
situação específica, o percurso formativo de um número reduzido de sujeitos, não podendo 
assim, considerar-se de caráter generalizável; 
- o questionário de diagnóstico foi preenchido anonimamente, o que nos impediu de fazer 
um acompanhamento individual de cada formando, desde o início da formação. 
Atualmente consideramos que seria pertinente usar um mesmo instrumento de recolha de 
dados, no início e no fim da formação por forma a identificarmos mais facilmente a 
reconstrução do conhecimento profissional dos formandos;  
- ainda no que diz respeito ao questionário de diagnóstico, talvez reformulássemos, hoje, as 
questões 22 e 25. A questão 22, embora aberta, induzia numa resposta demasiado restrita, 
tornando-se o seu tratamento algo difícil. A questão 25, sendo uma questão de resposta 
fechada, poderá ter condicionado a resposta dos inquiridos, embora existisse a 
possibilidade de referirem outras formas em que a colaboração fosse habitual. 
Consideramos, no entanto, que as limitações do estudo por nós identificadas, não 
comprometeram a relevância das conclusões a que chegámos com esta investigação. 
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3. Implicações e considerações finais 
 
 
 As conclusões deste trabalho de investigação permitem-nos afirmar que a colaboração 
autêntica é uma relação colegial valorizada pelos professores porque consideram que é promotora 
da construção do seu conhecimento profissional. Consideraram também que a formação 
implementada foi promotora desta relação colegial, tal como podemos ver nas palavras de Eva, 
“penso que com esta ação foi dado o primeiro passo para pôr em prática o 
trabalho colaborativo e acredito que os professores participantes irão dar 
continuidade à partilha das suas práticas, convencendo outros colegas a 
mostrarem/partilharem o seu espaço de atuação. Serão (penso que já estão a ser) 
as primeiras sementes nesse sentido, já que, todos ficámos conscientes de que não 
nos desenvolvemos sozinhos.” (Eva –RI) 
  Neste sentido, retomamos o pensamento de Fullan e Hargreaves (2000) e de Canha (2013) 
que incentivam à mudança da cultura da escolar como forma de construir a escola que desejamos, 
não de uma forma imposta, mas sentida e valorizada pelos professores que nela trabalham. Parece 
que os professores desta escola desejam esta mudança, desejam trabalhar num real clima de 
colaboração autêntica, com colegas verdadeiramente reflexivos, colaborativos e comprometidos 
com a melhoria da qualidade de ensino. 
 Por outro lado, não nos podemos esquecer que o conhecimento supervisivo, também muito 
valorizado pelos professores envolvidos neste estudo, que descobriram a supervisão na sua vertente 
de orientação e acompanhamento, afastada das vertentes avaliação e liderança com as quais estão 
mais habituados a contactar, tendo em consideração que todos obrigatoriamente conheciam a 
supervisão ligada ao processo de avaliação de desempenho docente ou associada ao exercício de 
cargos de gestão. 
 Constatamos, assim, que, se pretendermos que exista uma cultura colaborativa na escola, 
capaz de ajudar a suportar os atuais desafios da profissão, é necessário dar importância aos 
mecanismos que a poderão construir, tais como processos que promovam a troca de experiências e 
entreajuda entre pares, mas que, simultaneamente, promovam a reflexão sobre o que cada um e 
todos os outros fazem, pensam ou opinam, num plano quer pessoal, quer institucional, por forma a 
contribuir para o desenvolvimento profissional e organizacional. É assim necessário repensar a 
importância concedida aos espaços de aprendizagem colaborativa, nomeadamente através de 
formações de caráter colaborativo, onde a aprendizagem seja desenvolvida entre pares, através de 
“interações colaborativas”, (Alarcão, 2014) com o auxílio de formadores, e onde a vertente 
supervisiva esteja presente. Os resultados dessas experiências formativas serão, certamente, 
momentos decisivos para o futuro da escola enquanto organização aprendente.  
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Anexo 3 - Questionário aplicado aos formandos da Oficina de Formação  
 
 
 
  
 
 
  
  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 4 - Matriz de dados do questionário 
 
 
  
 
 
 
  
ITENS DO QUESTIONÁRIO DADOS RECOLHIDOS 
Parte I – Caraterização pessoal e profissional 
1. Género 
Feminino Q1; Q2; Q3; Q6; Q7; Q8; Q9; Q10 
Masculino Q4; Q5 
2. Idade até 31/08/2014 
39 anos Q10 
45 anos Q4; Q6 
47 anos Q7 
48 anos Q8 
51 anos Q9 
53 anos Q3 
55 anos Q5 
56 anos Q1; Q2 
3. Grau académico: 
Licenciatura Q2; Q3; Q6; Q7; Q8; Q9; Q10 
Mestrado Q1; Q4; Q5 
Outra  Doutorando Q4 
4. Anos de serviço (contabilizar 
até ao final do ano letivo 
2013/2014) 
de 15 a 24 anos Q4; Q6; Q7; Q10 
de 25 a 35 anos Q1; Q2; Q3; Q5; Q8; Q9 
5. Anos de serviço (nesta escola) 
de 1 a 4 Q4; 
de 5 a 9 Q6; Q10 
de 10 a 14  
de 15 a 19 Q3; Q5; Q7; Q8  
de 20 a 24 Q1; Q9 
de 25 a 29 Q2;  
6. Situação profissional 
Professor do quadro 
Q1; Q2; Q3; Q4; Q5; Q6; Q7; Q8; Q9; 
Q10 
Professor contratado  
7. Grupo disciplinar 
320 - Francês Q1 
330 - Inglês Q3 
400 - História Q2 
410 – Filosofia Q4 
420 - 
Geografia 
Q9; Q10 
510 – Físico-
Química 
Q6; Q7 
520 - Biologia Q5; Q8 
8. Assinale qual(ais) o(s) 
nível(eis) de ensino em que 
leciona no presente ano letivo. 
3º ciclo Q1; Q2; Q3; Q7; Q8; Q10 
Secundário Q2; Q3; Q4; Q6; Q7; Q8; Q9; Q10 
9. Indique, até ao máximo de 3, 
o(s) cargos que 
desempenhou/desempenha e 
que considera mais 
importante(s) para o seu 
desenvolvimento profissional. 
Responsável pela 
dinamização de projetos 
e/ou clubes  
Q4 
Diretor de turma  Q2; Q3; Q4; Q5; Q6; Q7; Q8; Q9; Q10 
Subcoordenador de área 
disciplinar/Representante 
de grupo  
Q2; Q4; Q5; Q10 
Coordenador de 
departamento  
Q1; Q9 
Coordenador de diretores 
de turma  
Q3; Q8 
Orientador/supervisor da 
prática pedagógica  
Q1; Q3; Q8; Q9 
Membro da Direção da 
Escola  
Q5 
Membro do Conselho Geral  Q1; Q8; Q10 
Outro: Professor Q6; Q7 
  
 
Parte I – Caraterização pessoal e profissional 
9.1. Justifique a 
escolha feita em 9. 
Coordenador de 
departamento 
 
“Foram/são os cargos que 
desempenhei/desempenho durante um período 
de tempo mais longo. Talvez, por isso, sejam 
aqueles que mais tenham influenciado o meu 
fazer profissional”- Q1 
Membro da Direção da escola 
“Maior conhecimento das realidades sociais, 
familiares, sócio afetivas  dos alunos. 
Conhecimento da ação e pensamento dos 
diferentes atores do processo educativo.” - Q5 
Diretor de turma 
“Exige uma grande preparação, em vários 
domínios, pedagógicos, científicos, 
burocráticos, o que, por um lado, é 
estimulante! A relação entre o DT e os alunos, 
pais e restantes professores é interessante.” – 
Q2 
“tornei-me mais consciente da perspetiva dos 
alunos e dos pais.” – Q3 
“pela visão sinótica transdisciplinar e moral” – 
Q4 
“pelo facto de, ao ter de contactar com as 
famílias, me obrigar a fazer o melhor possível.” 
- Q8 
Orientador/supervisor da 
prática pedagógica 
“ foi importante a formação que procurei e 
através da observação e partilha da sala de 
aula, foi possível, por exemplo, eliminar 
aspetos negativos e melhorar os positivos”-  Q3 
“por ter de dar o exemplo, ser modelo.” – Q8 
Responsável pela dinamização 
de projetos e/ou clubes  
“porque alarga o espaço de aprendizagem, 
aprofundando-o e informalizando-o.” – Q4 
Subcoordenador de área 
disciplinar/Representante de 
grupo  
“pelo trabalho meta didático e meta 
pedagógico:” - Q4 
Outro: Professor 
“É como professor, na preparação das 
atividades a realizar com os alunos e na sua 
realização que mais tenho desenvolvido novas 
competências e mais tenho “evoluído” 
profissionalmente. Ser professor é o cargo mais 
importante e a que devo dar mais atenção para 
o meu desenvolvimento profissional.” – Q6 
“Gosto do contacto com os alunos, de os levar 
pelo mundo da FQ. É desse contacto que tento 
melhorar as minhas práticas”- Q7 
Coordenador de diretores de 
turma  
“ por ter de ser modelo, por servir de 
intermediário entre a direção e os DT.”Q8 
10. Qual o seu grau 
de satisfação 
relativamente ao 
seu percurso 
profissional? 
satisfeito Q2; Q6; Q7; Q9 
muito satisfeito Q1; Q3; Q5; Q8; Q10 
extremamente satisfeito Q4 
  
Parte II – Formação, observação e trabalho colaborativo 
11. Indique, no quadro 
apresentado, até ao 
máximo de 3, as ações de 
formação (incluindo 
cursos de especialização e 
pós-graduações) que 
frequentou sobre 
observação de aulas e/ou 
trabalho colaborativo e 
que considera terem sido 
mais importantes para o 
seu desenvolvimento 
profissional. Justifique 
apontando a(s) razão(ões) 
da sua importância.  
 
Tema/ Título 
Tipo/ 
modalidade de 
formação 
Justificação 
Observação de 
aulas 
Ações 
/Seminários - Q1 
“supervisão em formação inicial e 
avaliação de desempenho docente” 
- Q1 
Avaliação do 
desempenho 
docente 
Ações/ Cursos de 
formação - Q1; 
Q6 
“Na época em que a ADD foi fator 
de instabilidade na escola, a 
frequência da formação trouxe 
alguma luz e tranquilidade a quem 
a frequentou.” – Q6 
“Colaboração 
para uma 
educação plural” 
Ação 
frequentada na 
Univ.  de Aveiro - 
Q1 
“trabalho colaborativo no seio dos 
departamentos” - Q1 
não responde ao 
solicitado 
Q4; Q8 
sem opinião Q2; Q3; Q5; Q7;  
12. Indique, no quadro 
apresentado, até ao 
máximo de 3, as ações de 
formação (incluindo 
cursos de especialização e 
pós-graduações) que 
frequentou e considerou 
de maior importância para 
o seu desempenho em sala 
de aula. Justifique 
apontando a(s) razão(ões) 
da sua importância. 
Tema/ Título 
Tipo/ 
modalidade de 
formação 
Justificação 
 
Mestrado em 
Didática 
“ A acrescentar a toda a formação 
frequentada, destaco o mestrado em 
didática, que foi um marco importantes na 
minha carreira de professora pelas mais 
valias que me trouxe; não só para a sala de 
aula, mas por me lembrar quão importante 
é a literatura para a compreensão das 
práticas” Q1 
Didática da 
História 
Curso 
“ Formação de carácter prática, permitiu 
construir recursos e planificar aulas” Q2 
Indisciplina 
Oficina de 
formação 
“Permitiu-me prever algumas formas de 
atuação de forma a resolver ou evitar 
situações de conflito” Q3 
Filosofia Moderna 
e Contemporânea 
Pós-graduação 
“Porque é a teoria que dirige a prática e 
uma formação científica sólida e aumenta 
a probabilidade de uma prática docente 
mais consistente em contextos diversos e 
de elevada incerteza” Q4 
Mestrado em 
Filosofia Moderna 
e Contemporânea 
Mestrado  
Doutoramento em 
Filosofia 
Doutoramento  
Física 
experimental na 
sala de aula  
Oficina Q6; Q7 
“Melhoria das práticas”Q6; Q7 
“ Partilha de materiais” Q6; Q7 
Texas Curso 
“Melhoria das práticas”Q6; Q7 
“ Partilha de materiais” Q6;  
“Partilha de materiais e novas 
metodologias de ensino” Q7 
Atividades 
experimentais 
Oficina de 
formação 
“Ajudou-me a complementar algumas 
atividades práticas e a explora-las de 
forma mais profunda” Q8 
Não preencheu Q5 
  
Parte II – Formação, observação e trabalho colaborativo 
13. Quais os 
principais 
problemas que 
se colocam à 
formação de 
professores em 
Portugal? 
Assinale-os até 
um máximo de 
3, ma lista 
abaixo 
indicada. 
Formação inicial deficitária Q1; Q4 
Falta de oferta de formação contínua Q4 
Formação não adequada às necessidades dos professores Q5; Q6 
Desajuste entre a investigação/formação e a realidade escolar Q5; Q7; Q8 
Formação não centrada na escola  
Falta de implicação do formando no processo de formação Q3; Q6 
Instabilidade na carreira profissional Q1; Q2; Q7 
Falta de colaboração entre as instituições de formação e as escolas Q4; Q6 
Falta de tempo para investir na formação Q2; Q3; Q7; Q8 
Desmotivação associada ao congelamento na carreira docente Q2 
Condição necessária para a progressão na carreira  
Falta de relação com a sala de aula Q1; Q5; Q8 
14. O que é 
para si observar 
aulas? 
“ É olhar para a aula com vontade de compreender as relações que aí acontecem. É 
oportunidade para nos confrontarmos com as nossas ações sob a ajuda do outro. É uma 
prática que pode contribuir para o nosso crescimento profissional, por isso pode ser 
uma estratégia formativa importante” Q1 
“ Acompanhar/refletir a forma como o docente implementa o plano de aula numa 
perspetiva de melhoria da prática educativa” Q2 
“Identificar o que está bem e ver de que forma se pode melhorar” Q3 
“Identificar o que deve ser corrigido” Q3 
“ Verificar se a aula é percebida pelos alunos” Q3 
“Recolha sistemática e científica de informação relevante para construir conhecimento 
que se traduza em tecnologia educativa que vise a eficiência e a eficácia 
contextualizada.”Q4 
“Aprender e ajudar a aprender” Q5 
“deverá ser uma prática realmente colaborativa em que as criticas a existirem, terão 
de ser construtivas. Deverá ser um processo natural em que professores partilham um 
mesmo espaço e turma tendo liberdade para ajudar o colega, aprendendo também com 
ele.” Q6 
“Poder fazer uma análise das minhas práticas pedagógicas face ao observado, podendo 
assim, alterar ou não a minha ação. Q7 
“ Presenciar a aula de um colega docente; assinalar aspetos/factos favoráveis e menos 
favoráveis que possam ocorrer; reflexão conjunta; troca de 
ideias/sugestões/alternativas” Q8 
15. Que 
sentimentos/id
eias associa à 
observação de 
aulas? 
“Colaboração” Q1; Q8 
“aprendizagem” Q1 
“crescimento” Q1 
“crítica” Q1 
“formação” Q1 
“partilha” Q1; Q2; Q3; Q6; Q7 
“desconforta” Q2 
“Pressão” Q2 
“avaliação” Q2 
“Melhoria” Q3 
“ Correção” Q3; “Correção de erros” Q5 
“Reflexão” Q3; Q6 
“Inovação” Q3 
“Oportunidade” Q4 
“Melhoria da ação do professor” Q5 
“Partilha de “boas” práticas” Q5 
 “Melhoria do clima da aula, da formação integral do aluno, dos resultados escolares” Q5 
“alteração de práticas” Q6; Q7 
“alteração de condutas” Q7 
“cooperação” Q7 
“ constrangimento” Q8 
“nervosismo” Q8 
“evolução” Q8 
 Parte II – Formação, observação e trabalho colaborativo 
16. Que modalidades de 
observação de aulas 
conhece? 
“observação direta (empírica)” Q1 
“Observação em diferido (videogravada)” Q1 
“Observação direta focalizada” Q1 
“Profissionalização em serviço” Q2 
“Avaliação de desempenho docente” Q2 
“Observação presencial” Q3 
“direta/indireta” Q4 
“participante/ não participante” Q4 
“naturalista” Q4 
 “nenhuma” Q7 
“estar presente na sala de aula” Q8 
sem opinião – Q5; Q6 
17. Ao longo da sua 
carreira profissional já 
observou aulas? 
Sim – Q1; Q2;Q3; Q4; Q8 
Não – Q5; Q6; Q7 
17.1. Se sim, em que 
circunstâncias? 
Orientador(a) de estágio / 
profissionalização em serviço. 
Q1, Q3; Q8 
Avaliação de desempenho docente. Q1; Q2; Q4 
Formação contínua.  
Projeto de investigação.  
Outra. Qual?  Q4 – assistente na Universidade de Aveiro 
Q4 – “Também por iniciativa isolada de 
partilha” 
17.2. Se respondeu sim 
na questão 17, indique, 
no quadro apresentado, 
até ao máximo de 3, o 
que aprendeu com a(s) 
observação(ões) de 
aula(s) que realizou? 
“ a explicitar, de forma organizada, o meu ensino” Q1 
“a valorizar a sala de aula enquanto espaço importante de aprendizagem” Q1 
“a fundamentar, pedagógica e didaticamente, as opções tomadas” Q1 
“ serviu de reforço positivo na minha prática letiva” Q2 
“partilha de experiências” Q2 
“Há pessoas que nasceram para ser professores” Q3 
“O sucesso dos alunos tem muito a ver com o professor” Q3 
“Podemos sempre fazer melhor” Q3 
“Aprendi que a perceção, toda a perceção tem de ser desconstruída” Q4 
“ Aprendi que a auto-monitorização é essencial na sala de aula” Q4 
“Aprendi que a planificação/programação é essencial e incontornável para e na 
sala de aula” Q4 
“ Aprendi que sem o domínio da entidade que a deve dominar não há 
aprendizagem” Q4 
“devem observar-se evidências, factos” Q8 
“não fazer juízos de valor” Q8 
“deve saber-se o que se vai observar; dirigir o foco” Q8 
18. Que 
sentimentos/ideias 
associa à possibilidade 
de ser observado em 
sala de aula? 
 
“crítica” Q1 
“colaboração” Q1 
“aprendizagem” Q1 
“formação” Q1 
“necessidade”Q1 
“Desconforto” Q2 
“Pressão” Q2 
“Partilha” Q2; Q3; Q6; Q7 
“curiosidade” Q3 
“feedback” Q3 
“oportunidade”Q4 
“Oportunidade para aprender” Q5 
“Melhorar e corrigir alguns erros” Q5 
“alteração de práticas” Q6; Q7 
“reflexão” Q6 
“alteração de conduta” Q7 
“algum constrangimento” Q8 
“querer melhorar” Q8 
19. Ao longo da sua carreira profissional experienciou ser observado 
em situação de sala de aula? 
Sim – Q1; Q2; Q3; Q4; Q5; Q6; Q7; Q8 
Não - 
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19.1. Se sim, em 
que circunstâncias?  
Estágio pedagógico / profissionalização em 
serviço. 
Q1; Q2; Q3; Q4; Q5; Q6; Q7; Q8 
Orientação de estágio. Q1; Q8 
Avaliação de desempenho docente. Q4; Q6 
Formação contínua.  
Projeto de investigação.  
Outra. Qual?  Q3 – “ Por colegas por sua/nossa 
iniciativa” 
19.2 Se respondeu sim 
na questão 19, 
indique, no quadro 
abaixo apresentado, 
até ao máximo de 3, o 
que aprendeu com a 
observação de aulas 
que experienciou? 
“O ser observado no âmbito da profissionalização em serviço foi o inicio de um 
processo de aprendizagens e crescimento profissional” Q1 
“ O respondido no ponto 17.2 é o resultado desta interação entre 
observador/observado” Q1 
“Muito! Nessa altura, início de carreira, foi fundamental, foi interessante a partilha de 
“experiências”, critérios, etc.” Q2 
“como organizar arrumar o quadro” Q3 
“como organizar/estruturar a aula” Q3 
“ O que referi em 17.2” Q4 
“ a inexperiência do orientador de estágio prejudicou o seu trabalho de orientação” Q5 
“alguns aspetos básicos a ter em conta na ação a desenvolver em sala de aula.” Q5 
“ Nada” Q6 
“Alterei algumas formas de conduta/relação com os alunos” Q7 
“Alterei as abordagens a determinados conceitos” Q7 
“Alterei a estrutura dos instrumentos de avaliação” Q7 
“estratégias a evitar/melhorar” Q8 
“colocação de voz” Q8 
“controlo da turma” Q8 
20.Acha que a 
observação de 
aulas deveria ser… 
Obrigatória Justificação 
Sim – Q3; Q4; 
Q5 
Q3 – “Sem uma observação não “vemos” onde falhamos e, por isso 
não evoluímos” 
Q4 – “É um instrumento de regulação e de autorregulação” 
Q5 - “Com as práticas instaladas e com a idade dos docentes 
tornava-se necessário, pelo menos durante um ou dois anos, obrigar 
todos os docentes a abrirem a porta da sala de aula e a observar, 
interagir, aprender com os outros e constatarem que “observar e ser 
observado não dói!” e que há ganhos profissionais” 
Não – Q2; Q6; 
Q7;Q8 
Q2 – “apenas no âmbito do ano de estágio…” 
Q6 – “As aulas observadas deixam de traduzir a realidade em sala de 
aula pois são atempadamente preparadas.” 
Q7 – “O facto de ser obrigatória, os docentes preparam a sua aula e 
esta deixa de corresponder ao que se passa na realidade” 
Q8 - “Penso que a imposição desta prática geraria mais 
constrangimentos do que benefícios. Para mudar, é preciso querer” 
Sem opinião – 
Q1 
 
Sistemática  Justificação 
Sim – Q1; Q4; 
Q6; Q7; Q8 
Q1 – “Porque me parece uma boa ferramenta para contribuir para 
um ensino de melhor qualidade” 
Q4 – “Se o conteúdo de comunicação dos docentes é/deve ser 
sistemático, todas as etapas anteriores, contemporâneas e 
posteriores devem ser igualmente sistemáticas”  
Q6 – “ Desde que entre pares, para que ao tornarem-se rotina 
fossem espaço de conhecimento.” 
Q7 – “ Passa a fazer parte da rotina e assim começa a partilha de 
ideias” 
Q8 – “É uma forma de evoluir profissionalmente e de promover o 
trabalho colaborativo” 
Não – Q2 Q2 – Sem justificação. 
Sem opinião – Q3; Q5 
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21. Indique, no 
quadro abaixo 
apresentado, até ao 
máximo de 3, quais as 
finalidades que atribui 
ao processo de 
observação de aulas 
entre pares. 
 “confrontar práticas, decisões, opções estratégicas, metodológicas” Q1  
“refletir sobre o que foi observado” Q1 
“aprender a organizar/explicitar o ensino” Q1 
“Melhorar o desempenho profissional” Q3 
“Aumentar o sucesso da aprendizagem” Q3 
“Melhoria da planificação de aula” Q4 
“Melhoria de execução da planificação de aula” Q4  
“Melhoria da concretização das finalidades sistémicas (organizacionais, 
institucionais, políticas e filosóficas) Q4 
“Melhoria da prática letiva (em termos pedagógicos e científicos, na adequação 
aos alunos e turmas, idades, expetativas, vivências, conhecimentos…) Q5 
“Melhoria de práticas letivas” Q6 
“cooperação” Q6; Q7 
“Reflexão” Q6 
“Facilitador do trabalho cooperativo” Q7 
“Promover o trabalho colaborativo em várias áreas” Q8 
“Ajustar grau de exigências – profundidade dos conteúdos a abordar” Q8 
“Uniformizar estratégias (selecionando as mais adequadas)” Q8 
Sem opinião – Q2 
22. Que 
sentimentos/ideias 
associa ao trabalho 
colaborativo? 
“segurança” Q3 
“aprendizagem” Q1; Q3 
“novas ideias” Q3 
“formação” Q1 
“benefício” Q1 
“partilha” Q2 
“entreajuda” Q2 
“mais sucesso” Q2 
“oportunidade” Q4 
“Ganhos profissionais” Q5 
“Ganhos para os alunos e para a instituição” Q5 
“satisfação/prezar” Q5 
“Tranquilidade” Q6; Q7 
“Alegria” Q6; Q7 
“Rentabilização do trabalho” Q6; Q7 
“Apoio” Q6; Q8 
“Reflexão” Q6; Q8 
“Trabalho sustentado” Q8 
“Trabalho repartido” Q8 
23. Que modalidades 
de colaboração entre 
pares conhece? 
Sem opinião – Q1; Q3; Q5;   
“elaboração de materiais/recursos” Q2 
“instrumentos de avaliação” Q2 
“programação de atividades” Q2 
“entre pares” Q4;Q6; Q7 
“cooperativa” Q4 
“diretiva” Q4 
“Estas são designações intuitivas que categorizam mas podem não ser as que o 
conhecimento científico atual categoriza” Q4 
“coadjuvação” Q6; Q7 
“Elaboração de testes” Q8 
“Execução de projetos” Q8 
“planificação” Q8 
“observação de aulas” Q8 
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24. Ao longo da sua carreira, indique 
três aspetos, em que a colaboração 
entre pares tenha contribuído para o 
seu conhecimento profissional. 
Sem opinião – Q3 
“ a leitura/discussão de normativos/publicações que orientam o 
ensino das línguas” Q1 
“a partilha de materiais didáticos” Q1 
“a partilha de sucessos/angústias profissionais” Q1 
“preparação de aulas/planificação aula a aula durante os anos de 
estágio” Q2 
“reuniões para a correção de exames nacionais” Q2 
“Aumentar a eficiência e a eficácia individual” Q4 
“Elaboração de documentos estruturantes e fundamentais de 
definição de prioridades da Escola” Q5 
“Reuniões de trabalho sobre diferentes assuntos/problemas” Q5 
“Alteração na abordagem de alguns conceitos” Q6; Q7 
“Aplicação e utilização de novos recursos” Q6; Q7 
“Alteração de estratégias face a determinados alunos” Q6; Q7 
“A partilha aquando da elaboração de testes, contribui para 
melhorar a construção de questões” Q8 
“A planificação e concretização de atividades como projetos em 
laboratório, visitas de estudo…” Q8 
“A reflexão após as aulas observadas de formandos” Q8 
25. No 
trabalho 
que 
desenvolve 
diariamente 
enquanto 
professor, 
indique 
quando é 
que realiza 
trabalho 
colaborativo 
com os seus 
pares? 
 
Não 
Respondeu 
nunca 
uma vez 
por ano 
escolar 
uma vez 
por 
período 
escolar 
uma a duas 
vezes por 
mês 
uma vez 
por semana 
no mínimo 
Na elaboração das 
planificações anuais. 
Q5 
 
Q1;Q2; 
Q3; Q8 
Q6; Q7;  Q4  
Na elaboração das 
planificações das 
unidades temáticas. 
Q5 
  Q2;Q3; Q1;Q4; Q8 Q6; Q7 
Na planificação de 
aulas. 
Q5 
   
Q1; Q2; 
Q4; Q8 
Q3; Q6; 
Q7;  
Na planificação de 
atividades no âmbito do 
PAA. 
Q5 
 
Q1;Q3; 
Q4; Q6; 
Q7;  
Q2;Q8   
Na preparação de 
materiais didáticos. 
Q5 
Q3   
Q1;Q2;Q4; 
Q8 
Q6; Q7 
Na partilha de 
materiais didáticos. 
Q5 
  Q3; Q1;Q2; Q8 
Q4; Q6; 
Q7 
Na elaboração de 
instrumentos de 
avaliação dos alunos. 
Q5 
  Q2; 
Q1;Q3;Q4;  
Q6; Q8 
Q7 
Na assistência informal 
às aulas dos colegas. 
Q1; Q5  
Q8   Q3; 
Q2; Q4; 
Q6; Q7 
Na discussão com os 
colegas sobre a 
resolução de situações 
de 
ensino/aprendizagem. 
Q5 
  Q3; Q1; Q8 
Q2;Q4;Q6; 
Q7;  
Na partilha de 
dificuldades. 
Q5 
   Q1;  
Q2; Q3; 
Q4; Q6; 
Q7; Q8 
Na lecionação conjunta 
de aulas. 
Q1; Q5 Q2; 
Q7; Q8  
  Q4;  
Q3; Q6; 
Q7 
Outra - preparação de 
reuniões e resolução de 
problemas com alunos 
e E.E. 
Q5 
    Q3 
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26. Acha que a organização 
do trabalho docente na 
escola estimula a 
colaboração? 
Sim 
Q2; Q3; 
Q4; Q5; 
Q6; Q7; 
Q8 
JUSTIFICAÇÂO 
“os horários permitem horas para trabalho 
conjunto” Q3 
“Existência de “pares pedagógicos” em sala de 
aula” Q3 
“1º porque tem de ser e depois porque ainda 
bem que é. Permite perceber e aumentar a 
sensibilidade ao erro e à dificuldade”  Q4 
“Existência de 1 hora semanal livre, dentro da 
mancha horária semanal, comum a todos os 
docentes do mesmo grupo” Q5 
“Se bem elaborado e se o grupo de trabalho 
assim o desejar…” Q6 
“Depende do grupo de trabalho.” Q7 
“No caso do grupo de FQ já existe a prática de 
realizarmos grande parte das atividades em 
grupos de trabalho” Q7 
“Promover a formação de equipas com pessoas 
que gostem de trabalhar juntas” Q8 
Não apresentou justificação – Q2; 
Não   
Sem opinião Q1;  
27. Que apreciação faz de 
prática da colaboração 
entre professores nesta 
escola? 
“Boa” Q1 
“Positiva. Pois a troca de saberes/experiências é sempre uma mais valia! 
Enriquecedora!” Q2 
“ Ainda é pouco usual dentro da sala de aula, mas tem sido frequente na 
planificação e discussão de problemas” Q3 
“ Está a querer começar num ambiente de resistência mais ou menos 
generalizado, mais ou menos consciente” Q4 
“ Muito boa. Reuniões de trabalho semanais, elaboração conjunta de testes e 
outros instrumentos de avaliação e de materiais para uso em sala de aula, 
etc. “ Q5 
“ Depende do grupo de trabalho! Tem vindo a melhorar… Na generalidade há 
já grande colaboração entre diferentes professores, diminuindo o receio de 
partilhar os seus materiais e espaço” Q6 
“No geral todos os grupos trabalham de forma cooperativa” Q7 
“Há grupos que só trabalham em colaboração. Outros em que a prática é 
incipiente” Q8 
28. Explicite as três 
principais razões que o 
levaram a inscrever-se 
nesta oficina de formação? 
“Atualização do conhecimento” Q1 
“Contribuir para a operacionalização da “observação de aulas” enquanto 
estratégia de formação docente” Q1 
“aprender” Q1 
“Necessidade de formação da escola” Q2 
“Atualização profissional” Q3 
“Por ser centrada na prática em sala de aula” Q3 
“Por acreditar na importância da observação de aulas” Q4 
“Por desejar que a escola seja capaz de antecipar” Q4 
“Por acreditar que é possível fazer mais e melhor. Sempre.” Q4 
“querer realizar mais trabalho colaborativo” Q8 
“querer evoluir como profissional” Q8 
“o facto de pertencer à bolsa de avaliadores externos” Q8 
Sem opinião – Q5; Q6; Q7  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 5 - Notas de campo recolhidas na 2ª sessão da Oficina de Formação 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
7 de novembro de 2014 
14h 30m - 18h 30m 
Sala do Centro de Formação 
2ª sessão da Oficina de Formação “Observar, partilhar e construir: possibilidade de 
desenvolvimento profissional docente” 
 
 
 
 As mesas da sala estavam dispostas em U como já tinha sido na primeira sessão. Os 
formandos presentes sentaram-se nos mesmos lugares que já tinham ocupado na sessão anterior. 
Um dos formandos faltou a esta sessão e Laura chegou ligeiramente atrasada. 
 Na primeira parte da sessão a Formadora A esclareceu que havia um aspeto previsto para a 
sessão anterior, que não tinha sido abordado – o conceito de desenvolvimento profissional. Assim, 
apoiando-se em algumas citações, clarificou o conceito de desenvolvimento profissional e as suas 
dimensões. Neste seguimento, apresentou a tese da investigadora Lurdes Gonçalves, 
Desenvolvimento profissional e educação em línguas, destacando todo o processo que permitiu o 
desenvolvimento profissional dos professores que foram alvo daquela investigação. Salientou 
também os aspetos potenciadores do desenvolvimento profissional em contexto - “processos 
formativos de desocultação “ e “análise e questionamento de si e das práticas”.  
 Seguidamente, os formandos e também as formadoras apresentaram o trabalho que tinham 
desenvolvido como tarefa da sessão anterior, a sua Biografia Profissional, pela ordem que se segue: 
Laura, Ana, Sofia, Eva, investigadora Y, investigadora X, Rita e o Ivo. A Olga não apresentou a 
tarefa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Concluídas estas apresentações foi feito um intervalo. 
 Após o intervalo, as formandas/investigadoras apresentaram os objetivos das suas 
investigações e solicitaram aos presentes o seu consentimento para a utilização dos materiais que 
vierem a ser produzidos como dados a serem investigados. Todos os presentes concordaram e 
assinaram a respetiva declaração. 
 De seguida, a Formadora B introduziu o tema a ser abordado de seguida – Trabalho 
Colaborativo. Após a introdução do tema passou à análise dos resultados dos questionários 
preenchidos pelos formandos na sessão anterior. 
Síntese das apresentações biográficas dos formandos: 
Da apresentação destas biografias profissionais foi possível concluir que a formação 
inicial dos formandos é bastante diferente. Os professores cuja profissionalização foi 
feita na modalidade de estágio integrado referiram ter existido construção de 
conhecimento com base na partilha entre colegas e ter havido muito apoio e entreajuda. 
Os docentes cuja profissionalização foi feita na modalidade de profissionalização em 
serviço, consideraram também ter sido enriquecedora, mas feita de forma mais solitária. 
Alguns nunca vivenciaram a observação de aulas a colegas. 
Os docentes que foram orientadores de estágio destacaram também ter sido muito 
enriquecedor o desempenho desse cargo. Aprenderam com os estagiários e refletiram 
sobre as suas próprias práticas. 
  Da análise do gráfico representativo dos resultados da questão 23- Que modalidades de 
colaboração entre pares conhece?, referiu que surgem ideias como “partilha”, “Interação 
profissional” e “tarefa imposta”. 
 No que respeita aos resultados da questão 27 – Que apreciação faz da prática da 
colaboração entre professores nesta escola?, a Formadora A referiu “Há duas posições – há 
colaboração e é boa, mas não é tão boa como poderia ser e é pouco significativa na sala de aula.” 
 A formadora B lançou então uma questão – “Será que quando falamos em trabalho 
colaborativo, falamos todos da mesma coisa?” – Para procurar que os presentes se questionassem 
mostrou em primeiro lugar um conjunto de fotografias que de alguma forma representavam o 
trabalho em equipa e depois mostrou uma fotografia de uma caixa de ovos, esclarecendo o conceito 
de Lortie da escola como caixa de ovos. Seguidamente, pediu aos formandos que apresentassem as 
suas ideias sobre o que é o trabalho colaborativo, destacando-se as seguintes: 
 Eva - “ou chegamos todos ou não chegamos”  
 Laura - “não nos convençamos que sabemos tudo […] é necessário humildade […] no 
grupo somos dez, com níveis de conhecimento muito diferentes e em áreas muito diferentes […] é 
preciso abertura, não ter vergonha de perguntar”  
 Investigadora X - “confiança – capacidade para ouvir” 
 Laura - “não podemos ser dois galos na mesma capoeira […] na partilha somos todos 
iguais […] temos que ser pintainhos e ter vontade de aprender”  
 Rita- “ tem que haver o sentido de pertença a um grupo, a uma equipa” 
 Investigadora X - “tem que haver afinidades pessoais” 
 Tendo como suporte um diapositivo, a formadora B esclareceu que há atualmente duas 
correntes relativas ao trabalho colaborativo. Deste diapositivo foi especialmente destacada a ideia 
que o trabalho colaborativo exige a “desprivatização das práticas”. A formadora B acrescentou 
ainda que o trabalho colaborativo não pode ser imposto e que lhe faz alguma impressão que no 
Estatuto da Carreira Docente, apareça como um dever do professor trabalhar colaborativamente. 
 No que respeita à questão 26 – Acha que a organização do trabalho docente na escola 
estimula a colaboração?, verificou-se que 13% dos inquiridos não responderam. A Formadora A 
considerou ser este valor algo significativo e opinou que quem não responde poderá não responder 
por não estar convencido que realmente exista. 
 Relativamente à questão 25 – No trabalho que desenvolve diariamente enquanto professor, 
indique quando é que realiza trabalho colaborativo com os seus pares, verificou-se ser mais 
frequente na partilha de dificuldades e na discussão com colegas sobre situações concretas de 
ensino/aprendizagem. É menos frequente na assistência de aulas – “é compreensível pela 
organização dos horários e também por protecionismo” – Formadora A. 
 Tendo por base a análise do gráfico relativo aos dados da questão 22 – Que 
sentimentos/ideias associa ao trabalho colaborativo?, a Formadora A referiu “é um bom ponto de 
partida serem aspetos fundamentalmente positivos.” O Ivo retorquiu “somos muito ideológicos […] 
a colaboração que existe é uma colaboração cristalizada.” Este formando acrescentou ainda “Por 
vezes é difícil colaborar porque não há ninguém com quem…”[…] “às vezes a única colaboração 
que se consegue não é biunívoca “. 
 
 A Formadora A deu a sessão por concluída tendo recomendado a leitura de um texto sobre 
feedback. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 6 - Guião para a elaboração do relatório final 
 
  
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 7 - Grelha de categorização das ocorrências do conceito de colaboração (Q e 
NC) 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Dimensão I: Perspetivas sobre colaboração  
 
Categorias Subcategorias Questionário diagnóstico 
 (questões 22 e 23) 
Notas de campo 
(2ª sessão de formação) 
Colaboração 
autêntica  
 
trabalhar  
dialogicamente 
 
 “observação de aulas” Q8 
 
 
“não nos convençamos que 
sabemos tudo […] é necessário 
humildade […] no grupo 
somos dez, com níveis de 
conhecimento muito diferentes 
e em áreas muito diferentes 
[…] é preciso abertura, não ter 
vergonha de perguntar” - 
Laura 
 “ou chegamos todos ou não 
chegamos”- Eva  
“não podemos ser dois galos 
na mesma capoeira […] na 
partilha somos todos iguais 
[…] temos que ser pintainhos e 
ter vontade de aprender”  - 
Laura 
“tem que haver o sentido de 
pertença a um grupo, a uma 
equipa” - Rita 
trabalhar para o 
desenvolvimento 
profissional 
 
“Ganhos profissionais” Q5 
“Ganhos para os alunos e para a 
instituição” Q5 
“reflexão” Q6; Q8 
“aprendizagem” Q1; Q3 
“novas ideias” Q3 
“formação” Q1 
“oportunidade” Q4 
 
Colaboração 
confortável  
contar histórias 
 
“Tranquilidade” Q6; Q7 
“Alegria” Q6; Q7 
“satisfação/prezar” Q5 
“somos muito ideológicos […] 
a colaboração que existe é uma 
colaboração cristalizada” - Ivo 
ajudar e apoiar 
 
“benefício” Q1 
“apoio” Q6; Q8 
“segurança” Q3 
 
partilhar 
 
“partilha” Q2 
“entreajuda” Q2 
“trabalho sustentado” Q8 
“trabalho repartido” Q8 
“rentabilização do trabalho” Q6; Q7 
“elaboração de materiais/recursos” 
Q2 
“instrumentos de avaliação” Q2 
“programação de atividades” Q2 
“Elaboração de testes” Q8 
 “planificação” Q8 
“mais sucesso” Q2 
 
trabalhar de 
forma  imposta 
 
“Execução de projetos” Q8 
“diretiva” Q4 
“coadjuvação” Q6; Q7 
 
“Por vezes é difícil colaborar 
porque não há ninguém com 
quem…”[…] “às vezes a única 
colaboração que se consegue 
não é biunívoca “.(Ivo – NC)  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 8 - Grelha de categorização das ocorrências sobre a influência da colaboração 
no conhecimento profissional (Q) 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Dimensão II: Perspetivas sobre a influência da colaboração no conhecimento profissional  
Categorias Subcategorias Questionário diagnóstico 
Colaboração e 
conhecimento 
profissional  
 
conhecimento de 
conteúdo 
 
conhecimento do 
curriculum 
“ a leitura/discussão de normativos/publicações que 
orientam o ensino das línguas” Q1 
conhecimento pedagógico 
geral 
“reuniões para a correção de exames nacionais” Q2 
“Aplicação e utilização de novos recursos” Q6; Q7 
“A partilha aquando da elaboração de testes, contribui 
para melhorar a construção de questões” Q8 
“A planificação e concretização de atividades como 
projetos em laboratório, visitas de estudo…” Q8 
conhecimento dos fins, 
objetivos e valores 
educacionais 
“Elaboração de documentos estruturantes e fundamentais 
de definição de prioridades da Escola” Q5 
conhecimento dos 
aprendentes 
 
conhecimento pedagógico 
de conteúdo 
“a partilha de materiais didáticos” Q1 
“preparação de aulas/planificação aula a aula durante os 
anos de estágio” Q2 
conhecimento dos 
contextos 
 
conhecimento 
supervisivo 
 
“a partilha de sucessos/angústias profissionais” Q1 
“Aumentar a eficiência e a eficácia individual” Q4 
“Alteração na abordagem de alguns conceitos” Q6; Q7 
“Alteração de estratégias face a determinados alunos” 
Q6; Q7 
“A reflexão após as aulas observadas de formandos” Q8  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 9 - Reflexões Finais Individuais 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Reflexão final individual da formanda Olga 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Reflexão final individual da formanda Eva 
 
  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
 Reflexão final individual da formanda Laura 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Reflexão final individual da formanda Sofia 
   
 
  
 
  
 
 Reflexão final individual da formanda Rita 
 
 
  
 
  
 
  
 
  
 
 Reflexão final individual do formando Ivo 
 
 
 
  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 10 - Relatórios de observação colaborativa 
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Díade Rita – Ivo 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 11 - Grelha de categorização das ocorrências do conceito de colaboração (RI e 
RC) 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Dimensão I: Perspetivas sobre colaboração 
 
 
Categorias  
 
 
Subcategorias 
 
Codificação das subcategorias 
Colaboração 
autêntica 
trabalhar dialogicamente  
trabalhar para o desenvolvimento 
profissional 
TD 
TDP 
Colaboração 
confortável 
contar histórias 
ajudar e apoiar 
partilhar 
trabalhar de forma imposta 
CH 
AA 
P 
TFI 
 
 
 
Categorias 
 
Unidades de contexto  
(Relatórios Individuais (RI) e Relatórios de 
observação colaborativa (RC)) 
 
Unidades de registo e codificação das 
subcategorias 
 
 
Colaboração 
autêntica  
 
“Ao trabalharmos colaborativamente são 
potencializadas as diferentes capacidades e 
competências dos elementos do grupo, o 
que permite um trabalho com melhor 
qualidade e em que, apesar da diversidade, 
todos se revêm nele.” (Laura – RI) 
Reconheço que não é fácil aceitar as críticas 
e as opiniões menos favoráveis e, se assim 
é, dificilmente efetuarão uma mudança na 
sua atuação como profissionais, 
condicionando assim a implementação de 
uma cultura de colaboração e partilha na 
escola.” (Laura – RI)  
“no nosso grupo de trabalho não nos 
limitamos a fazer aquilo que é comum da 
maioria das escolas que é a constituição de 
grupos de trabalho por anos de 
escolaridade, normalmente impostos, que 
só fazem a verificação do cumprimento da 
“planificação” ou se estabelecem os 
conteúdos a avaliar. Na tarde de trabalho, 
3.ª feira, é comum expomos as nossas 
angústias, dilemas, situações de conflito; 
casos de indisciplina; dificuldades de 
aprendizagem; objetivos que não se 
atingem; reflexões autocríticas sobre o 
“andamento” das turmas. Este questionar 
das práticas potencializa o 
autoconhecimento, permite que a nossa 
futura atuação seja mais eficaz, facilita o 
encontrar da solução, com a ajuda dos 
colegas e facilita a partilha de 
conhecimentos adquiridos.” (Laura – RI) 
 
“Por considerar o trabalho colaborativo 
enriquecedor e facilitador da prática 
“são potencializadas as diferentes 
capacidades e competências dos elementos 
do grupo” (Laura – RI) – TD 
“um trabalho com melhor qualidade e em 
que, apesar da diversidade, todos se revêm 
nele” (Laura – RI) – TD 
 
“não é fácil aceitar as críticas e as opiniões 
menos favoráveis e […] dificilmente 
efetuarão uma mudança na sua atuação 
como profissionais” (Laura – RI) TD e 
TDP 
 
 
 
“é comum expomos as nossas angústias, 
dilemas, situações de conflito; casos de 
indisciplina; dificuldades de aprendizagem; 
objetivos que não se atingem; reflexões 
autocríticas sobre o “andamento” das 
turmas.” (Laura – RI) TD 
“Este questionar das práticas potencializa o 
autoconhecimento, permite que a nossa 
futura atuação seja mais eficaz, facilita o 
encontrar da solução, com a ajuda dos 
colegas e facilita a partilha de 
conhecimentos adquiridos.” (Laura – RI) 
TDP 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Por considerar o trabalho colaborativo 
 docente, faço parte de um grupo de 
professores, da escola, que assenta a sua 
prática educativa no trabalho colaborativo, 
que passa pela planificação de aulas, 
construção de materiais didáticos, 
construção de instrumentos de 
preparação/avaliação de alunos, definição 
de critérios de correção e partilha de 
sessões de apoio a alunos.” (Laura – RI) 
 
 
“Tendo em conta a experiência vivida 
reconheço que a observação colaborativa: 
melhora o desempenho dos professores, 
favorece a reflexão e o brio-profissional e 
tem como finalidade última contribuir para 
o sucesso dos alunos. (Laura – RI) 
 
“É desejável que os professores se 
envolvam o mais possível em projetos 
como este e que façam do trabalho 
colaborativo uma forma de estar na escola e 
na profissão, sem esquecerem a sua 
individualidade, mas apropriando-se do 
conhecimento partilhado, enriquecendo o 
que já se faz e proporcionando a mudança.” 
(Laura – RI) 
 
 “Salientou-se a diferença entre colaborar e 
partilhar, sendo a colaboração entendida 
como algo contínuo, bidirecional que 
envolve diálogo, negociação e ação, 
enquanto a partilha pode pressupor apenas 
divisão de tarefas, uma simples partilha de 
recursos educativos ou uma gestão de 
conteúdos das planificações.” (Laura – RI) 
 “Por uma questão de personalidade ou pelo 
facto de considerar que aprendemos não 
apenas sozinhos, mas também em interação 
com os outros. Por reconhecer que os 
professores aprendem com os seus alunos, 
com os seus pares, com os formadores e 
com outros elementos da comunidade 
educativa. Por considerar o trabalho 
colaborativo enriquecedor e facilitador da 
prática docente, faço parte de um grupo de 
professores, da escola, que assenta a sua 
prática educativa no trabalho colaborativo. 
” (Laura – RI) 
 
“As tomadas de decisão, no coletivo, 
permitem a construção de um saber 
pedagógico e didático próprio que legitima 
as nossas decisões face aos alunos e 
respetivos encarregados de educação. A 
enriquecedor e facilitador da prática 
docente,” (Laura – RI) TDP 
“faço parte de um grupo de professores, da 
escola, que assenta a sua prática educativa 
no trabalho colaborativo, que passa pela 
planificação de aulas, construção de 
materiais didáticos, construção de 
instrumentos de preparação/avaliação de 
alunos, definição de critérios de correção e 
partilha de sessões de apoio a alunos.” 
(Laura – RI)TD 
 
“Tendo em conta a experiência vivida 
reconheço que a observação colaborativa: 
melhora o desempenho dos professores, 
favorece a reflexão e o brio-profissional e 
tem como finalidade última contribuir para 
o sucesso dos alunos. (Laura – RI) TDP 
“apropriando-se do conhecimento 
partilhado.” (Laura – RI) TD 
“É desejável que os professores se 
envolvam o mais possível em projetos 
como este e que façam do trabalho 
colaborativo uma forma de estar na escola e 
na profissão, sem esquecerem a sua 
individualidade, mas apropriando-se do 
conhecimento partilhado, enriquecendo o 
que já se faz e proporcionando a mudança.” 
(Laura – RI) TDP 
 
 “sendo a colaboração entendida como algo 
contínuo, bidirecional que envolve diálogo, 
negociação e ação, enquanto a partilha pode 
pressupor apenas divisão de tarefas, uma 
simples partilha de recursos educativos ou 
uma gestão de conteúdos das 
planificações.” (Laura – RI) TD 
 
 
“aprendemos não apenas sozinhos, mas 
também em interação com os outros. Por 
reconhecer que os professores aprendem 
com os seus alunos, com os seus pares, com 
os formadores e com outros elementos da 
comunidade educativa. Por considerar o 
trabalho colaborativo enriquecedor e 
facilitador da prática docente, faço parte de 
um grupo de professores, da escola, que 
assenta a sua prática educativa no trabalho 
colaborativo. ” (Laura – RI) TDP 
 
 
 
“As tomadas de decisão, no coletivo, 
permitem a construção de um saber 
pedagógico e didático próprio que legitima 
as nossas decisões face aos alunos e 
 abertura e o diálogo, neste grupo de 
professores, são possíveis porque se 
alicerçam na confiança mútua, no respeito, 
na tolerância e em relações interpessoais 
gratificantes.” (Laura – RI)  
 
 
 
“Foi de extrema importância ter partilhado 
este caminho com a docente Laura, porque 
é uma pessoa com a qual me identifico, em 
quem confio, com quem é fácil partilhar 
fragilidades.” (Sofia- RI) 
“Este processo pode envolver 
constrangimentos principalmente se não 
existir uma boa relação pessoal e 
profissional; se for uma situação imposta; 
se as pessoas envolvidas não estiveram 
dentro do mesmo espírito (promover o 
desenvolvimento profissional, aceitar 
desafios, correr riscos, divulgar e partilhar 
as descobertas).” (Sofia – RI) 
 
 
“Ao nível da escola deveríamos investir 
num projeto de observação de aulas, não de 
forma imposta, mas voluntária, onde fosse 
possível a constituição de pares/grupos 
onde existisse um clima de confiança e uma 
forma de estar semelhante. Muito ajudaria 
se a Direção da escola previsse no horário 
dos docentes um espaço flexível onde 
pudessem ser implementadas estas 
experiências de observação colaborativa.” 
(Sofia – RI) 
 
“Como refere Roldão (2007a), trabalhar 
colaborativamente permite ensinar mais e 
melhor e não significa que se trabalhe 
sempre coletivamente. As próprias tarefas 
de trabalho colaborativo entre professores 
podem/devem incluir momentos de trabalho 
individual para preparar ou aprofundar o 
trabalho no coletivo, no momento 
seguinte.” (Sofia – RI) 
 
 “A observação colaborativa de aulas entre 
colegas não deve ser encarada com 
formalidade ou como uma ameaça ao 
professor como profissional, já que se 
realiza entre colegas que se encontram em 
situação profissional idêntica e em 
contextos de trabalho semelhantes, ou seja, 
em posição e estatutos idênticos, devendo 
ser considerada como uma mais-valia para 
o aumento do conhecimento prático e uma 
oportunidade para (ante)ver formas 
respetivos encarregados de educação.” 
(Laura – RI) TDP 
“A abertura e o diálogo, neste grupo de 
professores, são possíveis porque se 
alicerçam na confiança mútua, no respeito, 
na tolerância e em relações interpessoais 
gratificantes.” (Laura – RI) TD 
 
  
“ é uma pessoa com a qual me identifico, 
em quem confio, com quem é fácil partilhar 
fragilidades.” (Sofia- RI) TD 
 
 
“se não existir uma boa relação pessoal e 
profissional; se for uma situação imposta; 
se as pessoas envolvidas não estiveram 
dentro do mesmo espírito (promover o 
desenvolvimento profissional, aceitar 
desafios, correr riscos, divulgar e partilhar 
as descobertas).” (Sofia – RI) TD 
 
 
 
 
“um clima de confiança e uma forma de 
estar semelhante” (Sofia – RI) TD 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“trabalhar colaborativamente permite 
ensinar mais e melhor “ (Sofia – RI)TDP 
“As próprias tarefas de trabalho 
colaborativo entre professores 
podem/devem incluir momentos de trabalho 
individual para preparar ou aprofundar o 
trabalho no coletivo, no momento 
seguinte.” (Sofia – RI) TD 
 
 
“A observação colaborativa de aulas entre 
colegas […] que se realiza entre colegas 
que se encontram em situação profissional 
idêntica e em contextos de trabalho 
semelhantes, ou seja, em posição e estatutos 
idênticos”  (Laura e Sofia – RD) TD 
“A observação colaborativa de aulas entre 
colegas […], devendo ser considerada 
como uma mais-valia para o aumento do 
conhecimento prático e uma oportunidade 
 alternativas de atuação. Só através deste 
trabalho colaborativo será possível evoluir 
profissional e pessoalmente, pois permite 
que os professores se envolvam, eles 
próprios, na busca de soluções para os 
problemas identificados.” (Laura e Sofia – 
RD) 
“A subjetividade inerente a todo o processo 
de observação, anteriormente exposta e 
também referida durante as sessões de 
formação, não pôs em causa a observação 
por nós realizada, já que ocorreu num 
contexto colaborativo autêntico e 
constituiu-se como uma atividade 
consensual, realizada numa atmosfera 
afetivo-relacional positiva e orientada para 
a evolução profissional.” (Laura e Sofia – 
RD) 
 
“O trabalho em equipa e/ou o trabalho 
interdisciplinar são cruciais, desde que seja 
realizado num clima de colaboração e 
empatia. Quando as decisões são tomadas 
em conjunto, contrariam, de certa forma, a 
resistência às mudanças e todos passam a 
ser responsáveis pelo sucesso da 
aprendizagem na escola.” (Laura e Sofia – 
RD) 
 
 
 
 
 
“esta experiência colaborativa potenciou a 
desinibição e a reformulação/melhoria de 
práticas e gerou confiança para a partilha.” 
(Laura e Sofia – RD) 
 
 “De facto Ana Maria Boavida e João Pedro 
da Ponte explicam bem esta ideia quando 
afirmam que “o simples facto de diversas 
pessoas trabalharem em conjunto não 
significa que se esteja, perante uma situação 
de colaboração.” Para que tal se verifique é 
então necessário que haja observação e 
feedback construtivo entre pares, sendo este 
baseado na ação em sala de aula, caso 
contrário, tratar-se-á apenas de uma simples 
troca de ideias.” (Eva - RI) 
 
“A verdadeira partilha acontece com a 
observação colaborativa, estratégia que, 
para além da partilha, conduz à reflexão e, 
consequentemente, à melhoria das nossas 
práticas. É ainda uma forma de fazer com 
que o professor deixe de realizar um 
trabalho solitário e fazendo-o, estará a 
para (ante)ver formas alternativas de 
atuação. Só através deste trabalho 
colaborativo será possível evoluir 
profissional e pessoalmente, pois permite 
que os professores se envolvam, eles 
próprios, na busca de soluções para os 
problemas identificados.” (Laura e Sofia – 
RD)TDP 
 
“ocorreu num contexto colaborativo 
autêntico e constituiu-se como uma 
atividade consensual, realizada numa 
atmosfera afetivo-relacional positiva” 
(Laura e Sofia – RD) TD 
“orientada para a evolução profissional.” 
(Laura e Sofia – RD)TDP 
 
 
 
 
 
“O trabalho em equipa e/ou o trabalho 
interdisciplinar são cruciais, desde que seja 
realizado num clima de colaboração e 
empatia. Quando as decisões são tomadas 
em conjunto, contrariam, de certa forma, a 
resistência às mudanças.” (Laura e Sofia – 
RD)TD 
“Quando as decisões são tomadas em 
conjunto, contrariam, de certa forma, a 
resistência às mudanças e todos passam a 
ser responsáveis pelo sucesso da 
aprendizagem na escola.” (Laura e Sofia – 
RD)TDP 
 
“esta experiência colaborativa potenciou a 
desinibição e a reformulação/melhoria de 
práticas e gerou confiança para a partilha.” 
(Laura e Sofia – RD) TD e TDP 
 
 “é então necessário que haja observação e 
feedback construtivo entre pares, […] caso 
contrário, tratar-se-á apenas de uma simples 
troca de ideias.” (Eva - RI) TD 
 
 
 
 
 
 
 
 
“com a observação colaborativa, estratégia 
que, para além da partilha, conduz à 
reflexão e, consequentemente, à melhoria 
das nossas práticas […] pois não 
aprendemos sozinhos e sozinhos não nos 
 evoluir e a tornar-se mais eficiente no 
desempenho da sua atividade. O trabalho de 
professor não tem de ser um trabalho 
solitário, deve ser coletivo como muitos 
autores defendem, pois não aprendemos 
sozinhos e sozinhos não nos 
desenvolvemos.” (Eva-RI) 
 
“Tal como refere Roldão, “o trabalho 
colaborativo não se resume a colocarmos 
um grupo de pessoas perante uma tarefa 
coletiva”. Por isso é essencial receber 
formação para que os docentes percebam o 
significado do trabalho colaborativo, como 
devem proceder para o pôr em prática e as 
vantagens em o fazer. Eva - RI) 
“Penso que esta ideia de entreajuda com 
vista à melhoria foi interiorizada pelos 
participantes na ação que, informados e 
orientados pelas formadoras, aperceberam-
se das potencialidades de desenvolvimento 
profissional através da prática da 
observação colaborativa.” (Eva – RI) 
“…penso que com esta ação foi dado o 
primeiro passo para pôr em prática o 
trabalho colaborativo e acredito que os que 
os professores participantes irão dar 
continuidade à partilha das suas práticas, 
convencendo outros colegas a 
mostrarem/partilharem o seu espaço de 
atuação. Serão (penso que já estão a ser) as 
primeiras sementes nesse sentido, já que, 
todos ficámos conscientes de que não nos 
desenvolvemos sozinhos.” (Eva –RI) 
 
“é então necessário que haja observação e 
feedback construtivo entre pares, sendo este 
baseado na ação em sala de aula, caso 
contrário, tratar-se-á apenas de uma simples 
troca de ideias.” (Eva-RI)  
 “Contudo, para que esta experiência fosse 
assim tão positiva, muito contribuiu o facto 
de a colega em questão, ser uma amiga, 
muito especial, uma pessoa com largos anos 
de experiência, extremamente humana, 
competente, assertiva, cooperante e 
sincera.” (Olga – RI) 
 “Foi relevante haver um clima de 
confiança mútua e espírito de abertura na 
nossa díade e, desde o início, não sentimos 
qualquer tipo de constrangimento, medo, 
insegurança ou sensação de que o nosso 
espaço ia ser invadido. Todo o processo foi 
encarado com naturalidade porque não foi 
desenvolvemos.” (Eva-RI) TDP 
 
 
 
 
“Tal como refere Roldão, “o trabalho 
colaborativo não se resume a colocarmos 
um grupo de pessoas perante uma tarefa 
coletiva”. Por isso é essencial receber 
formação para que os docentes percebam o 
significado do trabalho colaborativo, como 
devem proceder para o pôr em prática e as 
vantagens em o fazer. Eva - RI)TD e TDP 
“esta ideia de entreajuda com vista à 
melhoria foi interiorizada pelos 
participantes […], aperceberam-se das 
potencialidades de desenvolvimento 
profissional através da prática da 
observação colaborativa.” (Eva – RI) TDP 
 
 
“os professores participantes irão dar 
continuidade à partilha das suas práticas, 
convencendo outros colegas a 
mostrarem/partilharem o seu espaço de 
atuação”. (Eva –RI) TD 
“todos ficámos conscientes de que não nos 
desenvolvemos sozinhos.” (Eva –RI)TDP 
 
 
 
 
 
“é então necessário que haja observação e 
feedback construtivo entre pares, sendo este 
baseado na ação em sala de aula, caso 
contrário, tratar-se-á apenas de uma simples 
troca de ideias.” (Eva-RI) TDP 
 “para que esta experiência fosse assim tão 
positiva, muito contribuiu o facto de a 
colega em questão, ser uma amiga, muito 
especial, uma pessoa com largos anos de 
experiência, extremamente humana, 
competente, assertiva, cooperante e 
sincera.” (Olga – RI) TD 
 
“Foi relevante haver um clima de confiança 
mútua e espírito de abertura na nossa díade 
[…], não sentimos qualquer tipo de 
constrangimento, medo, insegurança ou 
sensação de que o nosso espaço ia ser 
 imposto superiormente e não estava em 
causa uma avaliação.” (Eva e Olga – RD) 
 
“assumimos também o compromisso de 
sermos sinceras quando expressássemos a 
nossa opinião, pois entendemos que o clima 
de confiança que existe entre as duas o 
permitia e sem esta atitude, não iríamos de 
encontro ao que se pretendia nem traríamos 
nenhuns ganhos quer ao nível pessoal, quer 
ao nível profissional.” (Eva e Olga – RD) 
 
 
 
 
“conscientes de que estamos sempre a 
aprender, partimos para a experiência na 
expetativa de podermos aproveitar 
estratégias uma da outra e ainda melhorar a 
nossa atuação com base no feedback 
recebido.” (Eva e Olga – RD)  
“ao cruzarmos os nossos olhares, 
esperávamos trazer ganhos para a melhoria 
das nossas práticas.” (Eva e Olga – RD)  
 
 
“o exercício do trabalho colaborativo seria 
uma forma de alterar esta realidade, o que é 
defendido por vários autores argumentando 
que aumenta a nossa capacidade de resposta 
aos desafios que a profissão coloca.” (Eva e 
Olga –RD) 
 
“Estou convicta que estas aulas em que fui 
observada e que eu própria observei irão ser 
uma mais-valia para a melhoria da 
qualidade das minhas práticas pedagógicas, 
gerando ambientes favoráveis à inovação, 
ao desenvolvimento pessoal e profissional e 
por consequência, à melhoria das 
aprendizagens dos alunos.” (Olga – RI) 
 “Há mais de 30 anos, aquando do estágio, 
que não me envolvia num trabalho 
colaborativo deste género. Foi muito 
benéfico para desenvolver atitudes 
reflexivas, troca de saberes e experiências 
e, sobretudo, quebrar tabus, preconceitos e 
medos.” (Olga – RI) 
“A nossa principal motivação para esta 
experiência foi simplesmente a nossa 
vontade de experimentar e descobrir novas 
formas de nos desenvolvermos 
profissionalmente ao trabalharmos em 
conjunto com outros colegas que 
partilhavam da mesma vontade de mudar as 
invadido. Todo o processo foi encarado 
com naturalidade porque não foi imposto 
superiormente e não estava em causa uma 
avaliação.” (Eva e Olga – RD) TD 
 
“assumimos também o compromisso de 
sermos sinceras quando expressássemos a 
nossa opinião, pois entendemos que o clima 
de confiança que existe entre as duas ” (Eva 
e Olga – RD) TD 
“assumimos também o compromisso de 
sermos sinceras […] sem esta atitude, não 
iríamos de encontro ao que se pretendia 
nem traríamos nenhuns ganhos quer ao 
nível pessoal, quer ao nível profissional.” 
(Eva e Olga – RD) TDP 
 
 “podermos aproveitar estratégias uma da 
outra e ainda melhorar a nossa atuação com 
base no feedback recebido.” (Eva e Olga – 
RD) TDP 
 
“ao cruzarmos os nossos olhares, 
esperávamos trazer ganhos para a melhoria 
das nossas práticas.” (Eva e Olga – RD) 
TDP 
“o exercício do trabalho colaborativo […] 
aumenta a nossa capacidade de resposta aos 
desafios que a profissão coloca.” (Eva e 
Olga –RD)TDP 
 
 
 
“gerando ambientes favoráveis à inovação, 
ao desenvolvimento pessoal e profissional e 
por consequência, à melhoria das 
aprendizagens dos alunos.” (Olga - 
RI);TDP 
 
 
 
 
“trabalho colaborativo (…) muito benéfico 
para desenvolver atitudes reflexivas, troca 
de saberes e experiências e, sobretudo, 
quebrar tabus, preconceitos e medos.” 
(Olga - RI);TDP 
 
 
 
“trabalharmos em conjunto com outros 
colegas que partilhavam da mesma vontade 
de mudar as suas práticas, refletindo sobre 
elas com base nos resultados obtidos.” (Eva 
e Olga – RD) TD 
 suas práticas, refletindo sobre elas com base 
nos resultados obtidos.” (Eva e Olga – RD) 
 
 
 
 
 “E isto – partilhar este segredo silencioso – 
teve, em mim, um efeito libertador 
extraordinário. As minhas inquietações e 
angústias desvaneceram-se, a paz interior 
voltou, a capacidade de pensar reapareceu, 
reganhei a confiança necessária para voltar 
à ação, reencontrei-me.” (Rita – RI) 
 
 
“A observação colaborativa de aulas, 
quando acontece numa lógica relacional 
aberta, transparente, dialógica, devolve-nos 
a lucidez porventura perdida e traz-nos de 
volta a segurança e a confiança 
profissionais. Por outro lado, os silêncios 
profissionais sobretudo aqueles que 
encobrem problemas, dilemas, angústias, 
devem ser aberta e honestamente 
partilhados, sob pena de sofrermos calados 
e de nos tornarmos em professores 
estúpidos que praticam um ensino estúpido 
(cf Vieira & Moreira, 2011, p. 62). A 
observação colaborativa de aulas traz este 
efeito libertador. Por isso afirmo 
novamente, com uma alegria quase pueril: 
ter frequentado esta oficina de formação foi 
a coisa melhor que me aconteceu nestes 
últimos anos.” (Rita – RI) 
 
“Por outro lado, foi uma sorte o meu colega 
Ivo ter-se inscrito também e tê-lo como 
díade. Confirmei a pessoa e profissional 
extraordinários que é: conhecedor, 
informado humano, profundamente 
preocupado com as questões do ensino e da 
aprendizagem e profundamente 
comprometido com a escola e a educação, 
de uma disponibilidade constante, fazendo 
jus a tudo o que a palavra colaborativo 
enforma.” (Rita – RI) 
 
“foi para mim muito gratificante perceber 
que se constituiu um grupo muito 
interessante e interessado em aprender, 
experimentar, desafiar, não se percebendo 
elementos dissonantes.” (Rita – RI) 
 
“Numa relação horizontal, capaz de 
reconhecer a liberdade do outro, num plano 
de colaboração e não de dominação, foi 
possível, no exercício dialógico da díade, 
transcender o domínio da conceção 
 “descobrir novas formas de nos 
desenvolvermos profissionalmente ao 
trabalharmos em conjunto com outros 
colegas que partilhavam da mesma vontade 
de mudar as suas práticas, refletindo sobre 
elas com base nos resultados obtidos.” (Eva 
e Olga – RD) TDP 
 
 “partilhar este segredo silencioso”  (Rita – 
RI) TD 
“teve, em mim, um efeito libertador 
extraordinário. As minhas inquietações e 
angústias desvaneceram-se, a paz interior 
voltou, a capacidade de pensar reapareceu, 
reganhei a confiança necessária para voltar 
à ação, reencontrei-me.” (Rita – RI) TDP 
“lógica relacional aberta, transparente, 
dialógica.” (Rita – RI) TD 
“os silêncios profissionais sobretudo 
aqueles que encobrem problemas, dilemas, 
angústias, devem ser aberta e honestamente 
partilhados, sob pena de sofrermos calados 
e de nos tornarmos em professores 
estúpidos que praticam um ensino estúpido” 
(Rita – RI) TD 
“devolve-nos a lucidez porventura perdida e 
traz-nos de volta a segurança e a confiança 
profissionais. […] A observação 
colaborativa de aulas traz este efeito 
libertador.” (Rita – RI) TDP 
 
 
 
“de uma disponibilidade constante, fazendo 
jus a tudo o que a palavra colaborativo 
enforma.” (Rita – RI) TD 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 “um grupo muito interessante e interessado 
em aprender, experimentar, desafiar, não se 
percebendo elementos dissonantes.” (Rita – 
RI) TD 
 
 
“Numa relação horizontal, capaz de 
reconhecer a liberdade do outro, num plano 
de colaboração e não de dominação, foi 
 subjetiva para atribuir uma significação 
intrínseca à própria relação.” (Ivo – RI)  
“Também ficou mais clara a noção de 
transformação de contextos específicos em 
que se deve desenrolar a ação colaborativa. 
Não como uma via fácil ou um fim em si 
mesmo, mas como uma resposta à 
complexidade e à incerteza que envolve 
legítimas questões epistemológicas nas suas 
implicações bem como uma linguagem 
transdisciplinar. Neste sentido, a formação 
mostrou-me que o trabalho colaborativo é 
essencialmente pedagógico dado que a 
díade aprende expressamente enquanto 
aprende e ensina tacitamente enquanto 
ensina. Nesse processo, é criado em 
conjunto novo valor, nomeadamente, 
[re]novadas oportunidades. São, por isso, 
inegáveis os ganhos de eficiência e de 
eficácia da escola, mas também o reforço 
da auctoritas do professor.”(Ivo- RI) 
“Habituado a escrever contra alguém, no 
exercício intelectualmente fascinante do 
contraditório, encarei a possibilidade de 
escrever com alguém como um verdadeiro 
desafio. Não creio que pudesse ter sido 
assim sem esta formação. Agradeço por 
isso. Foi um exercício extraordinariamente 
estimulante e enriquecedor.” (Ivo – RI) 
“Narrativas a posteriori consistentes, 
coerentes e informadas. O transacional em 
ação. Não foi complicado nem 
problemático. Foi assim como que uma 
conversa. Não um prestar de contas. Não 
houve inspeção, só contextualização. Que 
serviu para a validação do diagnóstico que 
antecedeu o diagnóstico e, depois, para a 
construção da terapêutica. Redistribuição 
dos alunos na sala de aula. Aumento da 
monitorização de si e dos alunos e dos seus 
contextos. Tudo isto nascido do ato 
colaborativo. Quer dizer, do ato de 
confiança e respeito mútuo. Intelectual e 
ético.” (Rita e Ivo - RD 
possível, no exercício dialógico da díade, 
transcender o domínio da conceção 
subjetiva para atribuir uma significação 
intrínseca à própria relação.” (Ivo – RI) TD 
“contextos específicos em que se deve 
desenrolar a ação colaborativa. Não como 
uma via fácil ou um fim em si mesmo, mas 
como uma resposta à complexidade e à 
incerteza […] bem como uma linguagem 
transdisciplinar.”(Ivo- RI) TD 
“o trabalho colaborativo é essencialmente 
pedagógico dado que a díade aprende 
expressamente enquanto aprende e ensina 
tacitamente enquanto ensina. Nesse 
processo, é criado em conjunto novo valor, 
nomeadamente, [re]novadas oportunidades. 
São, por isso, inegáveis os ganhos de 
eficiência e de eficácia da escola, mas 
também o reforço da auctoritas do 
professor.”(Ivo- RI) TDP 
 
“Habituado a escrever contra alguém,[…] 
encarei a possibilidade de escrever com 
alguém como um verdadeiro desafio.” (Ivo 
– RI) TD 
“Foi um exercício extraordinariamente 
estimulante e enriquecedor.” (Ivo – RI) 
TDP 
 “Não foi complicado nem problemático. 
Foi assim como que uma conversa. Não um 
prestar de contas. Não houve inspeção, só 
contextualização. […]Quer dizer, do ato de 
confiança e respeito mútuo. Intelectual e 
ético.” (Rita e Ivo - RD)TD 
“Que serviu para a validação do diagnóstico 
que antecedeu o diagnóstico e, depois, para 
a construção da terapêutica. Redistribuição 
dos alunos na sala de aula. Aumento da 
monitorização de si e dos alunos e dos seus 
contextos. Tudo isto nascido do ato 
colaborativo. “(Rita e Ivo - RD)TDP 
 Colaboração 
confortável  
“Será que os docentes, na sua prática não 
fazem trabalho colaborativo. Na nossa 
prática diária vamos estabelecendo 
interações diretas e indiretas, no seio do 
grupo disciplinar, nos conselhos de turma, 
nos grupos multidisciplinares nas 
planificações dos projetos da escola, com os 
alunos e com os pais, etc.” (Laura – RI)  
“Sendo professoras da mesma escola já 
partilhámos outras turmas e desde muito 
cedo, por compatibilidade de personalidade 
e porque temos a mesma atitude perante a 
profissão – gostamos de melhorar e de 
fazer/aplicar novas estratégias – 
partilhámos conhecimento sobre os alunos. 
Mas nunca mais do que isso.” (Laura e 
Sofia - RD) 
 “Antes de participar nesta ação de 
formação, eu pensava que partilhava as 
minhas práticas quando contava o que fazia, 
como fazia e como as estratégias 
resultavam (ou não) e até disponibilizava 
materiais. Ora isto não era partilha de 
práticas.” (Eva- RI) 
“Ao abrir a porta da minha sala de aula a 
outro olhar, esperava que me fossem feitos 
“reparos” mas apenas ouvi elogios. Sem 
dúvida que é bom ouvir comentários 
elogiosos mas isto não leva à reflexão que 
produza mudança.” (Eva- RI) 
 
“Os nossos objetivos não foram além de 
uma partilha de olhares sobre a atuação de 
cada uma de nós. Somos professoras com 
trinta ou mais anos de serviço e aquilo que 
esperávamos era apenas saber se a visão do 
outro era diferente da nossa.” (Eva e Olga – 
RD) 
“Não demos uma à outra matéria para 
reflexão uma vez que, com a análise que 
fizemos das aulas observadas, apenas 
verificámos que qualquer uma de nós inicia 
a aula fazendo ligação à(s) aula(s) 
anterior(es) e dentro de um clima de 
trabalho favorável ao envolvimento dos 
alunos e, relativamente à dinamização da 
participação dos alunos, também esta foi 
bem conseguida na perspetiva de ambas. 
Nos diálogos que tivemos sobre o que 
vimos, destacámos sobretudo o que mais 
nos tinha agradado e achámos curioso que 
as nossas estratégias para mobilizar a 
participação dos alunos são semelhantes 
bem como o tipo de materiais que usamos.” 
“Na nossa prática diária vamos 
estabelecendo interações diretas e indiretas, 
no seio do grupo disciplinar, nos conselhos 
de turma, nos grupos multidisciplinares nas 
planificações dos projetos da escola, com os 
alunos e com os pais, etc.” (Laura – RI) 
TFI 
 
 
“partilhámos conhecimento sobre os alunos. 
Mas nunca mais do que isso.” (Laura e 
Sofia - RD) P 
 
 
 
 
 
 
 
“contava o que fazia, como fazia e como as 
estratégias resultavam (ou não)” (Eva- RI) 
CH 
“até disponibilizava materiais” (Eva- RI) P 
 
 
 
 
“isto não leva à reflexão que produza 
mudança.” (Eva- RI) CH 
 
 
 
 
 
“Os nossos objetivos não foram além de 
uma partilha de olhares sobre a atuação de 
cada uma de nós. Somos professoras com 
trinta ou mais anos de serviço e aquilo que 
esperávamos era apenas saber se a visão do 
outro era diferente da nossa.” (Eva e Olga – 
RD) CH 
“Não demos uma à outra matéria para 
reflexão […] Nos diálogos que tivemos 
sobre o que vimos, destacámos sobretudo o 
que mais nos tinha agradado e achámos 
curioso que as nossas estratégias para 
mobilizar a participação dos alunos são 
semelhantes bem como o tipo de materiais 
que usamos.” (Eva e Olga – RD) CH 
 
 
 
 
 
 
 
 (Eva e Olga – RD) 
“O tempo de que pudemos dispor para 
dialogar não permitiu alongar a nossa troca 
de olhares e apenas partilhámos os registos 
que havíamos feito, não tendo surgido 
nenhuma questão que merecesse uma 
análise crítica ou uma sugestão alternativa.” 
(Eva e Olga – RD) 
 
 “Por outro lado, foi uma sorte o meu 
colega Ivo ter-se inscrito também e tê-lo 
como díade. Confirmei a pessoa e 
profissional extraordinários que é: 
conhecedor, informado humano, 
profundamente preocupado com as 
questões do ensino e da aprendizagem e 
profundamente comprometido com a escola 
e a educação, de uma disponibilidade 
constante, fazendo jus a tudo o que a 
palavra colaborativo enforma. Sem ele, esta 
formação não teria representado a mesma 
coisa. Não que os outros colegas do grupo 
não tenham trazido contribuições válidas às 
interações e partilhas que se estabeleceram 
ao longo do tempo da formação. Pelo 
contrário, devo dizer que foi para mim 
muito gratificante perceber que se 
constituiu um grupo muito interessante e 
interessado em aprender, experimentar, 
desafiar, não se percebendo elementos 
dissonantes. Esta foi também uma 
constatação que me agradou muito. Mas eu 
precisava de alguém de uma dimensão 
maior, e o Ivo é essa pessoa.” (Rita – RI) 
 
 
 
“apenas partilhámos os registos que 
havíamos feito, não tendo surgido nenhuma 
questão que merecesse uma análise crítica 
ou uma sugestão alternativa.” (Eva e Olga – 
RD) CH 
 
 
 
“Por outro lado, foi uma sorte o meu colega 
Ivo ter-se inscrito […] Sem ele, esta 
formação não teria representado a mesma 
coisa. Não que os outros colegas do grupo 
não tenham trazido contribuições válidas às 
interações e partilhas que se estabeleceram 
ao longo do tempo da formação[…] Mas eu 
precisava de alguém de uma dimensão 
maior, e o Ivo é essa pessoa.” (Rita – RI) 
AA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 12 Grelha de categorização das ocorrências sobre a influência da colaboração 
no conhecimento profissional (RI e RC) 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Dimensão II: Perspetivas sobre a influência da colaboração no conhecimento profissional  
Categorias  Subcategorias 
Codificação das 
subcategorias 
Colaboração  e 
conhecimento 
profissional 
conhecimento de conteúdo 
conhecimento do curriculum 
conhecimento pedagógico geral 
conhecimento dos fins, objetivos e valores educacionais 
conhecimento dos aprendentes 
conhecimento pedagógico de conteúdo 
conhecimento dos contextos 
conhecimento supervisivo 
CONTE 
CURRI 
PEDGE 
FOVE 
APREN 
PEDCO 
CONTE 
SUPER 
 
 
Categoria 
Unidades de contexto 
(Relatórios Individuais (RI) e Relatórios 
de observação colaborativa (RC)) 
 
Unidades de registo e codificação das 
subcategorias 
 
Colaboração e 
conhecimento 
profissional 
“Todo o processo inerente à observação 
colaborativa é gerador de criatividade e 
de novas ideias que fazem a diferença do 
trabalho docente individualista e 
proporcionam uma reflexão mais rica e 
fecunda.” (Laura –RI) 
 
 “A observação colaborativa integrada 
neste projeto de formação configura-se 
como trabalho colaborativo que contribui 
para o desenvolvimento profissional 
integra-se, segundo Reis (2011) num tipo 
de observação de práticas consideradas 
interessantes de um par com o objetivo de 
promover o contacto com abordagens, 
metodologias, atividades e 
comportamentos específicos diversos.” 
(Sofia – RI) 
 
“a maior parte das vantagens deste 
processo advêm da relação entre os 
intervenientes e que vão […] refletir 
sobre as aulas metodologias, práticas, 
gestão de recursos físicos e humanos, o 
espaço-aula, o clima de trabalho); 
partilhar experiências; reformular, 
aperfeiçoar e melhorar a prática 
pedagógica; olhar o processo de ensino-
aprendizagem com outra visão; ver 
aspetos que às vezes passam 
despercebidos na prática corrente; tornar 
as pessoas envolvidas cúmplices, mais 
pensadoras e problematizadoras. (Sofia – 
RI) 
 
“Apesar de sentirmos estas limitações no 
início deste percurso, constatámos que 
após a sua vivência sentimos que todo o 
processo formativo (observação de aulas e 
a partilha nas sessões de formação perante 
“proporcionam uma reflexão mais rica e 
fecunda.” (Laura –RI) SUPER 
 
 
 
 
 
“A observação colaborativa […] contribui 
para o desenvolvimento profissional […] 
com o objetivo de promover o contacto com 
abordagens, metodologias, atividades e 
comportamentos específicos diversos.” 
(Sofia – RI) SUPER e PEDGE 
 
 
 
 
 
 
“refletir sobre as aulas metodologias, 
práticas, gestão de recursos físicos e 
humanos, o espaço-aula, o clima de 
trabalho); partilhar experiências; 
reformular, aperfeiçoar e melhorar a prática 
pedagógica; olhar o processo de ensino-
aprendizagem com outra visão; ver aspetos 
que às vezes passam despercebidos na 
prática corrente; tornar as pessoas 
envolvidas cúmplices, mais pensadoras e 
problematizadoras. (Sofia – RI) SUPER e 
PEDGE  
 
 
 
“todo o processo formativo (observação de 
aulas e a partilha nas sessões de formação 
perante todos os formandos) foi desinibidor 
e gerador de confiança para futuras 
experiências equivalentes.” (Laura e Sofia  
 todos os formandos) foi desinibidor e 
gerador de confiança para futuras 
experiências equivalentes.” (Laura e Sofia 
– RD) 
 
“ajudou-nos a refletir sobre as nossas 
próprias práticas letivas e permitiu-nos 
beneficiar dos conhecimentos e 
experiências do par.” (Laura e Sofia – 
RD) 
“A observação de aulas constitui um 
processo colaborativo entre observador e 
observado (Reis, 2011; Alarcão, Tavares, 
2003), dada a importância dos papéis que 
ambos desempenham antes, durante e 
após a observação, por forma a garantir 
benefícios mútuos no desenvolvimento 
pessoal e profissional. Ora foi o que 
aconteceu. Foi para mim extremamente 
enriquecedor todo o trabalho que realizei 
com a minha colega/par de trabalho, 
desde a primeira reunião pré-observação 
até ao final do nosso trabalho conjunto.” 
(Olga – RI) 
“Assim, para dar resposta aos novos e 
constantes desafios da escola atual faz 
todo o sentido a observação de aulas, 
sobretudo entre colegas de grupo 
disciplinar, pois é na sala de aula que se 
desenrola grande parte da ação educativa, 
pelo que se torna importante observar e 
compreender os processos que aí se 
aplicam para fazer aprender os alunos.” 
(Olga – RI) 
 
“Estou, agora, ciente que esta prática de 
supervisão/observação de facto, promove 
mudanças nas práticas pedagógicas, 
através de um processo dinâmico em que 
os professores analisam e refletem sobre 
as evidências observadas, num clima 
positivo de confronto e diálogo 
construtivo entre colegas. Foi o que 
aconteceu nos vários momentos de 
encontro que conseguimos tanto no 
período pré observação como no pós 
observação de aulas. Estou convicta que 
estas aulas em que fui observada e que eu 
própria observei irão ser uma mais-valia 
para a melhoria da qualidade das minhas 
práticas pedagógicas, gerando ambientes 
favoráveis à inovação, ao 
desenvolvimento pessoal e profissional e 
por consequência, à melhoria das 
aprendizagens dos alunos.” (Olga – RI) 
– RD) SUPER 
 
 
 
 
“ajudou-nos a refletir sobre as nossas 
próprias práticas letivas e permitiu-nos 
beneficiar dos conhecimentos e 
experiências do par.” (Laura e Sofia – RD) 
SUPER e PEDGE 
 
“dada a importância dos papéis que ambos 
desempenham antes, durante e após a 
observação, por forma a garantir benefícios 
mútuos no desenvolvimento pessoal e 
profissional. “ (Olga – RI) SUPER 
“Foi para mim extremamente enriquecedor 
todo o trabalho que realizei com a minha 
colega/par de trabalho, desde a primeira 
reunião pré-observação até ao final do 
nosso trabalho conjunto.” (Olga – RI) 
PEDGE 
 
 
 
“pelo que se torna importante observar e 
compreender os processos que aí se aplicam 
para fazer aprender os alunos.” (Olga – RI) 
SUPER e PEDGE 
 
 
 
 
 
 
 
“esta prática de supervisão/observação de 
facto, promove mudanças nas práticas 
pedagógicas, através de um processo 
dinâmico em que os professores analisam e 
refletem sobre as evidências observadas, 
num clima positivo de confronto e diálogo 
construtivo entre colegas.” (Olga – RI) 
SUPER 
“Estou convicta que estas aulas em que fui 
observada e que eu própria observei irão ser 
uma mais-valia para a melhoria da 
qualidade das minhas práticas pedagógicas, 
gerando ambientes favoráveis à inovação, 
ao desenvolvimento pessoal e profissional e 
por consequência, à melhoria das 
aprendizagens dos alunos.” (Olga – RI) 
SUPER e PEDGE 
 
 
 
 
 “Assim, considero que a observação de 
aulas é uma das práticas de supervisão 
pedagógica que poderá melhorar a 
qualidade de ensino e o clima de uma 
Escola e, consequentemente, o sucesso 
dos alunos. Por esta razão entendo que a 
prática desta modalidade se deve estender 
a toda a escola, tornando-a uma rotina 
natural da atividade docente.” (Olga – RI) 
“Há mais de 30 anos, aquando do estágio, 
que não me envolvia num trabalho 
colaborativo deste género. Foi muito 
benéfico para desenvolver atitudes 
reflexivas, troca de saberes e experiências 
e, sobretudo, quebrar tabus, preconceitos 
e medos.” (Olga – RI) 
“Sublinho a ideia de “permanentemente” 
e ainda “a gente se forma (…) na prática e 
na reflexão sobre a prática.” De facto, esta 
ação de formação foi um excelente 
contributo para darmos continuidade ao 
nosso processo de desenvolvimento que 
tem que ser contínuo e permanente e o 
que aconteceu foi que pudemos olhar para 
as nossas práticas não só através do nosso 
olhar, mas também de outros olhares, de 
outras formas de ver”. (Eva- RI) 
 
“A nossa ação em sala de aula foi o foco 
principal, partindo do princípio que a 
podemos melhorar através da reflexão 
partilhada que levará à reconstrução e 
melhoria do conhecimento profissional.” 
(Eva-RI) 
 
 “foi promovida uma verdadeira reflexão 
sobre a prática docente, baseada em 
vivências reais em sala de aula e não em 
relatos do que lá acontece” (Eva-RI) 
 
 “A verdadeira partilha acontece com a 
observação colaborativa, estratégia que, 
para além da partilha, conduz à reflexão e, 
consequentemente, à melhoria das nossas 
práticas. É ainda uma forma de fazer com 
que o professor deixe de realizar um 
trabalho solitário e fazendo-o, estará a 
evoluir e a tornar-se mais eficiente no 
desempenho da sua atividade. O trabalho 
de professor não tem de ser um trabalho 
solitário, deve ser coletivo como muitos 
autores defendem, pois não aprendemos 
sozinhos e sozinhos não nos 
desenvolvemos.” (Eva-RI) 
 
“…penso que com esta ação foi dado o 
“considero que a observação de aulas é uma 
das práticas de supervisão pedagógica que 
poderá melhorar a qualidade de ensino e o 
clima de uma Escola e, consequentemente, 
o sucesso dos alunos.” (Olga – RI) SUPER 
e PEDGE 
 
 
 
“Foi muito benéfico para desenvolver 
atitudes reflexivas, troca de saberes e 
experiências e, sobretudo, quebrar tabus, 
preconceitos e medos.” (Olga – RI) SUPER 
 
 
 
“esta ação de formação foi um excelente 
contributo para darmos continuidade ao 
nosso processo de desenvolvimento que 
tem que ser contínuo e permanente e o que 
aconteceu foi que pudemos olhar para as 
nossas práticas não só através do nosso 
olhar, mas também de outros olhares, de 
outras formas de ver”. (Eva- RI) SUPER 
 
 
 
“podemos melhorar através da reflexão 
partilhada que levará à reconstrução e 
melhoria do conhecimento profissional.” 
(Eva-RI) SUPER 
 
 
 
“foi promovida uma verdadeira reflexão 
sobre a prática docente, baseada em 
vivências reais em sala de aula e não em 
relatos do que lá acontece” (Eva-RI) 
SUPER 
“conduz à reflexão e, consequentemente, à 
melhoria das nossas práticas. […] o 
professor deixe de realizar um trabalho 
solitário e […] estará a evoluir e a tornar-se 
mais eficiente no desempenho da sua 
atividade. […] como muitos autores 
defendem, pois não aprendemos sozinhos e 
sozinhos não nos desenvolvemos.” (Eva-
RI) SUPER 
 
 
 
 
 
 
“já que, todos ficámos conscientes de que 
 primeiro passo para pôr em prática o 
trabalho colaborativo e acredito que os 
que os professores participantes irão dar 
continuidade à partilha das suas práticas, 
convencendo outros colegas a 
mostrarem/partilharem o seu espaço de 
atuação. Serão (penso que já estão a ser) 
as primeiras sementes nesse sentido, já 
que, todos ficámos conscientes de que não 
nos desenvolvemos sozinhos.” (Eva –RI) 
 
“é então necessário que haja observação e 
feedback construtivo entre pares, sendo 
este baseado na ação em sala de aula, caso 
contrário, tratar-se-á apenas de uma 
simples troca de ideias.” (Eva-RI) 
“Foi preciso um colega entrar na minha 
sala de aula e dizer-me, no final, tão 
somente: Rita, aqueles dois alunos não 
podem estar juntos e tu, fora de ti, se te 
encontrares, se (re)ganhares controle de ti, 
consegues monitorizar o resto. Fez toda a 
diferença! E isto – partilhar este segredo 
silencioso – teve, em mim, um efeito 
libertador extraordinário. As minhas 
inquietações e angústias desvaneceram-
se, a paz interior voltou, a capacidade de 
pensar reapareceu, reganhei a confiança 
necessária para voltar à ação, reencontrei-
me.” (Rita- RI) 
“A grande transformação deu-se a nível 
pessoal. De facto, anos de experiência 
profissional não é sinónimo de problemas 
resolvidos. O equilíbrio emocional tão 
necessário à ação de ensinar na escola de 
hoje, com alunos de agora, pode perder-se 
a qualquer momento, o que nos torna 
vulneráveis, facilmente esquecendo que a 
centralidade da nossa profissão” (Rita – 
RI) 
“Por exemplo, teria que organizar o 
ensino de outra forma. Isto é, de acordo 
com as atividades propostas, seria melhor, 
por exemplo, prever correções, 
explicações, com recurso ao power point 
em vez de utilizar o quadro (quanto 
menos de costas voltadas para a turma, 
melhor). Mostrei-lhes o resultado dos 
inquéritos e negociei com eles uma nova 
abordagem ou começo de aula: seria com 
uma música, em vídeo; expliquei os 
objetivos, poderiam ser culturais, 
linguísticos, formativos ou simplesmente 
porque sim. Por isso, a escolha seria 
sempre minha (já que a música que eles 
não nos desenvolvemos sozinhos.” (Eva –
RI) SUPER 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“é então necessário que haja observação e 
feedback construtivo entre pares, sendo este 
baseado na ação em sala de aula, caso 
contrário, tratar-se-á apenas de uma simples 
troca de ideias.” (Eva-RI) SUPER 
“Foi preciso um colega entrar na minha sala 
de aula e dizer-me, no final, tão somente: 
Rita, aqueles dois alunos não podem estar 
juntos” (Rita- RI) CPEGE e APREN 
“E isto – partilhar este segredo silencioso – 
teve, em mim, um efeito libertador 
extraordinário. As minhas inquietações e 
angústias desvaneceram-se, a paz interior 
voltou, a capacidade de pensar reapareceu, 
reganhei a confiança necessária para voltar 
à ação, reencontrei-me.” (Rita- RI) SUPER 
 
 
“O equilíbrio emocional tão necessário à 
ação de ensinar na escola de hoje, com 
alunos de agora, pode perder-se a qualquer 
momento, o que nos torna vulneráveis, 
facilmente esquecendo que a centralidade 
da nossa profissão” (Rita – RI) SUPER 
 
 
 
 
“teria que organizar o ensino de outra 
forma. Isto é, de acordo com as atividades 
propostas, seria melhor, por exemplo, 
prever correções, explicações, com recurso 
ao power point em vez de utilizar o quadro” 
(Rita –RI) SUPER e PEDCO 
“(quanto menos de costas voltadas para a 
turma, melhor).” (Rita –RI) SUPER e 
APREN 
“Mostrei-lhes o resultado dos inquéritos e 
negociei com eles uma nova abordagem ou 
começo de aula: seria com uma música, em 
vídeo; expliquei os objetivos, poderiam ser 
culturais, linguísticos, formativos ou 
simplesmente porque sim. Por isso, a 
 gostam, eles ouvem-na quando querem).” 
(Rita –RI) 
 
 
“A observação colaborativa de aulas, 
quando acontece numa lógica relacional 
aberta, transparente, dialógica, devolve-
nos a lucidez porventura perdida e traz-
nos de volta a segurança e a confiança 
profissionais. Por outro lado, os silêncios 
profissionais sobretudo aqueles que 
encobrem problemas, dilemas, angústias, 
devem ser aberta e honestamente 
partilhados, sob pena de sofrermos 
calados e de nos tornarmos em 
professores estúpidos que praticam um 
ensino estúpido (cf Vieira & Moreira, 
2011, p. 62). A observação colaborativa 
de aulas traz este efeito libertador. Por 
isso afirmo novamente, com uma alegria 
quase pueril: ter frequentado esta oficina 
de formação foi a coisa melhor que me 
aconteceu nestes últimos anos.” (Rita – 
RI) 
 
“O contacto orientado com conhecimento 
construído sobre o desenvolvimento 
profissional e a observação de aulas, com 
tecnologias para regular o olhar do 
profissional crítico em ambientes de 
elevada incerteza, tornou possível 
aprofundar o diálogo profícuo com pares, 
nomeadamente, a minha díade. E nesse 
diálogo crescer como profissional da 
educação que descobre todos os dias que 
o ensino não é só ação. Que é uma 
atividade molar na medida em que 
assume uma relação íntima e contextual 
entre o pensamento e a ação.” (Ivo – RI) 
“Neste âmbito, foi uma oportunidade para 
reflectir, isto é, “voltar atrás”, e, dessa 
forma, exercitar um pensamento 
consciente de si mesmo, capaz de se 
avaliar no olhar do diferente e da 
diferença, de verificar o grau de 
adequação que mantém com os dados 
objetivos, de medir-se com o real.” ( Ivo – 
RI) 
“Esta formação contribuiu para consolidar 
crenças sobre o lugar do profissional da 
educação na escola. Também para 
demonstrar que a reflexividade é um 
componente essencial do seu 
desenvolvimento. Independentemente de 
ser individual ou em grupo, será sempre 
um processo deliberado e ativo, 
escolha seria sempre minha (já que a 
música que eles gostam, eles ouvem-na 
quando querem).” (Rita –RI) SUPER, 
PEDCO e APREN 
“A observação colaborativa de aulas, 
quando acontece numa lógica relacional 
aberta, transparente, dialógica, devolve-nos 
a lucidez porventura perdida e traz-nos de 
volta a segurança e a confiança 
profissionais.” (Rita –RI) SUPER 
“Por outro lado, os silêncios profissionais 
sobretudo aqueles que encobrem 
problemas, dilemas, angústias, devem ser 
aberta e honestamente partilhados, sob pena 
de sofrermos calados e de nos tornarmos 
em professores estúpidos que praticam um 
ensino estúpido” (Rita –RI) SUPER 
 
 
 
 
 
 
 
 
“E nesse diálogo crescer como profissional 
da educação que descobre todos os dias que 
o ensino não é só ação. Que é uma 
atividade molar na medida em que assume 
uma relação íntima e contextual entre o 
pensamento e a ação.” (Ivo – RI)” SUPER 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Neste âmbito, foi uma oportunidade para 
reflectir, isto é, “voltar atrás”, e, dessa 
forma, exercitar um pensamento consciente 
de si mesmo, capaz de se avaliar no olhar 
do diferente e da diferença, de verificar o 
grau de adequação que mantém com os 
dados objetivos, de medir-se com o real.” 
(Ivo – RI) SUPER 
 
“a reflexividade é um componente essencial 
do seu desenvolvimento. 
Independentemente de ser individual ou em 
grupo, será sempre um processo deliberado 
e ativo, intrinsecamente valioso, dirigido 
para a compreensão e para a melhoria pois 
gerará invariavelmente peritos críticos.” 
(Ivo – RI) SUPER 
 intrinsecamente valioso, dirigido para a 
compreensão e para a melhoria pois 
gerará invariavelmente peritos críticos. 
Por essa razão, não é uma ideia nova e já 
Sócrates dizia, na Apologia, que “uma 
vida não examinada não merece ser 
vivida”. (Ivo – RI) 
“Num processo de autoavaliação de uma 
escola de excelência a observação de 
aulas nada tem a ver com a avaliação de 
desempenho. Constitui um desafio que se 
coloca a todos os profissionais reflexivos 
para garantir que um ensino e uma 
aprendizagem de qualidade acontece em 
cada sala de aula. E a observação de aulas 
é uma ferramenta poderosa para garantir a 
superação deste desafio. Porquê? Porque 
garante a cada professor uma 
oportunidade real para desenvolver 
profissionalmente e melhorar as suas 
práticas.”(Ivo –RI) 
 
“a frequência da formação surgiu como 
grande oportunidade na tentativa de 
compreensão e de resolução dos 
problemas sentidos e identificados no 
9ºB, com a ajuda do olhar do outro, 
incidindo a observação, sobretudo no 
clima de aprendizagem da sala de aula e 
na gestão da aula.” (Rita e Ivo -  RD) 
 
 
 
 
 
 
 
 
“a observação de aulas é uma ferramenta 
poderosa para garantir a superação deste 
desafio. Porquê? Porque garante a cada 
professor uma oportunidade real para 
desenvolver profissionalmente e melhorar 
as suas práticas.”(Ivo –RI) SUPER e 
PEDGE 
 
 
 
 
 
 
 
 
“com a ajuda do olhar do outro, incidindo a 
observação, sobretudo no clima de 
aprendizagem da sala de aula e na gestão da 
aula.” (Rita e Ivo -  RD) SUPER e PEDGE 
 
 
 
 
 
 
 
